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RESUMO 
 
 Tendo em atenção o papel que a avaliação assume atualmente no sistema de ensino, 
surgiu a necessidade de compreender o impacto desse processo nas práticas educativas dos 
professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico. Neste sentido, o tema deste estudo incidiu numa 
análise das perceções dos professores sobre os efeitos da AE nas práticas educativas. 
Pretendemos, assim, averiguar até que ponto a AE influencia o desempenho dos professores 
e o sucesso educativo. 
A mudança e melhoria das práticas dos professores parece envolver um conjunto de 
elementos inerentes ao processo de AE, nomeadamente, a equidade escolar, a valorização 
das aprendizagens, as adaptações curriculares, a preocupação com o sucesso, a melhoria de 
desempenhos, o recurso a diferentes metodologias, a cooperação entre professores, a 
abertura ao meio e o investimento na formação profissional. Com base nestas dimensões, 
pretendemos averiguar se os professores consideram que a AE teve efeitos ao nível das suas 
práticas curriculares, da valorização dos resultados escolares e da qualidade do serviço 
educativo da escola, procurando, ainda, identificar alguns desses efeitos. 
A investigação envolveu 47 professores de escolas públicas do 1º Ciclo do Ensino 
Básico, traduzindo-se num estudo de teor quantitativo e de natureza exploratória, que se 
baseou na pesquisa e análise de trabalhos realizados sobre esta temática e da legislação 
produzida e implementada, bem como na análise das opiniões dos professores, recolhidas 
através de um inquérito por questionário. 
Os resultados obtidos, para além de evidenciarem uma clara ambiguidade nas 
opiniões dos professores sobre o impacto da avaliação externa, tornaram visível a 
necessidade de desenvolver uma cultura de avaliação nas escolas, essencial para envolver os 
professores num processo de mudança das suas práticas com o objetivo de melhorar a 
qualidade educativa. 
Para além dos elementos referidos, consideramos que essa mudança implicará uma 
transformação das políticas educativas e curriculares, já que têm tolerado a privação de 
muitos alunos de aprendizagens ativas e com sentido, não se valorizando o processo de 
descoberta e as experiências vividas mas, simplesmente, o que se transmite nas aulas. Esta é 
uma questão preocupante, se tivermos em conta que a educação deve propiciar uma 
verdadeira preparação para a vida, necessária para a plena integração numa sociedade cada 
vez mais complexa e exigente. 
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 ABSTRACT 
 
 Having in mind the role that evaluation has in the education system, there was the 
need to understand the impact of this process in the educational practices of teachers from 
the 1st Cycle of Basic Education. In this sense, the subject of this study focused on the 
analysis of teachers’ perceptions about the effects of External Evaluation in educational 
practices. We intend, therefore, to ascertain the extent to which External 
Evaluation influences the performance of teachers and the educational success. 
 The change and improvement of teacher practice seems to involve a number of 
factors inherent to the External Evaluation process, which includes school equity, valuing 
learning, curricular adaptations, concern with success, performance improvement, the use of 
different methodologies, cooperation between teachers, opening up to that particular 
environment and investment in training. Based on these dimensions, we intend to 
investigate whether teachers consider that the External Evaluation had effects at the level of 
their curriculum practices, the enhancement of educational outcomes and the quality of the 
educational service at school. We also seek to identify some of these effects. 
 The research involved 47 public school teachers from the 1st Cycle of Basic 
Education, resulting in a study of quantitative content and also of exploratory nature, which 
was based on research and analysis of work done on this issue and also on the legislation 
produced and implemented, as well as the teachers views collected through a questionnaire 
survey. 
 In addition to showing a clear ambiguity in the teachers’ opinions about the impact 
of the external evaluation, the results showed the need to develop a pattern of evaluation in 
schools, which is essential to involve teachers in the process of changing their practices, in 
order to improve educational quality. 
 Besides the referred items, we believe that this change will entail a transformation 
of educational and curricular policies, as they have tolerated the deprivation of many 
students in active and meaningful learning. Also, the discovery process and the experienced 
situations were not properly valued like the classroom experiences were. This is an issue 
that concerns us, bearing in mind that education should provide a true life preparation, 
which is necessary to a full integration in a complex and demanding society. 
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“Educar é viajar pelo mundo do outro sem nunca 
penetrar nele. É usar o que passamos para nos 
transformarmos no que somos. O melhor 
educador não é o que controla, mas o que 
liberta. (…)o que ensina a refletir (…) o que 
estimula sempre a começar de novo.”         
(Cury, 2007, p.9) 
 
INTRODUÇÃO 
 
 A situação atual da educação no ensino básico necessita de intervenções reflexivas e 
atuantes, para que a credibilidade e o gosto pelo ensino vençam numa fase tão confusa entre os 
verdadeiros valores que a educação deverá seguir e o que é exigido por uma aparente educação 
eficaz e eficiente. Neste sentido, é necessário analisar o processo de avaliação, neste caso concreto 
de avaliação externa, implementado e desenvolvido, ao nível do 1.ºCiclo do Ensino Básico, para 
se conduzir, da forma mais adequada, o processo de ensino/aprendizagem que aspira o sucesso 
escolar. 
 Numa época de dominância da avaliação externa, o objeto deste estudo é inerente a esta 
vertente de avaliação, que tanto condiciona a condução dos processos de ensino com uma 
preocupação única centrada nos resultados, não valorizando um processo que, no seu todo, 
constitui a base para um sucesso alienado dos tão desejados resultados positivos e excelentes, 
decisivos dos rankings, que dominam a política educativa atual.  
 No 1.ºCiclo do Ensino Básico a avaliação é entendida como um elemento integrante e 
regulador de todo o processo de ensino-aprendizagem, que visa certificar os conhecimentos 
adquiridos. Segundo Alves (2004, p. 11), o ato de avaliar está presente em diversos contextos, mas 
“é no contexto escolar que assume um estatuto privilegiado de desenvolvimento, nomeadamente 
na avaliação da aprendizagem”. No entanto, as reformas do sistema educativo conduziram a novas 
formas de regulação ao nível da avaliação, por parte das escolas, entre elas a avaliação externa. 
 A motivação pela participação no projeto nacional sobre a Avaliação Externa de Escolas e 
o facto de a avaliação assumir um caráter de centralidade no sistema educativo conduziram este 
estudo. Na verdade, a avaliação sempre nos suscitou interrogações devido às suas implicações no 
desenvolvimento das práticas pedagógicas e ao impacto que assume no percurso escolar dos 
alunos. Desta forma, sentimos vontade de conhecer melhor e explorar o ensino no 1.ºCiclo do 
Ensino Básico, após intervenção da Avaliação Externa, entendida, na sociedade atual, como 
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elemento prioritário para um possível sucesso educativo. Mas será que estaremos a formar ou a 
informar as nossas crianças? É uma questão com que nos deparamos diariamente, sempre que se 
planificam as aulas, pois surge a necessidade de conciliar os conteúdos programáticos que são 
exigidos com a participação ativa da criança na construção do seu próprio conhecimento, para que 
assim se verifique uma aprendizagem significativa, relevante para a educação integral dos alunos 
(Alonso, 2002). 
 O programa nacional da Avaliação Externa de Escolas “pretende constituir, numa 
perspetiva reflexiva, participada e de aperfeiçoamento contínuo, um contributo relevante para o 
desenvolvimento organizacional e para a melhoria da qualidade das aprendizagens e dos 
resultados escolares dos alunos” (IGE, 2009, p. 5).Neste sentido, depreende-se que a qualidade das 
aprendizagens será, ou deveria ser, uma das preocupações da Avaliação Externa e, se de facto 
houver uma concretização deste objetivo, será possível a existência da tão urgente e necessária 
aprendizagem significativa, inevitavelmente relacionada com a melhoria do sistema educativo. 
 Associado à avaliação externa aparece o eixo estruturante do fenómeno educativo, o 
currículo, (Morgado, 2003) uma vez que é a nível curricular que se idelizam e concretizam as 
aprendizagens dos alunos, tendo como referentes um conjunto de pressupostos iniciais. 
 Com base na conjugação destas duas dimensões, currículo e avaliação externa, a escola 
organiza-se, permitindo-lhe conhecer a qualidade do serviço educativo que presta e encontrar 
caminhos que permitam refazer processos e melhorar produtos. Além disso, avaliação externa e 
currículo são também fundamentais para avaliar a qualidade do desempenho dos profissionais que 
nela trabalham. 
  Esta dissertação está organizada em cinco capítulos. No primeiro capítulo, relativo à 
problemática de investigação, é feita uma abordagem aos estudos empíricos relacionados com a 
avaliação externa e o 1.ºCiclo do Ensino Básico, define-se o problema e apresentam-se as questões 
e os objetivos de investigação. 
 O segundo capítulo traduz-se num enquadramento teórico que aprofunda as questões 
curriculares inerentes ao nível de ensino em análise. Define-se currículo segundo diferentes 
perspetivas e analisam-se os referentes concetuais das políticas curriculares. Também é debatida a 
questão da globalização relativamente ao currículo. Numa época caracterizada por constantes 
reformas educativas, é feita uma retrospetiva histórica em torno dos planos curriculares do 
1.ºCiclo do Ensino Básico, sendo referidas as metas curriculares, tão marcantes neste nível de 
ensino. 
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 No terceiro capítulo apresenta-se uma reflexão, baseada em conceitos de avaliação e 
políticas de atuação curricular, sobre as práticas educativas e a sua relação com a avaliação, 
analisando-se o impacto da avaliação externa no nível de ensino em destaque. 
 O capítulo quatro é relativo à metodologia da investigação, debruçando-se sobre as opções 
metodológicas, o design de investigação (técnicas de recolha e análise de dados), a população e a 
amostra e as questões éticas de investigação. 
 O quinto e último capítulo trata da análise e discussão dos resultados, analisando-se as 
perceções dos professores sobre os efeitos da Avaliação Externa nas práticas educativas. O estudo 
permitiu concluir que se a avaliação não for utilizada nos seus verdadeiros propósitos poderá 
aniquilar os objetivos que conduzem a um verdadeiro sucesso educativo. Na realidade, a 
Avaliação Externa tem um forte impacto no terreno educativo, contudo os professores inquiridos 
neste estudo ainda não conduzem, na sua maioria, as suas práticas de acordo com os verdadeiros 
objetivos da Avaliação Externa, entendida como um mecanismo que foi pensado para responder 
aos obstáculos do sucesso educativo, ou seja, à melhoria da escola. 
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CAPÍTULO I – Avaliação Externa da Escola 
Resumo: 
Navegar um pouco pela origem da avaliação externa e conhecer os seus precedentes. 
Fazer um levantamento dos estudos e relatórios relacionados com a avaliação externa. 
Apresentar o problema, as questões e objetivos de investigação. 
 
      
“Tu não tens de ficar preso ao passado…Podes 
recomeçar de novo; podes procurar a renovação. 
Segue um caminho de transformação.”               
(Katafiasz,2001) 
1. Origem e evolução 
 Avaliar, comparar, ganhar, perder são atitudes e pensamentos que nos perseguem 
diariamente e que condicionam a nossa forma de agir e de pensar. O embarque nesta retórica de 
pensamento é intrínseco ao ser humano. Na verdade, quem não se questionar constantemente  e se 
preocupar em melhorar, não evolui, fica estanque, perante uma sociedade que é alvo de um 
desenvolvimento descontrolado, que só se guia pela competição e pelo individualismo. Será 
necessário usar corretamente o termo avaliação, para finalmente se encontrar a solução para uma 
melhor e plena educação. 
Ao iniciar um estudo sobre a Avaliação Externa da Escola, é necessário lembrar que a 
origem desta temática está relacionada com o contexto internacional e com as mudanças políticas, 
as reformas educativas, a melhoria das taxas de alfabetização, a crítica da sociedade à inoperância 
do sistema de ensino e, consequentemente, com o desenvolvimento de cada país. 
De acordo com CNE (2008, p.26152), o  
destaque atribuído à avaliação das escolas decorre de duas tendências que marcam a generalidade dos 
países europeus: descentralização de meios e definição de objetivos nacionais e de patamares de resultados 
escolares. 
 
Em Portugal, apesar da democratização e consequente massificação do ensino, desde o 25 
de abril de 1974, persistem alguns problemas, “com destaque para o abandono e o insucesso 
escolar e os fracos resultados escolares dos estudantes portugueses evidenciados pelos 
instrumentos internacionais de aferição” (CNE, 2008a, p.3). É recorrentemente  reconhecido que 
“as qualificações profissionais e académicas dos portugueses se situam abaixo dos níveis 
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desejados, constituindo um dos principais obstáculos ao desenvolvimento do país” (CNE, 2008, 
p.26152). Por isso, torna-se pertinente o desenvolvimento de mecanismos de avaliação mais 
adequados aos estabelecimentos educativos, sobretudo se esses mecanismos contribuem para a 
melhoria da educação, aliada a uma inovação eficaz dos processos e dos resultados de 
aprendizagem. 
 Um conceito que se relaciona com os atuais pressupostos da avaliação, sobretudo quando 
implementada a partir de programas de reforma educativa, é o conceito de  inovação, embora 
segundo Enguita (1990, citado por Afonso, 2005, p.56) existam “reformas sem inovação e, 
sobretudo, inovações sem reforma”. É este aspeto da inovação que é preocupante, pois, nem 
sempre a mudança se concretiza de forma positiva ou, por vezes, nem acontece, quando 
simplesmente se atua numa perspetiva reformista que não atinge os objetivos pretendidos, 
produzindo-se impatos negativos e desmotivantes, que se refletem numa penalização de um 
sistema educativo que necessita de inovações e mudanças credíveis e eficientes. 
 Associado à inovação aparece, como constatámos no parágrafos anterior, um outro termo 
que assume especial relevância no campo das reformas educativas - a mudança. Um conceito que, 
segundo Zakharieva (1991, citado por Afonso, 2005, p.27), é entendido como “o símbolo e o 
denominador comum das realidades globais”, e se assume como um desiderato  que permite que 
as reformas educativas não sejam entendidas apenas como um imperativo, mas também como 
uma oportunidade de a educação melhorar e preservar a sua funcionalidade. Uma oportunidade 
nem sempre aproveitada uma vez que,  como assegura Carlson (1989, citado por  Afonso, 2005, 
p.27) refere que   
as reformas transformam-se, com alguma frequência, numa espécie de circulo vicioso: podendo ter alguns 
efeitos positivos, acabam, no entanto, por gerar contradições e dilemas que afetam a sua própria eficácia, 
motivando uma procura sistemática de novas soluções. 
 
 No seguimento dessa preocupação vísivel com a melhoria do sistema educativo e tendo em 
atenção a “ crise de governalidade” (Barroso, 1996, citado por Grilo & Machado, 2009, p.3545) 
deste sistema,  a escola tem estado “no centro das preocupações dos decisores políticos” (Grilo & 
Machado, 2009, p.3545), facto que conduziu às várias  reformas do sistema educativo a partir de 
meados dos anos oitenta. A esse respeito, Pereira (2008, p.101) refere que “as décadas de 80 e 90 
do séc.XX representam, no sistema educativo português, um período de sucessivas reformas e 
contra-reformas, sendo o eixo norteador a questão da centralização e da descentralização”. A 
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descentralização será uma condição necessária para implementar algumas  mudanças no sistema 
educativo pois, nesse caso, as responsabilidades são repartidas e assumidas por diferentes agentes 
educativos.  
 Assim, nesse período, e numa perspetiva de descentralização, são ensaidas reformas “que 
pretendem no essencial dotar as escolas de maior autonomia de gestão e administração”, 
emergindo, neste contexto, a avaliação institucional “como instrumento essencial de regulação das 
relações centro-local, se bem que ancorada em outras virtualidades como a sua utilidade para a 
definição de planos de melhoria” (Grilo & Machado, 2009, p.3546). 
 A avaliação institucional é entendida como um “vetor de mudança e de melhoria” 
(ibidem), sendo visível a sua centralidade na melhoria da qualidade educacional, traduzindo-se, 
assim,  no principal objetivo dos programas de avaliação de escolas.  
 Desde sempre se emitiram pareceres sobre o conceito e a necessidade da avaliação. Daí a 
necessidade de desenvolver o campo da avaliação no qual se enquadra o programa da Avaliação 
Externa das Escolas. É nesta ordem de ideias que Afonso (2005, p.49) entende que a avaliação 
surge como “um pré-requisito para que seja possível a implementação” dos mecanismos 
relacionados com as novas funções do Estado. 
  Como se pretende implementar uma política educativa que conceda autonomia às escolas, 
verificou-se uma reforma do papel do Estado e “esta reforma da Administração introduziu 
alterações importantes nas competências do Estado, cada vez menos concebido como Estado 
prestador de serviços, para ser visto como Estado avaliador e posteriormente como Estado 
regulador” (Clímaco, 2009, p.192). Desta forma, a avaliação passou também a ser entendida 
“como meio de racionalização e como instrumento para a diminuição dos compromissos e da 
responsabilidade do Estado” (Afonso, 2005, p.50).  
 O Estado, vendo as suas funções alteradas, assume o papel de avaliador das instituições, 
sendo o objetivo central dos programas de avaliação de escolas a melhoria da qualidade 
educacional. Neste sentido,  multiplicam-se os projetos relacionados com a avaliação institucional 
e  desenvolvem-se modelos de autoavaliação, que acabaram por se tornar obrigatórios com a 
publicação da  Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro. É com base neste diploma legal que Alves 
(2007, p.13) afirma que a  
autonomia das escolas e a descentralização constituem aspetos fundamentais para uma nova organização de 
todo o sistema educativo. As escolas, como centros de políticas educativas, têm de construir a sua própria 
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autonomia a partir da comunidade onde se encontram inseridas, dos seus problemas e das suas 
potencialidades, sempre numa perspectiva de se encontrar a melhor resposta face aos novos desafios. 
 
 O mesmo autor distingue autonomia e descentralização, embora considere que sem a 
segunda a primeira não existe. A autonomia é  encarada como essencial para um efetivo processo 
de mudança, tendo em conta a melhoria da qualidade da educação, de uma forma responsável e 
partilhada por toda a comunidade educativa. De acordo com o Decreto-Lei n.º 115-A /98, de 4 de 
maio, que institui a gestão autónoma das escolas, torna-se evidente que a autonomia só é possível 
se for concedido à escola poder de decisão baseado em assembleias, cuja autoridade resulta da 
representatividade dos seus elementos. No caso do Estado, a autonomia “está sendo cada vez mais 
desafiada e constrangida pelos processos de globalização e transnacionalização do capitalismo” 
(Afonso, 2001, p.22). Neste caso, a descentralização provoca o surgimento de novos centros, a 
nível periférico, isto é, a nível regional ou local. Uma situação que resulta de 
um poder inicialmente absoluto que, a partir de um determinado momento se repartiu, ou seja, se 
descentraliza. Na perspetiva de Eurydice (2004, p.2), 
na sequência da descentralização dos meios, os estabelecimentos de ensino estão cada vez mais no cerne 
dos desafios que se colocam à educação. É uma opção cada vez mais frequente, visto permitir não só 
adequar a oferta educativa às exigências económicas como fazer face à crescente heterogeneidade da 
população escolar. Em contrapartida, esta descentralização é frequentemente acompanhada de uma 
definição de padrões, desta vez muito mais centralizados, a fim de assegurar a coerência e a igualdade da 
oferta educativa. 
 
 O excerto que acabámos de referir demonstra como é valorizada a descentralização, uma 
vez que conduziu a mudanças significativas do papel do Estado. Daí que, a partir da década de 
oitenta, um marco no domínio das reformas educativas tenha aumentado o interesse atribuído à 
avaliação, cuja preponderância se consubstancia na expressão “Estado avaliador”. Para Afonso 
(2005, p.49), esta expressão significa que o Estado passou “a admitir a lógica do mercado, através 
da importação para o domínio público de modelos de gestão privada, com ênfase nos resultados ou 
produtos dos sistemas educativos.” A partir daí, a agenda política do Estado passou a estar 
orientada pela prática da competividade e pela implementação da lógica de mercado.  
 Associado às alterações das funções do Estado existe um mecanismo de regulação, a 
avaliação. Um empreendimento atual e complexo, que permite a implementação de determinados 
mecanismos de controlo e de responsabilização, tais como a inovação científica e tecnológica e a 
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adoção de uma cultura de gestão financeira,  baseada na diminuição das despesas públicas. É nesta 
ordem de ideias que consideram que a mudança das políticas governamentais poderá ter 
implicações nas práticas avaliativas.  
 No contexto do Estado avaliador, a importância atribuída ao produto é intensificada, em 
desfavor do processo, assumindo o exame um papel principal e determinante no sucesso 
educativo, neste caso por via de um processo de seleção através dos exames. É neste sentido que 
Afonso (idem, p.30) afirma que “o exame torna-se, assim, fundamentalmente uma técnica de 
certificação para medir com pretensa objetividade (e atestar juridicamente) um nível determinado 
de qualificação”. 
 A redefinição do papel do Estado deve ser entendida como uma etapa prévia à 
implementação das políticas de transformação, com a consequente desresponsabilização do 
Estado, uma vez que as anteriores  políticas educacionais “expressavam uma ampla autonomia de 
decisão do Estado” (Afonso, 2001, p.16). Esta redefinição apresenta “condicionantes inerentes ao 
contexto e aos processos de globalização e transnacionalização do capitalismo” (ibidem), que se 
refletem ao nível do próprio Estado, que passou a exercer a “função de regulação, coerção e 
controlo social” (idem, p.17). Assim, com  
a emergência de novas instâncias de regulação global e transnacional, alguns dos desafios que se colocam 
às políticas educativas remetem necessariamente para a necessidade de se inscreverem na agenda política e 
educacional os processos e as consequências da reconfiguração e ressignificação das cidadanias, 
resultantes, entre outros fatores, do confronto com manifestações cada vez mais heterogéneas e plurais de 
afirmação de subjetividades e identidades, em sociedades e regiões multiculturais, e aos quais os sistemas 
educativos, as escolas e as práticas pedagógicas não podem ser indiferentes (idem, p.20). 
 
Neste processo de transformação, surgem novas organizações e instâncias supranacionais que  
ditam os parâmetros para a reforma do Estado nas suas funções de aparelho político-administrativo e de 
controlo social, ou que induzem em muitos e diferentes países a adoção de medidas ditas modernizadoras 
que levam o Estado a assumir também, de forma mais explícita, uma função de mediação, de adequação às 
prioridades externamente definidas ou, mesmo, de promoção das agendas que se circunscrevem a ditames 
mais ou menos ortodoxos da fase atual de transnacionalização do capitalismo e de globalização hegemónica 
(idem, p.24). 
 
 Na sua nova linha de conduta, o Estado passou a ser regulador do processo educativo e não 
um construtor desse processo. Segundo Afonso (idem, p.25), existe uma miríade de designações 
que acentuam as diferentes formas de atuação do Estado, nomeadamente, “Estado–reflexivo, 
Estado-ativo, Estado-articulador; Estado supervisor; Estado-avaliador; Estado-competidor.” 
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 Numa linha de argumentação no âmbito da avaliação, a presença do Estado avaliador, ao 
nível do ensino básico, expressa-se através da avaliação externa (exames) e  
através do predomínio de uma racionalidade instrumental e mercantil que tende a sobrevalorizar 
indicadores e resultados académicos quantificáveis e mensuráveis sem levar em consideração as 
especificidades dos contextos e dos processos educativos (idem, p.26). 
 
 Neste sentido, a autonomia das escolas visa apenas legitimar o novo papel do Estado, 
sendo um pretexto para a avaliação e a responsabilização dos atores do processo educativo. Desta 
forma, a avaliação contínua é entendida como um eixo estruturante das políticas educacionais uma 
vez que os procedimentos de avaliação constituem hoje um dos mais relevantes meios de controlo 
da educação. 
 O controlo implementado no campo educativo é resultante da emergência de problemas do 
sistema educativo que levam a recorrer a mecanismos de accountability, que surgem exatamente 
como forma de controlo. O conceito de accountability será abordado posteriormente, no segmento 
relativo à prestação de contas e à responsabilização, quando problematizarmos a utilização de 
determinadas ferramentas da avaliação externa, tais como os exames. 
 Perante a necessidade de implementar reformas, estamos a viver uma época de transição, 
com muitas indefinições, sendo necessário políticas educativas consistentes e seguras, que muitas 
vezes rejeitam ou, simplesmente, esquecem a dimensão humana, tão importante numa sociedade 
que coloca à margem o ser e sobrevaloriza o ter, ou seja, onde as pessoas têm valor pelo que têm e 
não pelo que são. Assim, nesta envolvência de novas responsabilidades e de mudanças constantes, 
desenvolve-se a valorização do reconhecimento da cidadania, que tem sido  entendida como um 
elemento permeável às mudanças da nossa sociedade.  
  É neste contexto que Afonso (2001) defende que é preciso explorar e aprofundar-se mais 
para encontrar “políticas de transformação” congruentes com as visões do mundo em que 
acreditamos, referindo que os projetos e as políticas de transformação em educação exigem um 
trabalho colaborativo. 
 As mudanças implementadas a partir da década de 80 também foram influenciadas pela 
opinião crítica da sociedade, pois o desenvolvimento da nossa sociedade tem sido reflexo de uma 
constante exigência humana, que se traduz na necessidade de corresponder, cada vez mais e 
melhor, às expectativas e objetivos inerentes à educação. Na verdade,  as “rápidas e profundas 
transformações que a sociedade vem sofrendo exigem, da parte do sistema educativo e das 
escolas, uma permanente atitude de atualização e renovação” (Marchesi, citado por Azevedo, 
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2002, p.33). Também é visível  que a “escola pública tem sido submetida nos últimos anos a uma 
multiplicidade de medidas e programas reformadores com implicações visíveis aos níveis (…) do 
clima de trabalho e das metodologias pedagógicas” (Torres & Palhares, 2009, p.78).  
 A propósito do cenário de mudança em que vivemos  Rocha (1999, p.40) refere que o 
“nosso tempo caracteriza-se também pelo culto da qualidade, da eficiência, da eficácia, do 
desenvolvimento das pessoas nas organizações” e as escolas não poderão ficar imunes à influência 
e força destes conceitos. Como toda esta exigência se verifica a nível educativo, a escola passa a 
ser entendida como “um espaço de afirmações pessoais e de competição que promova a qualidade 
de conhecimentos e garanta a empregabilidade, a produtividade e a competividade das nações” 
(Appel  et al., 2003, p.9), o que tem motivado um escrutínio significativo por parte de um 
conjunto de observadores avaliativos, nomeadamente os pais/ encarregados de educação.  
 Seguindo a linha de argumentação baseada na descentralização, as políticas educativas 
aparecem acompanhadas de lógicas de avaliação e/ou de regulação externa (Afonso & Costa, 
2011), uma vez que se assiste a uma “importância crescente atribuída à escola, enquanto quadro 
privilegiado de transformação das práticas, rompendo parcialmente com a centralização e 
atribuindo um estatuto de gestão mais autónoma a cada escola” (Alves & Machado, 2008, p.97), o 
que, como foi referido, se traduziu na criação e aplicação de mecanismos de autoavalição nas 
instituições educativas. Neste contexto,  ter-se-á sempre presente que o objetivo da avaliação das 
escolas  é “obter informação relevante e justa, de modo a compreender o funcionamento das 
escolas e orientar os seus processos de mudança” (Azevedo, 2002, p.37).   
 Segundo Rocha (1999, p.8), a escola terá de acompanhar as “ mudanças e dinâmicas do seu 
meio” para conseguir sobreviver e atender às exigências já referidas. O mesmo autor defende que 
é “necessário que as escolas se conheçam melhor e, para isso, urge que se proceda à sua 
análise/avaliação” (ibidem). De facto, o conceito de avaliação tem vindo a ser associado a uma 
educação de qualidade, uma vez que “é um elemento integrante e regulador da prática educativa, 
permitindo uma recolha sistemática de informações que, uma vez analisadas, apoiam a tomada de 
decisões adequadas à promoção da qualidade das aprendizagens” (Despacho normativo 
n.º14/2011, p.45724). 
 Numa lógia defensora da qualidade, é importante compreender o que é uma educação de 
qualidade, uma vez que, nos últimos anos, a preocupação dos governos em relação à qualidade 
tem vindo a manifestar-se nas suas inciativas e das mais variadas formas. Aliás, a preocupação 
com a redução do orçamento teve implicações ao nível da qualidade, da eficácia e eficiência 
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educativa. Tal como refere Costa (2013, p.76),“ a noção de qualidade em educação não é tarefa 
simples, uma vez que é objeto de análise de disciplinas tão díspares como a sociologia, a 
pedagogia, a economia e a psicologia.” 
 De acordo com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º166-A/99, de 13 de maio, qualidade é 
definida como “uma filosofia de gestão que permite alcançar uma maior eficácia e eficiência dos 
serviços, a desburocratização e simplificação de processos e procedimentos e a satisfação das 
necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos”. É este o conceito que perfilhamos neste 
trabalho. 
 Atendendo a todo este panorama com que a educação se depara , o sistema educativo tem 
assistido e passado por várias reformas curriculares que,  para além do currículo, têm gerado 
intervenções ao nível da avaliação. Nesse sentido, a avaliação tem sido entendida como elemento 
necessário para um desenvolvimento eficaz das escolas, para, assim, responder às necessidades e 
exigências dos seus agentes educativos diretos (alunos/professores) e indiretos (pais/encarregados 
de educação). 
 De acordo com Simão (2008, p.125), para “promover nos alunos o conjunto de 
competências gerais e específicas definidas no Currículo Nacional do Ensino Básico (2001), 
temos de privilegiar a regulação contínua das aprendizagens”, o que torna inevitável  abordar a 
questão da avaliação, pois esta é “uma componente fundamental da educação escolar e dos 
processos escolares de ensino e de aprendizagem” (ibidem). Além disso, é fundamental melhorar 
as práticas de avaliação, devendo ter-se em atenção o duplo papel desta atividade reguladora, uma 
vez que assume um papel formativo na regulação do ensino e um papel  formador na regulação da 
aprendizagem. 
 Segundo Gonçalves (2009, p.9), “O tema avaliação externa das escolas é bastante atual e 
surge na sequência da publicação da Lei n.º31/2002, de 20 de dezembro”. De acordo com esta lei, 
“ o sistema de avaliação, enquanto instrumento central de definição de políticas educativas” 
(ibidem) pretende promover a melhoria da qualidade do sistema educativo e assegurar o seu 
sucesso, o que depende da qualidade da informação recolhida e da forma como é utilizada nas 
escolas. Assim se compreende que o  sistema de avaliação integre duas modalidades: “a 
autoavaliação ou avaliação interna, realizada por cada escola ou agrupamento de escolas, e a 
avaliação externa, da responsabilidade da administração educativa” (Barreira et al., 2011,  p.82).   
  A Avaliação Externa de Escolas (AEE) está associada a um  Projeto que  “incide na 
produção de conhecimento sistematizado sobre a AEE, mediante a análise teórica de modelos e o 
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estudo empírico do impacto e efeitos nas escolas e comunidade” 1. Neste sentido, a IGE está 
incumbida “de acolher e dar continuidade ao programa nacional de Avaliação Externa de Escolas 
(AEE)”, que pretende “constituir, numa perspetiva reflexiva, participada e de aperfeiçoamento 
contínuo, um contributo relevante para o desenvolvimento organizacional e para a melhoria da 
qualidade das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos”  (IGE, 2009, p.5). 
 A avaliação externa permitirá uma identificação das áreas a trabalhar e a melhorar em cada 
estabelecimento de ensino, atuando como fator potenciador de oportunidades de desenvolvimento 
a partir da elaboração de planos de melhoria. Pretende-se, assim, uma atuação que envolva a 
avaliação externa de modo a atingir os seguintes objetivos:  
.Fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos seus 
resultados; 
Articular os contributos da avaliação externa com a cultura e os dispositivos de autoavaliação das escolas; 
.Reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a sua autonomia; 
.Concorrer para a regulação do funcionamento do sistema educativo; 
.Contribuir para o melhor conhecimento das escolas e do serviço público de educação,                 
fomentando a participação social na vida das escolas (IGE, 2009, p.7). 
 
 Ao nível da avaliação externa foram desenvolvidos vários projetos, como é o caso, por 
exemplo, do PISA (The Programme for Internacional Student Assessment), que estabelece uma 
“governação por comparação de resultados” e uma “ competição baseada em rankings de países” 
(Pacheco, 2013a, p.2).   
 Tratando-se de um programa orientado para a avaliação de competências básicas do 
aluno2, o PISA “pretende tornar-se num instrumento de melhoria de escolas” (Lundgren, 2011, 
citado por Pacheco, 2013a, p.3), mediante testes e questionários, com primazia para a avalição de 
competências em função da preparação dos jovens para o mercado de trabalho e para a cidadania 
produtiva (OCDE, 2012, citado por Pacheco, 2013a). 
 Segundo Pacheco (2013a, p.3), o PISA acabou por se converter 
 
num poderoso instrumento político de monitorização curricular em torno de três questões essenciais: i) 
identificação de disciplinas nucleares (língua materna, matemática e ciências) e de temas abrangentes, caso 
da cidadania e literacia financeira; ii) contributo para a melhoria organizacional das escolas; iii) incentivo 
para a valorização da aprendizagem ao longo da vida. 
 
                                                          
1 Cf.http://webs.ie.uminho.pt/avaliacaoexternaescolas/projeto.html  
2 Cf. http://www.oecd.org/pisa 
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 Devido aos seus objetivos, o PISA organiza o conteúdo da avaliação em standards, não 
tendo grande utilidade para avaliar a eficácia do sistema educativo, pois é atribuída maior 
importância aos resultados do que aos processos de aprendizagem. 
 Na perspetiva de Pacheco (idem, p.5) no que se refere  
 à organização curricular ao nível do currículo nacional e dos planos que o materializam, o standard é uma 
lógica que serve de referência para o estabelecimento de resultados esperados, isto é, de horizontes de 
aprendizagem de base que podem ser expressos em objetivos mínimos (em Portugal, com a designação de 
objetivos cuurriculares, na década de 1980), ou em competências transversais (na década de 2000), ou em 
metas curriculares ( na década 2010). 
 
 Em termos curriculares, o PISA “é um instrumento de regulação da aprendizagem” 
centrado em testes, veiculando a “existência de standards que funcionam como fator de 
homogeneização, no quadro de políticas educativas e curriculares centradas em resultados” 
(Pacheco, 2013b, p.5). Neste sentido, Afonso (2009, p.14) refere que a avaliação pode ser 
utilizada como “condição sine qua non para o desenvolvimento de processos de prestação de 
contas e de responsabilização (accountability)”. Assim, um sistema de accountability 
“democraticamente avançado inclui a avaliação, a prestação de contas e a responsabilização”,  
fundados “em valores essenciais como a justiça, a transparência, o direito à informação, a 
participação e a cidadania”, em oposição a uma prestação de contas  “ritualista ou simbólica” 
(Afonso, 2011, pp. 86-87).  De acordo com Nunes (2012, p.12), a avaliação “surge, assim, como 
uma política – solução para diferentes problemas, nomeadamente do insucesso e abandono 
escolares”. 
 Numa abordagem relativa à relação conhecimento/ aprendizagem/ avaliação tem vindo a 
falar-se  de “ políticas de partilha de conhecimento” (Steiner-Khamsi, 2012)  e de políticas de 
accountability (Afonso, 2012), que se encontram associadas aos conceitos de qualidade, 
eficiência, performance, competência, boas práticas, testagem e resultados de aprendizagem 
(Taubman, 2011; Rizvi &  Lingard, 2010). 
 Desta forma, a accountability educacional processa-se pela implementação de uma cultura 
de avaliação, ancorada em sistemas padronizados de garantia de qualidade, em comparações 
nacionais, em modelos de boas práticas, em standards e na relação causal input-output (Maroy, 
2012, citado por Pacheco, 2013a). 
  À luz deste quadro avaliativo, “tudo se resume aos exames e aos resultados” (Afonso, 
2012, p.476), levantando-se algumas questões relacionadas com a prática da avaliação como 
estratégia de melhoria da qualidade, uma vez que a preocupação central são as estatísticas e os 
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rankings.  É urgente trabalhar para uma cultura de avaliação mais inteligente,  concebendo assim 
uma avaliação que se identifique com as pedagogias da modernidade, isto é, com pedagogias 
ativas, participativas e cooperativas (Perrenoud, 2003). 
 Acresce o facto de se verificar uma tendência de afirmação da avaliação externa em 
relação à avaliação interna, o que se relaciona com as condicionantes das políticas de 
accountability (em particular com a prestação de contas), uma situação preocupante uma vez que a 
avaliação não pode abandonar “uma componente transformadora e construtiva” (Pacheco et al., 
2010, p.3). Vive-se, assim, um “contexto de políticas de globalização orientadas para a prestação 
de contas” (Pacheco, 2013b, p.5) que poderá desvirtuar o verdadeiro sentido da avaliação. 
 Verifica-se, assim,  um domínio do sistema educativo pelos resultados. Estamos perante 
uma “obsessão para com os resultados” o que 
 faz com que os indicadores da qualidade do sistema educativo fiquem quase exclusivamente não só na 
avaliação externa e no ranking de escolas, que pode ser elaborado a partir dos seus resultados, como 
também no peso excessivo da avaliação sumativa, já que a prática da sala de aula é dominada pelo teste 
(incluindo os tempos de preparação, realização e correção) e a qualidade do ensino/ aprendizagem 
corresponde à qualidade dos resultados (Pacheco, 2013a, p.7). 
 
 A forma como as avaliações sumativa e formativa são implementadas tem, também,  
impacto na qualidade do processo ensino/aprendizagem. Como refere Looney (2011, pp.8-10), 
a avaliação sumativa surge na parte final de um processo de ensino/aprendizagem, a avaliação formativa 
ocorre ao longo desse processo, não sendo possível dissociá-las se se pretende melhorar a qualidade das 
aprendizagens. Deste modo, a efetividade da avaliação formativa depende das “culturas das salas de aula”, 
do “feedback”, do “questionamento” e da “autoavaliação  e avaliação por pares”, reconhecendo-se que 
nem, sempre se torna fácil a sua implementação, sendo caracterizada mais pela “exceção que pela regra”, 
sobretudo em sistemas onde os “professores são encorajados a ensinar para os testes. 
 
 No caso do 1.ºCiclo do Ensino Básico, a avaliação formativa é a principal modalidade de 
avaliação,  
assume caráter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino e da aprendizagem, recorrendo a uma 
variedade de instrumentos de recolha de informação, de acordo com a natureza das aprendizagens e dos 
contextos em que ocorrem (Despacho normativo n.º 14/2011, p.45725). 
 
 A qualidade educativa é avaliada a partir da comparabilidade a nível internacional. Nesse 
processo verifica-se que o currículo nacional se conjuga, essencialmente, “em planos e metas 
curriculares, e na valorização dos testes, com tendência para que os resultados, e não os alunos, 
sejam colocados no centro da aprendizagem” (Pacheco, 2013a, p.8).É favorecida uma 
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aprendizagem apressada em detrimento de uma aprendizagem ampla e profunda,  em que o 
desempenho escolar se sobrepõe ao processo de aprendizagem (Hargreaves & Fink, 2007). 
 Segundo Ferrão (2012, p.455), 
 desde o início do séc. XXI deparamo-nos com uma onda crescente na implementação de sistemas de 
avaliação educacional que têm como propósito a responsabilização – prestação de contas (accountability) - 
com consequências diretas ao nível das escolas e dos professores (high-stakes). Assistimos a 
desenvolvimentos rápidos, quer em termos da influência da avalição educacional na definição de políticas 
públicas, quer na sua aplicação para a avaliação destas políticas. 
 
 Devido à insatisfação quanto aos resultados dos sistemas educativos, a responsabilização e 
a prestação de contas passaram a ser entendidas como a principal função da avaliação educacional. 
Uma ideia que se acentuou em 2001, com a publicação dos rankings escolares. A esse respeito 
Ferrão (idem, p.456) refere que uma “das faces visíveis das mudanças na educação foi a 
publicação periódica dos resultados escolares sob  a forma de rankings como instrumento para a 
comparação do desempenho institucional”. Associa-se, assim, “a necessidade de avaliação de 
desempenho à melhoria da qualidade da educação” (ibidem). 
 
1.1 Estudos empíricos 
 
 Pesquisar, consultar, alimentar a curiosidade e a aquisição de conhecimentos conduziram a 
um trabalho de procura e de construção pessoal e profissional. Seria importante que muitas teorias 
fossem aplicadas, pois os pensamentos e intenções existem e são sólidos, mas onde está a atuação, 
a aplicação de descobertas tão úteis para intervir eficazmente no sistema educativo, que urge de 
uma parte humana no campo profissonal que nem sempre existe. A união e partilha são 
ferramentas urgentes entre os profissionais da educação. As questões éticas terão de assumir um 
papel primordial na educação. Quantos valores é que a nossa sociedade já perdeu? 
 As reformas educativas, ao nível da avaliação de escolas, foram sustentadas por vários 
projetos nacionais e por outros projetos inspirados em modelos internacionais, que visavam a 
promoção da qualidade dos sistemas de ensino.  
 De acordo com Costa (2013, pp.21-22), destacam-se os seguintes projetos/ programas: 
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 - Obsevatório da Qualidade da Escola (1992-1999) -  surgiu no âmbito do Programa de 
Educação para todos (PEPT), destinado aos 2.º e 3.º ciclos e inspirado no projeto Indicadores dos 
Sistemas Educativos (INES) da OCDE; 
 - Projeto Qualidade XXI (1999-2002) - criado pelo Instituto de Inovação Educacional 
(IIE), na sequência de um projeto-piloto europeu sobre “Avaliação da Qualidade na Educação 
Escolar”; 
 - Programa de Avaliação Integrada das escolas (PAIE) (1999-2002) - da iniciativa da 
Inspeção Geral de Educação, teve como destinatários as escolas do 2.º e 3.º ciclos e do ensino 
secundário; 
 - Modelo de Certificação de Qualidade nas Escolas Profissionais (1997-2001) - no âmbito 
da avaliação das entidades não dependentes do Ministério da Educação, apoiado pelo Programa 
Leonardo Da Vinci e “desenvolvido no âmbito de uma parceria internacional que incluiu sete 
instituições portuguesas e quatro instituições de formação de França, Reino Unido (Escócia) e 
Dinamarca” (CNE, 2005, p.39); 
 - Projeto “Melhorar a Qualidade” (2000) - criado pela Associação dos Estabelecimentos de 
Ensino Particular e Cooperativo (AEEP), em conjunto com uma empresa de consultadoria na área 
da qualiade – a “QUAL” (Formação de Serviços em Gestão de Qualidade Limitada) -  e baseado 
no Modelo de Excelência da  European Foundation for Quality Management (EFQM); 
 - CAF – Common Assessment Framework, desenvolvido através da European Foundation 
for Quality Management (EFQM), consistindo num modelo de avaliação interna das organizações, 
em articulação com o Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
(SIADAP), promovido pela Direção Geral da Administração e do Emprego Público. Tal modelo 
foi adaptado pela Direção Regional de Educação do Governo Regional do Arquipélago dos 
Açores, em parceria com a Universidade Católica Portuguesa, através do Projeto QUALIS – 
Qualidade e Sucesso Educativo – no ano de 2006, cujo principal objetivo era a reflexão crítica 
sobre as práticas das instituições educativas públicas, estendendo-se ao continente e às escolas 
profissionais, em 2005, através do Subsistema da Ação Social gerido pelo ISS, I.P.; 
 - Programa AVES – Avaliação de Escolas Secundárias (2000-2001) - desenvolvido por 
iniciativa da Fundação Manuel Leão (de natureza privada), com o apoio da Fundação Calouste 
Gulbenkian e inspirado pela Fundación Santa Maria, com a qual trabalhou em parceria; 
 - Programa Efetividade da Autoavaliação das Escolas (2005-2007) - desenvolvido pela 
Inspeção Geral da Educação; 
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 - Projeto-piloto de Avaliação Externa de Escolas (2005/2006) - dinamizado pelo Grupo de 
Trabalho para a Avaliação de Escolas (GTAE), criado pelo Despacho Conjunto n.º370/2006, de 3 
de maio, e coordenado por Pedro Guedes de Oliveira; 
 - Avaliação Externa de Escolas - promovida pela IGE, com dois ciclos: o primeiro de 
2006-2011 e o segundo com início em 2011. 
 Direcionando a análise para os projetos realizados ao nível do 1.ºCiclo do Ensino Básico, 
ciclo de ensino sobre o qual incide este trabalho, e tendo em atenção o levantamento dos trabalhos 
desenvolvidos no âmbito da avaliação externa, no site AEENS e no RCAAP, é possível afirmar 
que o 1.ºCiclo do Ensino Básico não tem sido um nível de ensino muito explorado na temática da 
avaliação externa. Neste sentido, de acordo com as consultas realizadas, foi feita uma seleção dos 
temas da avaliação externa mais relacionados com os objetivos deste estudo e o nível de ensino 
em análise. 
 De acordo com o primeiro objetivo de investigação – Conhecer os efeitos da AE na 
valorização dos resultados escolares – pretende-se relacionar a avaliação externa com os 
resultados escolares, percebendo se esta teve influências positivas.  
 Relativamente ao segundo objetivo de investigação – Estudar os efeitos da AE ao nível das 
práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias 
utilizadas, avaliação – é importante perceber a relação da avaliação externa com as práticas 
curriculares, em vários domínios. 
 O terceiro objetivo – Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo – 
incide nos efeitos que a avaliação externa poderá ter na melhoria da qualidade educativa.  
 Estes objetivos e determinadas vertentes do 1.ºCiclo do Ensino Básico, direta ou 
indiretamente relacionados com a avaliação externa, foram analisados e explorados em alguns 
estudos empíricos (dissertações de mestrado e teses de doutoramento), organizados por ordem 
cronológica, dos quais se destacam, por ordem cronológica, os seguintes: 
 a) A avaliação das escolas: análise crítica da Lei nº 31/2002, de 20 de Dezembro – Barros 
(2006) - Este trabalho propõe uma reflexão sobre a forma e o conteúdo da prática de avaliação, 
instituída pela Lei n.º31/2002, de 20 de dezembro. Obtiveram-se dados para a aplicação dos 
indicadores baseados na referida lei, estudando, assim, a sua influência no sucesso educativo, bem 
como informação para caraterizar a atividade das escolas inquiridas em processos de 
autoavaliação. O objetivo de investigação foi “a procura de um caminho, que permitisse responder 
até que ponto todos estes critérios apontados para a qualidade do desempenho do sistema 
19 
 
educativo influenciam, na verdade, o sucesso educativo dos alunos, contribuem para o 
desempenho chave de uma organização educativa, e ajudam na resolução de problemas da escola” 
(idem, p.61). Utilizaram-se inquéritos como instrumentos de recolha de dados. As principais 
conclusões são: “Urge a implementação de um modelo de autoavaliação das escolas, assumido por 
todos os atores que participam na escola, que possa chegar a todos os pontos que, direta ou 
indiretamente, interferem no sucesso educativo. Este modelo terá necessariamente de ser aplicado 
a todas as escolas de uma forma universalmente aceite, de modo a assegurar a possibilidade da 
partilha das boas práticas numa rede escolar”; “Caberá à tutela o desenvolvimento, implementação 
e acompanhamento de novos modelos de avaliação, aplicados de forma sistemática e persistente, 
através de profissionais, com experiência e competência, no sentido do desenvolvimento de uma 
relação de diálogo e de exigência com as escolas, fornecendo-lhes, igualmente, as ferramentas e a 
formação adequada em métodos e práticas” (idem, p.162). 
 Após a análise do trabalho de investigação de Barros (2006) compreende-se a necessidade 
da “definição de novos indicadores, relacionados com as práticas internas de ensino/ 
aprendizagem em contexto de sala de aula, com o tempo escolar, com a gestão dos Recursos 
Humanos, com a dinâmica de liderança e/ou gestão e cultura de escola”, lacunas que existem na 
Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro. Os indicadores consignados na referida lei não têm 
correlação com o sucesso educativo, o que poderá indiciar a existência de outros vetores mais 
importantes para a melhoria do ensino. 
 No que respeita aos indicadores instituídos na lei em análise, a abordagem realizada 
evidencia a necessidade de repensar as linhas orientadoras, de uma lei que aprova o sistema de 
avaliação da educação e do ensino não superior. Esta ideia relaciona-se com a influência da 
avaliação externa na qualidade do serviço educativo, o que induz para o seguinte objetivo: 
Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 b) A avaliação externa de escolas: quando um agrupamento pretende uma escola de 
qualidade – Gonçalves (2009) - O estudo procurou compreender o processo de avaliação externa 
da IGE ocorrido em 2007/2008, num Agrupamento Vertical de Escolas de Lisboa, e o impacto que 
a publicação do seu relatório teve na comunidade educativa. As alterações das práticas, as 
melhorias e os planos de ação desenvolvidos pelo Agrupamento em 2008/2009, tendo em vista a 
superação dos pontos fracos e das repressões apontadas, foram o objeto do estudo.  
 Fizeram parte das dimensões de análise: os processos de avaliação de escolas, onde se 
enquadra a avaliação externa; a prestação de contas a que as escolas estão sujeitas; a procura da 
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qualidade educacional; o papel da liderança e da cultura de escola e, ainda, a promoção da 
melhoria nas escolas deste Agrupamento. A investigadora recorreu à pesquisa e análise 
documental, à observação e à entrevista.  
 O problema de investigação direcionou-se para a compreensão do processo evolutivo das 
Escolas ou Agrupamentos de Escolas, após terem sido sujeitas a uma avaliação externa. O 
objetivo foi analisar o impacto e os fatores que contribuíram para a melhoria contínua de um 
Agrupamento Vertical de Escolas, subsequentemente à sua avaliação externa promovida pela IGE. 
 As questões de investigação foram: “1. Que pontos convergentes e/ou divergentes ocorrem 
entre os documentos do Agrupamento de Escolas enviados à IGE, na fase anterior ao processo de 
avaliação externa e o relatório da avaliação da IGE? 2. Como atuou o Agrupamento na fase 
anterior ao processo de avaliação externa e como reagiu na fase posterior à publicação do relatório 
realizado pela IGE? 3. Que alterações de práticas ocorreram em 2008/2009, ao nível da liderança e 
da cultura do Agrupamento? 4. Que melhorias foram sentidas no Agrupamento e que planos de 
ação foram desenvolvidos em 2008/2009, para ultrapassar os pontos fracos e os constrangimentos 
indicados no relatório da IGE?” (idem, p.12). 
 Os resultados alcançados neste estudo permitiram concluir que o processo de avaliação 
externa, promovido pela IGE, promoveu a melhoria em escolas e agrupamentos. No entanto, as 
escolas e agrupamentos sentiram a falta de um apoio suplementar para a concretização dos planos 
de melhoria. Referindo que “seria bastante conveniente realizar uma inspeção de apoio à 
elaboração e concretização de planos de melhoria, numa fase posterior à avaliação externa, 
situação que já ocorre em escolas com uma avaliação negativa” (idem, p.146). 
 O objetivo - Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo – esteve 
presente no estudo de Gonçalves, uma vez que a aplicação do processo de avaliação externa teve 
um impacto positivo nas escolas e agrupamentos, que se refletiu numa melhoria, inevitavelmente, 
associada à qualidade do serviço educativo. 
 c) A atividade de trabalho dos professores do 1º ciclo: um estudo de caso num contexto de 
autoavaliação de escolas - Leal (2009) - O trabalho realizou-se no âmbito de um processo de 
avaliação de escolas legalmente exigido, procurando compreender a atividade de trabalho dos 
professores, sendo desenvolvido com estes a construção da autoavaliação, definindo os aspetos a 
avaliar e a refletir. Tratou-se de um “estudo de caso desenrolado num contexto de ensino, cujo 
rumo foi sendo traçado no próprio terreno e não a priori, tendo esse rumo sido delineado em 
relação à compreensão da atividade dos professores e ao modo de como esta se desenrola numa 
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conjuntura marcada pela avaliação” (idem, p.18). O investigador baseou-se numa pesquisa 
qualitativa, realizando observações e análise documental. 
 O principal objetivo era “ auxiliar e acompanhar os professores na sua autoavaliação de 
forma a torná-la num momento de reflexão e de construção intersubjetiva, valorizando a 
participação dos diferentes atores neste processo, compreendendo quais as opções que fazem e 
quais os aspetos que mais relevam através do debate e partilha, de forma a conseguir como fim 
último uma consciencialização das próprias ações e a sua transformação” (idem, p.49). 
 As conclusões do estudo de Leal (2009) revelam-se pertinentes, estando associadas aos três 
objetivos de investigação. Dada a precisão da informação das referidas conclusões, será feita a 
transcrição das ideias principais (idem, pp.49 - 58), muito relacionadas com o sentimento e 
responsabilidades atuais dos professores, sendo mesmo um bom reflexo do sistema de ensino na 
atualidade, pois estamos a fazer uma abordagem a um estudo efetuado há cinco anos. É caso para 
levantar a seguinte questão: Afinal, o que é que evoluiu? 
 Segundo a Lei nº 31/2002, o desenvolvimento integral dos alunos, que surge como um dos princípios 
fundamentais da Lei de Bases do Sistema Educativo, tem de ser tido em conta quando se fala em avaliação. 
No entanto, a questão que automaticamente é colocada ao olharmos para os dados obtidos é, até que ponto 
esse desenvolvimento integral dos alunos é contemplado?” 
“os professores têm dificuldade “em avaliar as suas crianças, visto que por um lado pretendem uma 
avaliação que se rege pelo alcance de competências e por outro, procuram valorizar as particularidades de 
cada criança, considerando o seu esforço e empenho”  
“a dificuldade de definir se esta deve ser igual para todos, em termos de critérios e de competências a 
atingir, ou se deve ser particular e específica a cada aluno, mediante as suas características pessoais” 
“os docentes defendem uma flexibilização dos professores às necessidades dos alunos, sendo esta 
flexibilização também defendida pelos decretos analisados, contudo, esta valorização do particular e das 
especificidades, nem sempre é fácil na medida em que os docentes estão perante turmas com um elevado 
número de alunos sendo complicada a realização de um ensino totalmente individualizado” 
“ Repare-se portanto nesta incongruência, por um lado a valorização da autonomia e descentralização das 
escolas, baseada no ensino individualizado e específico e por outro o seguimento de objetivos já definidos 
que se aplicam globalmente a todos os estabelecimentos de ensino, independentemente das suas 
particularidades e dos seus atores. Olhando para os dados obtidos, nota-se que os próprios professores 
assumem a existência desses objetivos e a necessidade de cumpri-los, apesar de admitirem que o fazem 
mediante as particularidades dos diferentes alunos” 
“ os professores têm de definir globalmente objetivos relativos às atividades pedagógicas e lúdicas que 
desenvolvem com os seus alunos, mas por outro lado têm também, segundo os prescritos ministeriais, que 
se adaptar a cada aluno apostando num ensino individualizado” 
 “os professores rentabilizam momentos de pausa e intervalo para discutirem estratégias, realizarem 
reuniões, apoiarem alunos, acabando por estender a sua atividade ao tempo fora da aula. Aliada a estas 
tarefas extra-aula está a dificuldade que os docentes admitem ter em articular o exercício da sua atividade 
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de trabalho com a sua vida familiar, sendo isto fonte de sofrimento tendo estes que fazer opções, criando-se 
aqui mais um dilema derivado da sua atividade. Os professores desenvolvem então tarefas como a 
preparação de aulas, correção de fichas de avaliação, construção de relatórios, em casa, acabando por tirar 
tempo às suas vidas familiares” 
”Mais uma vez notamos as incongruências dos prescritos legais, na medida em que, segundo o Artigo nº 9 
da Lei nº 31/2002, os parâmetros a considerar na avaliação para além dos Resultados Escolares, devem 
abranger indicadores como Métodos e Técnicas de Ensino Aprendizagem; Instalações e Equipamentos; o 
Clima e Ambiente Educativos, chegando mesmo a defender uma perspetiva integrada e contextualizada, no 
entanto aquilo que realmente transparece são as 54 estatísticas dos resultados escolares, que acabam por ser 
o único reflexo do trabalho dos docentes” 
“esta avaliação poderá, através da sua restituição, contribuir para uma mudança efetiva de práticas naquela 
escola, uma vez que trouxe ao de cima incoerências que ao serem consciencializadas pelos sujeitos, podem 
atenuar-se, potenciando esta avaliação uma efetiva transformação do 59 trabalho e do real daquele 
estabelecimento de ensino acabando assim o processo avaliativo por fazer sentido. 
 
 d)Autoavaliação nas escolas públicas do 1º ciclo da região autónoma da Madeira - 
Rodrigues (2009) - este trabalho de pesquisa teve como objeto de estudo a análise e reflexão sobre 
as práticas de autoavaliação. O estudo resultou “de pesquisa bibliográfica e análise da lei referente 
à autoavaliação das escolas, bem como da análise estatística de inquéritos, aplicados aos diretores 
das escolas” (idem, p.62). A pergunta de partida foi: “Que práticas de autoavaliação são 
desenvolvidas pelas escolas oficiais do 1º ciclo da RAM?”. Pretendeu-se alcançar os seguintes 
objetivos: averiguar quais as perceções sobre a temática “autoavaliação das escolas”; obter uma 
panorâmica sobre o estado atual das dinâmicas de autoavaliação; determinar se estas têm 
implicações no processo educativo e contribuir para que as escolas tomem consciência do trabalho 
desenvolvido e aperfeiçoem as suas práticas. Como técnica de recolha de informação foi utilizado 
o inquérito por questionário. 
 Através da leitura da descrição do estudo recolheram-se algumas conclusões. A 
implementação do processo de autoavaliação de escolas permite construir uma aprendizagem 
coletiva, o que compele a escola a assumir os pontos fortes e a identificar as áreas de melhoria.  
É fundamental que, através da autoavaliação, se proceda ao diagnóstico da situação atual e se estimule a 
instituição à elaboração de planos concretos de ação, que visem aperfeiçoar a organização e o 
funcionamento da mesma.” “A autoavaliação tem de se constituir como um processo sistemático e 
contínuo, pelo que, depois de se definir e aplicar os novos planos, estes deverão ser novamente analisados, 
com o propósito de identificar os progressos alcançados e voltar a redefinir melhorias a alcançar (idem, 
p.103). 
 
 Rodrigues (idem, p.104) refere-se à importância e necessidade da autoavaliação por parte 
das escolas, pois uma “escola que se autoavalia sistematicamente é uma escola em constante 
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aprendizagem, em permanente renovação e evolução, e apta para resolver os problemas que 
emergem no dia-a-dia escolar.” 
 O estudo de Rodrigues (2009) reforça a necessidade e enaltece os benefícios da 
autoavaliação de escolas, porque a análise dos resultados obtidos enfatizou a efetiva importância 
que é atribuída aos processos auto avaliativos na qualidade do ensino e a necessidade de uma 
maior formação nesta área. Neste seguimento, o objetivo - Averiguar a influência da AE na 
qualidade do serviço educativo – assume particular destaque no estudo, pois a autoavaliação da 
escola constitui um “método de procura de caminhos, estratégias e metodologias de atuação, de 
articulação e de afinação de processos de intervenção, que visam, sempre, a excelência da 
instituição” (idem, pp.103-104). 
 e) Escolas, avaliação externa, autoavaliação e resultados dos alunos – Fonseca (2010) - O 
trabalho constitui um estudo exploratório que procurou analisar a relação entre a avaliação externa 
das escolas, em particular o domínio da autoavaliação, e os resultados dos alunos nos exames 
nacionais do 9.º ano e do 12.º ano. O objetivo principal do estudo foi: Analisar a relação entre a 
avaliação externa/autoavaliação das escolas, com base na análise dos relatórios do Programa de 
Avaliação Externa levado a cabo pela IGE, e os resultados dos alunos nos exames nacionais. Num 
primeiro momento, analisou-se a relação entre a avaliação externa das escolas e os resultados dos 
alunos nos exames nacionais. Numa segunda etapa do trabalho, foi analisada a relação entre a 
autoavaliação das escolas, com base na análise dos relatórios de avaliação externa levada a cabo 
pela IGE, e os resultados dos alunos nos exames nacionais. Após as análises realizadas, 
obtiveram-se as seguintes conclusões: “até ao ano letivo 2008/09, foram avaliadas, 
maioritariamente, escolas “melhor” posicionadas nos rankings e que a maioria das escolas “pior” 
posicionadas foram avaliadas nos anos seguintes” (idem, p.108); “as escolas com melhores 
resultados nos exames nacionais apresentam claramente “melhor” desempenho global, ou seja 
apresentam melhores resultados na avaliação externa das escolas. Em contrapartida, as escolas 
com piores resultados nos exames nacionais apresentam também piores resultados na avaliação 
externa das escolas”(ibidem). 
 Fonseca (2010), através do seu estudo, percebeu que as escolas melhor posicionadas 
apresentam melhores resultados em todos os domínios, destacando-se os domínios dos Resultados, 
Prestação do serviço educativo, Organização e gestão escolar e Liderança. Enquanto as escolas 
pior posicionadas revelaram um desempenho global menos bom, mas apresentaram melhores 
classificações nos domínios Organização e gestão escolar e Liderança. Também se constatou que 
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no domínio Capacidade de auto regulação e melhoria todas as escolas apresentam classificações 
menores. Ao nível da autoavaliação, as escolas com melhores classificações apresentam com 
maior frequência processos de autoavaliação formais e institucionalizados, que abrangem diversos 
campos de análise. No entanto, o processo de autoavaliação identifica, com mais frequência, os 
pontos fortes e fracos, do que estimula uma reflexão. Os planos de melhoria têm mais incidência 
nas escolas melhor posicionadas. Outra conclusão reporta-se ao atributo conferido pela IGE ao 
processo de autoavaliação das escolas “melhor” e “pior” posicionadas, verificando-se que este foi 
predominantemente considerado como ponto fraco. Como síntese das conclusões obtidas no 
estudo de Fonseca (2010), é possível afirmar que “há uma valorização da avaliação de escolas 
numa “lógica instrumental”, de prestação de contas sobre a verificação do cumprimento dos 
“procedimentos burocráticos”, revelando subjacente uma exigência do cumprimento formal dos 
requisitos legais, ou seja, a importância da verificação da existência de um relatório de 
autoavaliação com referência aos pontos fortes e fracos e recomendações, mais do que a 
valorização da sua componente de efetiva mobilização dos resultados na promoção de melhoria 
organizacional e de aumento da qualidade dos serviços” (idem, p.111). Na opinião do 
investigador, existe uma possível “contaminação positiva do posicionamento das escolas nos 
rankings sobre as classificações atribuídas no domínio Capacidade de autorregulação e melhoria” 
(ibidem). 
 O estudo permitiu compreender a relação direta da avaliação externa das escolas e uma boa 
classificação, ou seja, um bom posicionamento em termos de rankings. Desta forma, a avaliação 
externa terá impactos marcantes na mobilização de práticas mais ativas e coerentes, por parte das 
escolas, pois se estas pretendem bons resultados terão de trabalhar nesse sentido e corresponder 
aos parâmetros emitidos pela avaliação externa, que se referem à organização institucional, 
implicando processos de autoavaliação, que irão identificar as áreas que necessitarão de melhoria. 
Com todas as evidências referidas, foi visível uma abordagem aos seguintes objetivos: Conhecer 
os efeitos da AE na valorização dos resultados escolares; Estudar os efeitos da AE ao nível das 
práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias 
utilizadas, avaliação; Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 f) Ensino Básico: repercussões da organização curricular por competências na 
estruturação das aprendizagens escolares e nas políticas curriculares de avaliação – Seabra 
(2010) - A investigadora pretende conhecer as formas de apropriação do conceito de competência 
por professores do ensino básico, assim como as suas práticas curriculares de planificação, 
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lecionação e avaliação. Neste sentido, a problemática que deu origem ao seu trabalho consiste “no 
reconhecimento da necessidade de avaliar as repercussões da organização curricular por 
competências no Ensino Básico, nomeadamente no que concerne às práticas docentes de ensino e 
avaliação.” (idem, p.20) Perante esta problemática, foram definidos como objetivos de 
investigação:1. Analisar a organização curricular por competências no contexto do Ensino Básico 
Português; 2. Analisar formas de apropriação do conceito de competência e da organização 
curricular pelos docentes do Ensino Básico; 3. Analisar as práticas curriculares no sentido da 
inclusão do conceito de competência, nomeadamente ao nível da planificação e da avaliação. Face 
aos objetivos definidos, “foram delineadas rotas metodológicas, com a opção por uma 
metodologia mista de investigação, a escolha do questionário, da entrevista e da análise 
documental como técnicas de recolha de dados” (idem, p.22). 
 Da análise dos dados recolhidos concluiu-se que a influência de organizações, tais como, o 
Banco Mundial, a OCDE – designadamente através da influência do PISA - e a União Europeia, é 
visível sobre o “ contexto nacional de decisão curricular, veiculando ideias como a aprendizagem 
ao longo da vida, ou a economia do conhecimento, e preconizando um currículo que prepare os 
futuros trabalhadores para serem competitivos nesse mercado emergente”(idem, p.257). Outra 
constatação foi de que “a organização curricular por competências, presente no ensino básico 
português desde 2001 através do Decreto-Lei 6/2001 e do Currículo Nacional do Ensino Básico, 
encontra pouca tradução nas práticas docentes de planificação, lecionação e avaliação”. Os 
docentes sobrevalorizam o conhecimento prático, associando o termo competência a esse mesmo 
conhecimento, o que poderá “colocar em causa as áreas do conhecimento cuja aplicabilidade não é 
tão evidente”. Segundo a investigadora a forma de entender o conceito competência traduz-se 
numa “visão limitativa e empobrecedora”, facto que não reflete nenhuma inovação face às novas 
normas prescritas (idem, p.260). 
 Em suma, os resultados do estudo apontam no sentido de uma apropriação superficial do 
conceito de competência, encontrando pouca tradução ao nível das práticas de planificação, 
lecionação e avaliação dos professores do ensino básico. Assim, das conclusões do estudo, Seabra 
(2010, p.261) sugere que a “ implementação de uma verdadeira pedagogia por competências 
exigiria uma alteração profunda das práticas docentes, mas também da organização das escolas e 
dos conteúdos programáticos.”  
 Do estudo de Seabra (2010) é realçada a competência profissional, como potencial 
mobilização de práticas curriculares mais eficientes e coerentes. Desta forma o objetivo - Estudar 
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os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, 
planificação, metodologias utilizadas, avaliação – é abordado, na medida em que as novas 
orientações normativas devem ser seguidas pelos docentes, a fim de que o seu trabalho se atualize 
e renove, correspondendo a práticas curriculares dinâmicas e mobilizadoras de novos 
conhecimentos, em sintonia com as reformas e mudanças curriculares. 
 g) As provas de aferição do 4º ano de escolaridade: influência nas práticas de ensino e 
avaliação de três professoras - Marques (2011) - O propósito deste estudo consistiu em analisar a 
influência que as Provas Aferidas de Língua Portuguesa e Matemática do 4º ano de escolaridade 
exerciam sobre as práticas de ensino e avaliação dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. As 
razões que conduziram à pertinência deste estudo foram:  
a) A relevância educativa, curricular, política e social associada às provas de aferição; b) A ênfase colocada 
em torno do ensino da Matemática e da Língua Portuguesa face aos indicadores de sucesso, não só ao nível 
nacional, como também aos contextos internacionais (reflexão sobre os estudos internacionais PISA e 
TIMSS e a participação portuguesa nos mesmos); c) A importância de compreender a relação entre os 
resultados da avaliação interna, da avaliação externa e do papel do professor enquanto avaliador; d) O papel 
dos coordenadores das escolas nas tomadas de decisão em relação aos resultados das provas de aferição; e) 
O papel dos professores, enquanto educadores e avaliadores; f) O crescimento e as novas abordagens 
inerentes ao ensino da Matemática e da Língua Portuguesa, que possuem uma ligação direta com a 
administração das Provas de Aferição.(idem, pp. 2-3)  
 
 Para este estudo, foram delineadas três questões de investigação: 1) Como se podem 
caracterizar as relações entre as Provas de Aferição do 4º ano de escolaridade e as práticas de 
ensino e de avaliação dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico?; 2) De que forma é que os 
órgãos instituídos de uma escola do 1º Ciclo do Ensino Básico mobilizam os resultados das provas 
de aferição para tomar decisões relativas à sua organização e fundamentação pedagógica?; 3) De 
que forma é que os resultados das provas de aferição são utilizados pelos professores para 
melhorar os processos de organização do ensino?  
 Para a recolha de dados, a investigadora optou pelo inquérito por entrevista (entrevistas 
semiestruturadas), aplicado a professoras do 1º Ciclo que se encontram a lecionar junto de alunos 
do 4º ano de escolaridade, e à coordenadora da escola. Paralelamente, foram realizadas 
observações em contexto de sala de aula. 
 A realização do estudo permitiu extrair algumas conclusões. As Provas de Aferição do 4º 
ano de escolaridade tiveram um impacto muito significativo nas práticas de ensino e avaliação, 
pois as professoras recorreram a atividades de ensino direcionadas para a preparação dos alunos 
para a Prova de Aferição, com a adoção de tarefas avaliativas de cariz sumativo. Foi notória a 
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sobrevalorização atribuída à avaliação sumativa por parte das professoras e dos alunos. No 
entanto, as professoras referiram que “são completamente apologistas da avaliação interna das 
aprendizagens, assente na avaliação formativa” (idem, p.103). Em termos de planificação e 
organização do ensino, é possível afirmar que a área da matemática foi muito mais explorada, uma 
vez que as docentes trabalharam-na com “muito mais frequência e intensidade”, justificando que 
“sentiam necessidade de trabalhar muito mais os conteúdos da área da Matemática em detrimento 
da Língua Portuguesa, devido ao Novo Programa de Matemática. As professoras acrescentaram 
que a resolução de problemas foi a atividade em que os alunos sentem mais dificuldade e que, face 
a essa realidade, orientavam as atividades de ensino nesse sentido” (ibidem). Uma das principais 
conclusões de Marques (2011), foi que as Provas de Aferição trouxeram uma dinâmica diferente à 
escola, gerando um impacto com a aproximação das provas aferidas. As dinâmicas entre 
professora e alunos foram reduzidas, devido à natureza das atividades desenvolvidas, pois havia 
maior incidência na resolução de provas de aferição-tipo e da sua correção e da realização de 
simulações da situação real de prova. Todas as áreas curriculares e não curriculares não abrangidas 
pelas provas não foram abordadas durante o tempo de preparação para as provas. A investigadora 
verificou que a introdução das Provas de Aferição conduziu a uma forte instrumentalização do 
ensino e da avaliação, tendo em vista um objetivo específico: preparar intensiva e exaustivamente 
os alunos para as provas. Este instrumento de avaliação externa das aprendizagens (Provas de 
Aferição) funcionou como um referencial de decisões ao nível curricular e também em relação ao 
processo avaliativo dos professores.  
 Através do seu estudo, Marques (2011) reforça a necessidade de os órgãos instituídos 
(representados pela coordenadora de escola) fazerem um trabalho prévio junto dos professores, no 
sentido de entender quais as suas dificuldades e dúvidas. Do mesmo modo, após a administração 
das provas e com a chegada dos resultados à escola, deveria ser feita uma análise e discussão dos 
mesmos. Caso contrário, não é possível analisar as dificuldades que os alunos apresentaram, quais 
as temáticas que necessitam de uma abordagem diferente por parte dos professores, bem como os 
conhecimentos que os alunos foram capazes de aplicar nas provas aferidas.  
 Em suma, os resultados das Provas de Aferição do 4º ano de escolaridade não tiveram 
representatividade no que diz respeito à tomada de decisões em relação a toda a organização e 
fundamentação pedagógicas desta escola em particular. Por outro lado, os órgãos instituídos da 
escola não delinearam estratégias de análise dos resultados dos alunos nas Provas de Aferição, 
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pelo que as mesmas não tiveram representatividade na tomada de decisões no âmbito da 
organização e fundamentação pedagógicas da escola. 
 O estudo em destaque refere-se ao impacto de um instrumento de avaliação externa na 
condução das práticas de ensino. As influências foram evidentes, focando-se assim o objetivo - 
Estudar os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação 
curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação. No entanto, outro objetivo- Averiguar 
a influência da AE na qualidade do serviço educativo - merece referência, quando se abordou a 
questão da privação de uma participação por parte dos alunos, da redução das dinâmicas 
professor/aluno, facto que não contribuiu para a melhoria da qualidade do serviço educativo, 
porque a aprendizagem ativa, participativa e com sentido não foi valorizada. 
 h) A melhoria da escola sob o prisma da avaliação - Melo (2011) - O estudo pretendeu 
responder à seguinte questão: Em que medida é que a AEE está a contribuir para a melhoria das 
escolas? A partir da questão central, definiram-se sete objetivos: 1. Conhecer as implicações que a 
AEE teve ao nível das práticas e resultados da escola; 2. Perceber se a AEE se constitui como um 
instrumento útil para os seus avaliados; 3. Problematizar a articulação entre os contributos da AEE 
e os seus dispositivos de autoavaliação; 4. Conhecer o papel e os contributos dos diferentes atores 
da escola na autoavaliação; 5. Compreender o contributo da AEE para a construção ou 
aperfeiçoamento do plano de melhoria; 6. Sintetizar os processos de melhoria operados, em curso 
e programados; 7. Conhecer a importância que os atores atribuem à avaliação de escolas (tanto à 
AEE como à autoavaliação).  
 As entrevistas e a análise documental foram as técnicas de recolha de dados utilizadas. 
 Melo (2011) aponta várias conclusões do seu estudo. Refere-se à indispensável 
complementaridade entre avaliação interna e avaliação externa, ideia que vem de encontro a um 
dos objetivos da AEE, que é o de “articular os contributos da AEE com a cultura e dispositivos da 
autoavaliação de escolas.” Foram alcançados os “planos (intencionais) registados pela IGE nos 
Relatórios de AEE de cada escola/agrupamento, sobre a ambição de que o processo de avaliação 
externa fomente a autoavaliação e resulte numa oportunidade de melhoria para o Agrupamento, 
constituindo o relatório um instrumento de reflexão e de debate.” O investigador referiu que foi 
constituída uma equipa de autoavaliação, regulamentou-se o seu funcionamento e avançou-se para 
a elaboração do plano de melhoria, que foi posto em prática no ano letivo em causa. A equipa de 
avaliação externa, apontou os pontos fracos, que foram sendo corrigidos, “sempre com o espírito 
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de quem quer melhorar e de quem quer proporcionar o melhor aos alunos, a toda a comunidade 
escolar” (idem, pp. 101-102). 
 Em síntese, os resultados do caso estudado mostraram-se favoráveis aos propósitos da 
Inspeção Geral da Educação, uma vez que este processo de avaliação externa fomentou 
claramente o trabalho de autoavaliação no Agrupamento e resultou numa oportunidade de 
melhoria ao nível do desenvolvimento organizacional, da qualidade de aprendizagens, dos 
resultados escolares dos alunos e do trabalho colaborativo entre os diferentes atores escolares. 
Três objetivos merecem referência neste estudo: Conhecer os efeitos da AE na valorização dos 
resultados escolares; Estudar os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho 
colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação; Averiguar a 
influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 i) As representações dos professores acerca de Escola de Qualidade e de fatores que a 
promovem: um estudo de caso baseado nos indicadores da avaliação externa - Tavares (2011) - 
Com o presente estudo pretendeu-se conhecer as representações sociais de escola de qualidade que 
estão presentes na cultura organizacional de escolas consideradas de pouca qualidade, após a 
implementação do processo de avaliação externa. A fim de recolher dados, foi aplicado um 
questionário. Tavares (2011) apresentou conclusões do seu estudo, relacionando a avaliação 
externa com o conceito de escola de qualidade. Verificou que os educadores/professores 
inquiridos, em termos gerais, identificaram-se com a representação de escola de qualidade 
proposta pelo Ministério da Educação; enfatizaram mais as aprendizagens no que toca a atitudes e 
valores do que propriamente a saberes académicos, embora existisse uma clara preocupação com 
os apoios educativos; a escola, e os processos que nela têm lugar, não foram vistos de forma 
integrada e sistémica. 
  Face ao exposto, o grau de proximidade ou afastamento das representações dos professores 
acerca do que pode ser entendido por escola de qualidade, face ao referencial oficial, revelou-se 
condicionado por aspetos da cultura organizacional escolar dominante, a qual é marcada por 
referenciais que, por um lado, têm a ver com especificidades locais (interioridade, baixas 
expectativas dos alunos, etc.), por outro, decorrem da imagem de escola tipificada como uma 
burocracia profissional tradicional (práticas profissionais pouco coordenadas, pouca supervisão, 
conhecimento restrito acerca da gestão e administração, etc.). Pode afirmar-se que não foi visível 
uma cultura organizacional forte e que o diretor constituiu uma figura central no que diz respeito à 
criação e gestão dessa mesma cultura. No caso em análise, a avaliação externa não cumpriu os 
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objetivos a que se propôs, isto é, capacitar a comunidade escolar de modo a melhorar as suas 
práticas e os resultados das aprendizagens dos alunos.  
 Em suma, os resultados revelaram que os educadores/professores, de um modo geral, se 
identificaram nas suas representações com os aspetos tidos como relevantes no documento que 
orientou a avaliação externa das escolas. Além disso, foi visível a permanência de algumas 
conceções que não se encontram em sintonia com os parâmetros oficiais, refletindo, 
inclusivamente, aspetos da cultura organizacional vigente à época da implementação do processo 
de avaliação externa. Tal situação leva-nos a questionar, por um lado, porque tal acontece e, por 
outro, como poderá o processo de avaliação externa potenciar, de forma efetiva, mudanças na 
cultura organizacional que contribuam para o desenvolvimento pessoal e organizacional. 
 Também, no estudo de Tavares (2011) foram delineados três objetivos: Conhecer os 
efeitos da AE na valorização dos resultados escolares; Estudar os efeitos da AE ao nível das 
práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias 
utilizadas, avaliação; Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 j) Modelo de Avaliação Externa das Escolas – O caso português no contexto europeu - 
Brigas (2012) - O objeto do estudo centrou-se na análise e compreensão do modelo de avaliação 
das escolas existente em Portugal, numa perspetiva comparada com os modelos de três países 
europeus: Inglaterra, França e Espanha.  
 O plano de trabalho iniciou-se com a formulação do problema: Se avaliação serve para as 
escolas melhorarem o seu serviço educativo e para os seus responsáveis prestarem contas acerca 
do seu desempenho.  
 Importa, então, perguntar. Quais são as áreas em que incide a avaliação de modo a permitir 
aos responsáveis das escolas encetarem ações de melhoria? Que informação é prestada à 
administração, aos pais e à sociedade em geral que lhes permita ajuizarem acerca do serviço 
prestado por cada escola?  
 Brigas (2012) orientou o seu estudo a partir das seguintes questões de investigação: O 
modelo de avaliação externa das escolas que é seguido em Portugal é único ou segue as mesmas 
orientações concetuais daqueles que são utilizados nos demais países europeus? E entre os 
diferentes países? É seguido o mesmo modelo ou há diferenças? Ou ainda, quais os elementos que 
determinam a conceção de um determinado modelo? Será que a organização dos sistemas de 
educação e formação condicionam a arquitetura dos 3 modelos avaliativos? Haverá diferenças 
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entre os modelos seguidos por países com tradição de maior centralização e pelos países com 
sistemas mais desconcentrados?  
 Os objetivos fundamentais do trabalho empírico foram: 1. Apurar, através do trabalho 
empírico, se o modelo praticado em Portugal se centra no mesmo núcleo base dos quadros de 
avaliação das escolas que existem nos outros três países; 2. Identificar o desempenho global das 
escolas, apurando quais os aspetos mais conseguidos e aqueles que denotam maiores fragilidades; 
3. Apurar os elementos do dispositivo de avaliação praticado em Portugal que mais contribuem 
para os dois grandes objetivos da avaliação das escolas: o incremento da melhoria e a prestação de 
contas. O investigador, na abordagem do seu estudo, recorreu à análise documental, 
nomeadamente, à análise interpretativa dos quadros teóricos e jurídicos de referência. 
O investigador verificou “que os quadros de referência que suportam a avaliação externa dos 
quatro países partem de uma mesma matriz global. Em Espanha, França, Inglaterra e Portugal 
existe um mesmo propósito para a implementação da avaliação externa das escolas: a prestação de 
contas e o incremento da melhoria nas escolas” (idem, p.125). O autor (idem, pp.125-126) Brigas 
sintetizou as principais conclusões em torno dos seguintes aspetos: 
1. A avaliação justifica-se pela necessidade de as escolas prestarem contas (accountability) à tutela acerca 
do seu desempenho. Os estados nacionais têm também necessidade de promover a melhoria das escolas 
(improvement) e as próprias escolas sentem esse mesmo desejo, vendo a avaliação externa como 
oportunidade de melhoria da sua ação educativa. Estas dimensões estão presentes de forma efetiva nos 
quatros países.  
2. Quanto aos campos de avaliação e à identificação de áreas comuns nos quatro países, em todos eles se 
verificou que os resultados escolares dos alunos (os resultados internos e de exames) são avaliados, assim 
como a forma como se organizam as escolas para prestarem o seu serviço educativo. O funcionamento dos 
principais órgãos e estruturas integram os campos de avaliação, bem como os documentos que estruturam a 
ação estratégica de cada estabelecimento. Existe ainda o campo do planeamento, execução e avaliação das 
aprendizagens. Esta área integra os dispositivos de avaliação de todos os países em estudo. 
3. No que diz respeito aos procedimentos de avaliação – avaliar como? – registam-se algumas variações. 
Por exemplo, a prática letiva é observada pelos avaliadores em todos os países com exceção de Portugal. 
Também os elementos contextuais, designadamente o perfil dos pais e as características socioeconómicas 
da região são utilizadas de forma mais sustentada em França e em Inglaterra, sendo possível, com recurso a 
ferramentas estatísticas, calcular o valor esperado para os resultados escolares de uma dada escola tendo em 
conta o contexto desse mesmo estabelecimento. Há, contudo, elementos comuns em todos os países, 
nomeadamente o recurso à análise dos principais documentos orientadores da vida de cada escola, bem 
como o recurso a entrevistas aos principais atores locais. Em Inglaterra, a avaliação no terreno é precedida 
do lançamento de um questionário de satisfação a toda a comunidade escolar. 
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 Os resultados do trabalho empírico vieram confirmar que o “modelo praticado” em 
Portugal segue o que foi definido na elaboração do seu desenho de intervenção. Este modelo 
permite identificar as áreas onde é necessário que as escolas trabalhem e invistam, no sentido de 
melhorar a qualidade do serviço educativo que presta. 
 Como elemento mais fraco é apontado, em todos os relatórios, a capacidade de 
autorregulação e melhoria da escola, facto que se relaciona com a inexistência de impacto do 
processo de autoavaliação na melhoria da escola. Os aspetos mais positivos apontados são a 
capacidade de as escolas se articularem com entidades do meio para proporcionarem melhores 
respostas educativas aos seus alunos e o nível de empenho e motivação dos profissionais nas suas 
práticas. 
 Por fim, concluiu-se que não existem diferenças significativas entre os modelos analisados. 
A matriz conceptual, tendo em consideração aquilo que se avalia, como se avalia e quem avalia, é 
muito semelhante nos quatro países. Também o objetivo da avaliação externa das escolas se centra 
em dois eixos fundamentais: a prestação de contas e o incremento da melhoria no desempenho das 
escolas. 
 O estudo de Brigas (2012) evidenciou, uma parte, do que se pretende alcançar com 
seguinte objetivo: Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 K) Avaliação externa de escolas – Freitas (2012) - Neste estudo, o problema abordado 
traduz-se na questão: De que modo a avaliação externa de escolas provoca mudanças nas práticas 
de decisão curricular ao nível de sequencialidade, planificação, metodologia e avaliação?  
 Os objetivos do estudo refletem-se nas seguintes afirmações: relacionar a avaliação externa 
de escolas com a qualidade da educação; estudar o impacto da avaliação externa de escolas nas 
práticas curriculares de decisão curricular (articulação e sequencialidade, planificação, 
metodologia e avaliação); analisar os efeitos da avaliação externa de escolas nas práticas 
organizacionais (ao nível dos departamentos curriculares, no 1.ºCiclo do Ensino Básico).  
 Metodologicamente, o estudo de Freitas (2012) baseou-se numa pesquisa e consequente 
análise documental de trabalhos sobre a avaliação externa e da legislação, entretanto, produzida e 
implementada. Como técnicas de recolha e análise de dados, a investigadora recorreu ao inquérito 
por questionário, à análise documental, a procedimentos estatísticos e à análise de conteúdo.  
 O estudo permitiu concluir que as questões que abordam o trabalho dos docentes 
apresentam uma maior concordância, nomeadamente, “a divulgação do trabalho realizado pelas 
escolas; a preocupação com o sucesso dos alunos; a preocupação em diversificar estratégias e 
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metodologias de forma a contribuir para o sucesso dos alunos” (idem, pp.91-92). Também se 
verificou uma alta concordância nas questões que abordam o trabalho dos docentes realizado 
diariamente, destacando-se “a preocupação com o envolvimento em projetos e parcerias, a 
diversificação de estratégias, a preocupação em construir e manter uma boa relação com os 
encarregados de educação e o sucesso dos alunos” (idem, p.92).  
 Freitas (2012) verificou que, na perspetiva dos professores inquiridos, o modelo de 
avaliação externa não promove a equidade e justiça escolar e não permite uma gestão flexível dos 
recursos humanos, nem do pessoal docente e discente. Desta forma, a investigadora salienta a 
necessidade de ajustar o modelo de avaliação externa implementado. Da análise do relatório da 
IGE sobre a avaliação externa do agrupamento em estudo, destacam-se muitos pontos fortes, 
tendo sido apenas identificados como pontos fracos “ as fragilidades na articulação e 
sequencialidade, a inexistência de práticas de observação direta de aulas e a reduzida consolidação 
do processo de autoavaliação” (idem, p.93). Segundo Freitas (ibidem), a intervenção no seu estudo 
empírico permitiu-lhe formular a seguinte reflexão, considerada muito pertinente, perante o estado 
atual do sistema educativo: 
Dos efeitos mais visíveis da avaliação externa nas escolas e entre os professores, destaca-se a crescente 
preocupação ao longo dos anos em implementar uma cultura de partilha e trabalho em parceria entre os 
diferentes departamentos e docentes. Uma mudança nas práticas, nas estratégias e metodologias utilizadas 
com o objetivo de responder às necessidades dos alunos, contribuindo assim para o seu sucesso. 
Salientamos também que a AEE tem contribuído para um aperfeiçoamento do trabalho docente, pois existe 
uma crescente preocupação pela obtenção de bons resultados na avaliação externa. 
 
 De acordo com as linhas orientadoras do estudo de Freitas (2012), constatou-se que os três 
objetivos - Conhecer os efeitos da AE na valorização dos resultados escolares; Estudar os efeitos 
da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, 
planificação, metodologias utilizadas, avaliação; Averiguar a influência da AE na qualidade do 
serviço educativo – foram analisados em algumas vertentes, sobretudo no que respeita às 
influências que a avaliação externa tem provocado no aperfeiçoamento do trabalho docente, o que 
resulta numa valorização dos resultados escolares e, consequentemente, na qualidade do serviço 
educativo. 
 e) O impacto da avaliação externa na escola – Nunes (2012) - O projeto permitiu 
contribuir para o conhecimento do impacto da avaliação externa na escola. O estudo procurou: 
identificar problemas (como perceciona a escola o trabalho desenvolvido na avaliação externa e o 
utiliza para alcançar o seu próprio processo de melhoria?), bem como recolher informação 
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(pesquisa em documentos estruturantes e de planeamento e entrevistas informais) e proceder à sua 
análise. Nunes (2012, p.1) entendia que o estudo do impacto da avaliação externa na escola 
permitia a devolução de informação às organizações envolvidas, contribuindo para a consolidação 
de uma cultura de avaliação.  
 Nunes (2012, p.80) destaca os aspetos conclusivos mais relevantes do seu estudo:  
A adesão à avaliação externa numa perspetiva de a associar à autoavaliação e de melhorar para obter 
resultados educativos mais favoráveis; 
Os relatórios de Avaliação Externa que contribuem para o desenvolvimento da autoavaliação, para a 
reflexão nos órgãos de gestão intermédia e para o aperfeiçoamento dos planos de melhoria, apesar de não 
serem analisados detalhadamente; 
As áreas de maior fragilidade para investimento que são a gestão do currículo, a articulação curricular, a 
participação da comunidade educativa, em especial dos pais, a gestão dos recursos físicos e do capital 
humano (contratação docente) e a motivação dos docentes (envolvimento para a supervisão da prática 
letiva); 
As áreas consideradas pontos fortes utilizadas como alavanca de desenvolvimento que são a oferta 
educativa, os apoios educativos e as parcerias e protocolos.  
 
 O mesmo autor (idem, p.82) afirma que “num sistema descentralizado e profissionalizado 
que pretende atribuir, progressivamente, a autonomia às escolas importa garantir que a avaliação 
tenha como objetivo essencial a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos”. Na 
verdade, avaliação terá que ser vista como um instrumento inerente a uma pretensão positiva 
relativamente à qualidade do ensino. Também é referido que o envolvimento dos profissionais 
num processo de aprendizagem coletiva implicará uma maior adesão à autoavaliação e uma 
consequente modificação das práticas. 
 O estudo de Nunes incide sobre os três objetivos: Conhecer os efeitos da AE na 
valorização dos resultados escolares; Estudar os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – 
trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação; 
Averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo. 
 m) Estratégias avaliativas de um contexto educativo: um estudo exploratório sobre 
avaliação no 1º ciclo EB - Sá (2012) - Este trabalho de investigação teve como objeto de estudo a 
avaliação, particularmente a sua dimensão formativa, e a análise de estratégias avaliativas de um 
grupo de professores do 1º Ciclo, de um contexto educativo específico, tendo em conta a 
centralidade da noção de competência e a emergência das metas de aprendizagem. Procurou-se 
compreender de forma mais sistémica, integrada e profunda, as estratégias de avaliação, a sua 
35 
 
utilidade prática na regulação e progressiva melhoria das aprendizagens, bem como, perspetivar as 
mudanças que podem e/ou devem ocorrer na sala de aula.  
 O objetivo do estudo de Sá (2012, p.3) foi “contextualizar a avaliação à luz de diferentes 
correntes teóricas, de diferentes paradigmas, da sua evolução e da significação atribuída às suas 
diferentes funções: diagnóstico, formativa e sumativa e consequentemente analisar estratégias 
avaliativas utilizadas, num contexto específico, por docentes de 1º Ciclo do Ensino Básico.” Nesse 
sentido, definiu os seguintes objetivos de investigação: Consensualizar o conceito de estratégia de 
avaliação; Conhecer as principais tendências formatadoras das estratégias avaliativas de 
aprendizagens; Analisar, à luz dessas tendências, as práticas educativas dos docentes de 1.º Ciclo 
de uma determinada instituição educativa; Identificar/conhecer instrumentos, quadros de 
referentes, indicadores e metodologias de avaliação das aprendizagens; Identificar eventuais 
dificuldades/constrangimentos no processo avaliativo e a forma como são percecionados pelos 
diferentes intervenientes (professores e alunos); Promover a autoanálise das estratégias avaliativas 
utilizadas pelos docentes; Perspetivar ações de melhoria, no âmbito de uma dinâmica de 
supervisão colaborativa. Relativamente à metodologia, “o inquérito por questionário, a utilização 
de entrevista semiestruturada e a análise documental foram as abordagens metodológicas 
utilizadas nesta investigação de natureza descritiva, analítica e interpretativa” (idem, p.39). 
 O trabalho desenvolvido permitiu constatar a importância que a definição de estratégias 
assume na conceção atual de uma avaliação centrada na melhoria das aprendizagens. A 
investigadora concluiu que é necessário um reforço de articulação e de intencionalidade, em sede 
de planificação da avaliação, verificando que o planeamento da avaliação parece sustentado numa 
definição pouco clara dos objetivos, dos critérios e dos instrumentos de avaliação. Dos 
instrumentos de investigação utilizados com os intervenientes do estudo, resultaram os seguintes 
constrangimentos: 
- Ideias pré-concebidas em torno da avaliação, particularmente aquelas que atribuem à avaliação uma 
função certificadora, associada à formulação de juízos de valor, em que apenas a nota final conta, com 
excessiva valorização da avaliação sumativa; 
- Inadequação de instrumentos de avaliação, o que condiciona o processo avaliativo, tornando-o incompleto 
e, por vezes, pouco rigoroso, devido ao carácter informal dos registos efetuados, o que poderá comprometer 
a validade e a pertinência do feedback; 
- Acréscimo de tarefas burocráticas atribuídas aos docentes e consequente falta de tempo para a preparação 
de estratégias de avaliação e na construção de instrumentos avaliativos (idem, p.135). 
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O estudo permitiu, ainda, constatar: 
-A existência de fragilidades ao nível da apropriação conceptual da dimensão formativa da avaliação, em 
toda a sua abrangência. 
- Ausência de evidências da existência de um planeamento consistente do processo avaliativo que se traduz 
numa articulação deficitária das práticas avaliativas, constatando-se alguma discrepância entre o suporte 
teórico institucional e a aplicação prática no quotidiano avaliativo. 
- Encontram-se referências à valorização da integração da avaliação no processo de aprendizagem; 
manifesta-se preocupação com o processo e o produto; defende-se a qualidade do feedback fornecido aos 
alunos. Porém, emerge da análise alguma falta de coerência entre a matriz teórica e a evidência da 
implementação prática, intencional e sustentada das características que acabámos de referir. 
- Constatou-se que a autoavaliação não é formal e intencionalmente planeada. Esta convicção é sustentada 
pelo facto de as docentes reconhecerem que os seus alunos não têm conhecimento das exigências e 
expetativas relativas aos níveis de desempenho a alcançar no processo de aprendizagem (idem, pp.135-
136). 
 
 De acordo com Sá (2012), podemos afirmar que é necessário aumentar o nível de 
comunicação entre professor e aluno, de forma a potenciar a autonomia, a reflexão e a participação 
na regulação da aprendizagem, por parte do aluno. A investigadora (idem, p.140) sugere, ainda, 
que se deverá “aproveitar a dinâmica formativa já existente e orientá-la para a temática da 
avaliação, com o intuito de promover a clarificação conceptual, a reflexão sobre as práticas 
existentes e a implementação de estratégias de melhoria, monitorizando as mudanças numa lógica 
de supervisão colaborativa, onde se poderia incluir a observação em contexto de sala de aula”. 
 Sendo as estratégias de avaliação um indicador para a mudança e melhoria das práticas dos 
professores, foi possível verificar uma incidência do objetivo: Estudar os efeitos da AE ao nível 
das práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias 
utilizadas, avaliação. 
 n) Avaliação, a chave de regulação e de melhoria da escola – Grou (2013) - O estudo teve 
a seguinte questão de partida: como conceber um plano de melhoria, com base nos dados 
fornecidos pela avaliação externa e pela avaliação interna, já desenvolvida na escola? Com este 
propósito, o trabalho teve como objetivo geral: conceber um plano de melhoria, com base nos 
dados fornecidos pela avaliação externa e pela avaliação interna. Pretendia-se, assim, dar 
continuidade aos processos de avaliação iniciados, através da promoção de uma cultura de 
autoavaliação no desenvolvimento sustentado da organização, que ajudasse a escola a cumprir a 
sua missão. 
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 Procurando delimitar e orientar o estudo, bem como a proposta do plano de ação de 
melhoria apresentado, formularam-se quatro questões de investigação: Que dados fornecidos pela 
avaliação nos permitem identificar os pontos fortes e os pontos fracos? ; Como promover a 
reflexão sobre dados fornecidos pela avaliação, para desenvolver um projeto de melhoria? ; Que 
critérios definir para, com base no diagnóstico, elaborar um projeto de melhoria?; Como pôr em 
prática ações que reforcem os pontos fortes e superem os pontos fracos, com vista à melhoria da 
qualidade do serviço educativo?  
 Para alcançar o objetivo geral e responder às questões de investigação definiram-se os 
seguintes objetivos: Analisar os dados que existem, provenientes da avaliação externa e da 
autoavaliação, para identificar os pontos fortes e os pontos fracos da organização; Planear um 
projeto de melhoria, baseado nos dados fornecidos pela avaliação, que sustente uma cultura de 
melhoria e desenvolvimento da organização; Priorizar, com base no diagnóstico, áreas de melhoria 
que promovam a mudança de estratégias, com vista à melhoria dos resultados.  
 A investigadora (2013, pp.11-12) refere que 
 decidido o desenvolvimento concetual deste trabalho de projeto, elaborou-se um plano de melhoria, que 
pretende vir a constituir um documento estratégico e de execução, permitindo à escola, gradualmente, 
implementar práticas colaborativas, estabelecer estratégias de desenvolvimento de uma cultura de melhoria, 
num processo de mudança contínuo. 
 
 Para a sua concretização,  
adotaram-se as características da metodologia investigação-ação. Analisaram-se os normativos e os 
documentos estruturantes da escola, para equacionar o problema e verificar a pertinência do plano de 
intervenção. Procedeu-se à revisão da literatura de referência sobre a problemática, com a finalidade de 
dotar o trabalho de qualidade científica. Recorreu-se, também, às orientações do modelo de autoavaliação 
para a Qualidade CAF – (Common Assessment Framework), bem como aos conhecimentos empíricos da 
autora sobre o contexto em estudo (idem, p.3). 
 
 Como conclusões do estudo, Grou (2013) verificou que os relatórios da avaliação interna e 
externa foram arquivados, sem se proceder ao feedback, necessário para encetar novas formas de 
trabalho coletivo e usar a informação para o desenvolvimento e regulação da organização. Assim, 
tendo em conta que um trabalho de projeto parte de uma análise-diagnóstico da situação atual de 
uma realidade com características específicas, tentando conhecê-la melhor, analisou-se a 
informação contida naqueles relatórios para identificar os pontos fortes e as fragilidades da 
organização. 
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 É nesta perspetiva que, ao contribuir para a consolidação de uma cultura de melhoria e 
desenvolvimento, se ambiciona que a escola possa evoluir no sentido de se tornar numa escola 
aprendente, dando importância aos que nela trabalham, interagindo com a sua comunidade 
educativa e promovendo a união dos seus membros, numa aprendizagem compartilhada que 
contribua para a melhoria dos seus resultados. 
 No parecer de Grou (2013), para o sucesso deste plano de melhoria será necessário não só 
o envolvimento total da equipa de autoavaliação, como dos diversos atores, para que as mudanças 
preconizadas passem a fazer parte do seu quotidiano. Só através das ações coletivas será possível 
alicerçar um processo sistemático de autoavaliação, de modo a dar continuidade ao ciclo de 
melhoria e, consequentemente, ao aperfeiçoamento da escola. O projeto de melhoria apresentado 
proporciona um conjunto de ações úteis que, ao responder aos objetivos que se propuseram 
alcançar, poderá ser o ponto de partida para o desenvolvimento sustentado de processos de 
melhoria da qualidade da prestação do serviço educativo da escola. 
 Na perspetiva da autora (idem, p.162), “o líder, tem de acreditar na sua capacidade em 
transformar-se para melhor, em progredir e aperfeiçoar-se. É esta linha de pensamento que nos 
leva a acreditar que uma liderança distribuída apresenta vantagens, para se iniciar e desenvolver 
processos de mudança e melhoria nas escolas.” 
 Em síntese, pode-se afirmar que a abordagem ao trabalho de investigação de Grou (2013) 
permitiu perceber que a complementaridade entre as duas modalidades de avaliação - avaliação 
interna e avaliação externa - contribui para a melhoria do desempenho das organizações escolares. 
É neste sentido que se considera que a avaliação é a chave de regulação e de melhoria da escola. 
Decorrendo desta ideia e da importância atribuída à avaliação, salienta-se a necessidade de 
alcançar os seguintes objetivos - Conhecer os efeitos da AE na valorização dos resultados 
escolares; Estudar os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho colaborativo, 
articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação; Averiguar a influência da 
AE na qualidade do serviço educativo. 
 o) A incidência da avaliação sumativa externa (provas de aferição) nas práticas docentes 
do 1.º ciclo do Ensino Básico e nos projetos curriculares de turma – Leite (2012) -A investigadora 
pretendeu perceber como é que as práticas letivas são influenciadas pela introdução das Provas de 
Aferição e de que forma estão relacionadas com os PCT. Na elaboração do seu estudo, Leite 
(2012) utilizou uma metodologia predominantemente qualitativa, com recurso ao inquérito por 
questionário e à entrevista semiestruturada. Pretendia saber como é que os professores 
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concetualizam as Provas de Aferição e os sentidos atribuídos ao Projeto Curricular de Turma, 
enquanto instrumento de autonomia pedagógica, neste ciclo de ensino. 
 Como conclusão preocupante do estudo, Leite (2012) verificou que nenhum professor fez 
referência à avaliação sumativa externa (Provas de Aferição) nos seus PCT. 
 p) Avaliação do desempenho docente: observação de aulas no 1.ºCiclo do Ensino Básico – 
Freitas (2014) - O propósito do trabalho de Freitas foi estudar a Avaliação do desempenho 
docente, tendo como abordagem a aplicação de um instrumento para observação de aulas no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico.  
 O estudo foi orientado e conduzido pela seguinte questão: “Como aferir a 
operacionalização do guião de observação de aulas definido legalmente no âmbito da Avaliação 
do Desempenho Docente na Região Autónoma da Madeira?” 
  A metodologia de investigação adotada foi o estudo de caso, com recolha de dados 
qualitativos que se centraram na análise de documentos, na observação não participante de aulas e 
na realização de uma entrevista a um avaliador externo, tendo-se realizado a análise de conteúdo 
das aulas observadas e da entrevista efetuada. 
 Freitas (2012) delineou o seu trabalho a partir das seguintes questões de investigação: De 
que forma a observação de aulas enquadrada no contexto supervisivo contribui para a melhoria da 
prática docente? Como implementar um instrumento de observação de aulas no sistema de ADD? 
Como registar informações decorrentes da observação de aulas, no processo de ADD?  
 O objetivo geral consistiu em reunir dados acerca da objetividade, fiabilidade e 
exequibilidade de um instrumento de observação de aulas para a implementação do processo de 
ADD na RAM. Como objetivos específicos a investigadora pretendia: Descrever o processo de 
ADD; Aplicar um instrumento de observação de aulas no contexto da ADD; Articular a 
observação de aulas no âmbito da ADD com a supervisão pedagógica.  
 Após as análises e intervenções inerentes ao estudo, a autora (idem, p.101) concluiu que a 
ADD deve ser introduzida, havendo, inicialmente, um conhecimento aprofundado e transparência 
do assunto; há aspetos que diminuem os níveis de ansiedade, muito visíveis entre os avaliadores e 
os avaliados, nomeadamente, “a comunicação com as pessoas, o esclarecimento dos avaliadores e 
dos avaliados, relativamente à configuração, às intenções da aplicação do sistema e os benefícios 
potenciais desse sistema”; a grelha de observação/ avaliação deve conter itens mais específicos, 
pois no desenvolvimento de um sistema de avaliação há que criar condições para que a mesma se 
processe de forma eficaz. 
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  Outro aspeto igualmente importante é a “formação dos avaliadores, o tempo de 
implementação, a experimentação e reformulação, se necessário, dos instrumentos adotados, da 
adequação, se assim se justificar, ao contexto onde é realizado e reflexão sobre todo o processo” 
(idem, p.102). Da aplicação do estudo de Freitas (2014, pp.102-103) conclui-se que o 
 êxito da observação de aulas provém de uma elaboração cuidadosa do plano de aula, de uma preparação 
refletida das metodologias e dos materiais utilizados, do conhecimento profissional e científico das áreas 
abordadas do nível de desenvolvimento, da gestão e do clima da aula, da interação professores-alunos, da 
gestão dos comportamentos, da experiência, da confiança e segurança do docente.  
 
 No entanto, verificou-se que a segurança e os conhecimentos científicos dos professores 
observados foram determinantes para o sucesso da aula e do processo de ensino aprendizagem. 
Daí que a autora tenha concluído que a grelha facultada na legislação aborda as especificações de 
uma forma generalista e que a mesma poderia ser mais pormenorizada para facilitar o 
preenchimento por parte do avaliador externo. 
  Considerando, desta forma, pertinente a publicação de orientações para os avaliadores, pois 
o facto do preenchimento se debruçar em apenas aspetos positivos e negativos é muito limitativo, 
devendo o documento de observação de aulas estar mais focalizado, permitindo um 
preenchimento mais imediato, mais objetivo e que previsse a participação do avaliado na definição 
do documento final (grelha de observação de aulas). Outro elemento que falha na avaliação do 
desempenho dos professores é a falta de feedback sobre a aula observada ao avaliado, devendo 
haver um encontro de pós-observação, acompanhamento essencial no reforço de sentimentos, no 
encorajamento da inovação de metodologias ou até mesmo na melhoria do seu desenvolvimento 
profissional. Fomentar-se-ia, assim, um conjunto de atuações muito positivas para todo este 
processo, tais como: “trocar experiências, interpretar os dados, analisar, debater e discutir novas e 
distintas perspetivas de forma a melhorar a prática docente, a fim de favorecer o processo de 
ensino aprendizagem” (idem, p.106). 
 Desta forma, o avaliador, em conjunto com o avaliado identificariam os aspetos positivos 
ou menos positivos, sugerindo formas de superar os menos conseguidos. 
 Em síntese, Freitas (2014, p.5) manifesta a seguinte opinião: 
Este sistema de avaliação pretende melhorar a qualidade educativa, diferenciando o desempenho e a 
observação de aulas tem, entre outros objetivos, o de contribuir para o desenvolvimento e crescimento 
profissional do professor, pois irá detetar pontos fortes e áreas menos positivas, impulsionando o docente a 
procurar formas de minorar as mesmas. Para que tal aconteça entendemos que é essencial coexistir a par da 
avaliação a supervisão pedagógica, uma vez que há assim um acompanhamento ao longo de todo o 
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processo, de forma a construir, com o docente, práticas adequadas na sala de aula. No entanto, tal não se 
encontra previsto. 
 
 Atendendo a toda a discussão que se verifica relativamente à avaliação do desempenho dos 
professores, evidencia-se a pertinência em encontrar respostas para os seguintes objetivos -; 
Estudar os efeitos da AE ao nível das práticas curriculares – trabalho colaborativo, articulação 
curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação; Averiguar a influência da AE na 
qualidade do serviço educativo. 
 q) Perceções do impacto e efeitos da avaliação externa de escolas: análise dos 
contraditórios de 2011-2012 – Melo (2014) - Trata-se de um estudo que não se encontra 
publicado, baseando-se a análise nas linhas orientadoras do resumo do trabalho. O objetivo do 
trabalho consistiu na obtenção de dados que contribuíssem para conhecer como é que as escolas 
percecionam a utilidade e eficácia da Avaliação Externa. Para a concretização do estudo, realizou-
se uma análise a 66 contraditórios produzidos pelas escolas em Portugal Continental, no ano de 
2011-2012, através do recurso à análise de conteúdo, com as seguintes categorias: A-Atitude das 
escolas perante a AEE; B-Discordâncias quanto à operacionalização do quadro de referência; C-
Impactos e efeitos da AEE e D-Sugestões de melhoria ao modelo. Da análise e interpretação dos 
dados dos contraditórios, verificou-se que as escolas percecionam a AEE como um instrumento de 
gestão, de autoconhecimento e de melhoria na organização de processos de planeamento.  
 O investigador (Melo, 2014) referiu que o estudo permitiu concluir que  
alguns indicadores de AEE carecem de sustentação legal, outros necessitam de maior objetivação e 
quantificação, ou ainda, são considerados em número insuficiente para uma apreciação alargada e 
longitudinal do trabalho desenvolvido. A AEE parece ter incentivado a interação das escolas com o meio, 
traduzindo-se em inúmeras iniciativas e projetos desenvolvidos, denotando preocupações com a diminuição 
do abandono escolar e a inclusão social e com o trabalho desenvolvido ao nível da gestão de recursos, a 
intervenção das estruturas intermédias. Nas práticas de autoavaliação percebe-se que ainda há caminho a 
percorrer, devido a dificuldades na sua operacionalização, no entanto percebe-se também, que a AEE 
incentivou, em muitas escolas estas práticas, enquanto instrumento de melhoria e mecanismo de 
autorregulação. 
 
 r) Rankings e avaliação externa de escolas: que relação?- Oliveira (2014) – Trata-se, 
igualmente, de um estudo que não se encontra publicado, baseando-se a análise nas linhas 
orientadoras do resumo do trabalho. O estudo teve como objetivo analisar a relação entre a 
Avaliação Externa de Escolas e os resultados dos alunos nos exames nacionais do 9º, 11º e 12º 
ano, expressos nos rankings das escolas. Recorreu-se a uma revisão da literatura especializada no 
domínio da eficácia e avaliação de escolas, seguida da problematização dos rankings. Foram 
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analisadas escolas que tinham sido sujeitas ao segundo ciclo de avaliação externa, analisando-se a 
relação entre as posições ocupadas nos rankings nacionais (9.ºano, 11º ano e 12.º ano) e as 
classificações atribuídas pela Inspeção-Geral da Educação no processo de avaliação externa dessas 
escolas. O investigador (Oliveira, 2014) referiu que  
os dados revelam a existência de relação significativa entre posição no ranking e a classificação no domínio 
Resultados no quadro de AEE, não se revelando significativa relativamente aos restantes domínios. 
Todavia, admitíamos que essa relação seria mais elevada no segundo ciclo de AEE dado que se verificou 
uma contextualização quer dos rankings quer dos resultados académicos na AEE, o que só se verificou nos 
nossos dados relativos às escolas secundárias. Acresce, no entanto que a contextualização ao nível dos 
rankings e ao nível dos resultados académicos na AEE não obedece exatamente aos mesmos critérios. 
 
1.2 Ciclos e pareceres da Avaliação Externa de Escolas 
 
 Após um levantamento do estado de arte, verificámos que se têm desenvolvido trabalhos 
de investigação e de implementação relacionando a Avaliação Externa, a autoavaliação e os 
resultados. Além disso, o modelo de Avaliação Externa de Escolas tem sido alvo de pareceres do 
CNE. Assim, num quadro de políticas de melhoria do ensino prosseguem-se projetos no âmbito da 
Avaliação Externa, que se iniciou a partir do programa de Avaliação Externa de Escolas da IGE, 
em 2006, que visava a generalização de uma cultura e prática de avalição a todos os 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário (Fialho, 2011). 
 O processo de avaliação de escolas tem vindo a concretizar-se em“três momentos 
distintos” (Pacheco et al. , 2010, p.32): 1.º- IGE fez uma avaliação das escolas, inserida no 1.º 
ciclo de avaliação externa de escolas, que ocorreu entre 2007 e 2011; 2.º- inicia-se, no ano letivo 
2011/2012, o 2.º ciclo de avaliação externa de escolas; 3.º- fase de experimentação de um novo 
referencial, aplicado em maio de 2011. Contudo, antes de se iniciaram os momentos de avaliação 
externa descritos, constitui-se, no ano de 2006, um “Grupo de Trabalho para a Avaliação das 
Escolas” que elaborou um modelo de Avaliação Externa e desenvolveu “ um projeto-piloto que 
decorreu em 24 escolas e/ou agrupamentos de escolas” (Pacheco, 2010, p.3),  sendo esta uma 
primeira etapa do programa. 
 De acordo com a IGE (2009, p.7),  para a elaboração do referencial da Avaliação Externa 
de Escolas, o referido grupo de trabalho baseou-se em experiências nacionais e internacionais, 
com destaque para a Avaliação Integrada das Escolas realizada pela IGE, o modelo European 
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Foundation for Quality Management e a metodologia desenvolvida pela Inspecção de Educação 
Escocesa em How Good is Our School (Barreira et al. , 2011).   
 Em 2007, sob a responsabilidade da Inspeção Geral da Educação (CNE, 2008), decorreu a 
segunda fase de avaliação abrangendo 102 escolas e/ou agrupamentos, “tendo como objetivo a 
experimentação e disseminação do modelo” (Pacheco et al., 2010, p.23), actuando “com um 
quadro de referência que inclui cinco domínios: resultados, prestação do serviço educativo, 
organização e gestão escolar, liderança e capacidade de auto-regulação e progresso da escola” 
(Fialho, 2011, p.262).  
 O 1.ºciclo da avaliação, de quatro anos, abrangeu os anos letivos de 2007/08 a 2010/11. De 
acordo com o quadro teórico da AEE, o 
 primeiro ciclo da avaliação externa de escolas em Portugal (2007-2011) tem seguido um modelo uniforme 
a nível nacional, apesar da existência de escolas que reclamariam um modelo mais flexível, e tem seguido, 
de igual modo, a duas funções propostas pela OCDE (2009): melhoria e prestação de contas, ou seja, as 
perspetiva eficientista e classificatória face à perspetiva formativa (Sobrinho, 2000, citado por Pacheco et 
al. , 2010, p.29). 
 
 O 2.ºciclo iniciou-se em 2011/12, “no quadro de políticas educativas orientadas para o 
reforço de cultura de avaliação centrada nos resultados e em lógicas de avaliação externa” 
(Pacheco et al., 2010, p.30) . Ambos os ciclos “estão associados ao modelo de avaliação externa”, 
verificando-se a continuidade do modelo. O  2.ºciclo inclui uma nova designação em termos de 
linguagem avaliativa, com a utilização de domínios (resultados; pretação do serviço educativo; 
liderança e gestão), campos de análise e referentes” (idem, pp.32-33). Neste ciclo, a classificação 
externa de escolas acresce um elemento à sua escala, o excelente, em contraponto com o 1.ºciclo 
onde existiam  apenas quatro níveis de avaliação: muito bom, bom, suficiente e insuficiente. 
 Na continuidade da comparação entre os dois ciclos é importante referir que os objetivos 
também se alteraram, como se descreve de seguida:  
1.ºciclo: i) fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos seus 
resultados; ii) articular os contributos da Avaliação Externa com a cultura e os dispositivos de 
autoavaliação das escolas; iii) reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a sua autonomia; iv) 
concorrer para a regulação do sistema educativo; v) contribuir para o melhor conhecimento das escolas e do 
serviço público de educação, fomentando a participação social na vida das escolas” (IGE, 2009, p.7). 
2.ºciclo: “i) promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando pontos 
fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das escolas; ii)incrementar a responsabilização a 
todos os níveis, validando as práticas de autoavaliação das escolas; iii) fomentar a participação na escola da 
comunidade educativa e da sociedade local, oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do 
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trabalho das escolas; iv) contribuir para a regulação da educação dotando os responsáveis pelas políticas 
educativas e pela administração das escolas de informação pertinente (IGEC, 2013). 
 
 De acordo com Pacheco et al. (2010, p.34), numa “análise mais circunscrita dos 
referenciais, verifica-se que os dois ciclos de avaliação diferem significativamente nos resultados 
e na autoavaliação, mantendo similaridades na prestação do serviço educativo”. 
 Entretanto, o CNE elaborou  pareceres sobre o modelo de avaliação externa de escolas, em 
2008 e 2010, averiguando possíveis mudanças ao nível de práticas, processos e modelos em 
função das conclusões e orientações da avaliação externa.  
 No parecer de 2008 (CNE, 2008a, p.12), na análise de resultados, conclui-se que  
“os pontos fortes identificados pelo Relatório de Avaliação dizem sobretudo respeito aos aspetos 
instrumentais, sendo o sucesso escolar e a articulação e sequencialidade na prestação do serviço 
educativo, os fatores de avaliação mais referenciados como fragilidades, o que não pode deixar de 
constituir motivo de preocupação, exigindo reflexão cuidada”. 
 No parecer de 2010, o CNE (2010, p.2) referiu que “o período de avaliação externa das 
escolas a que reporta este parecer foi marcado por grande agitação nas comunidades escolares, em 
particular no corpo docente”. De acordo com este parecer, apresentam-se algumas recomendações, 
com realce para as que sugerem que “ a preparação e a concretização de planos de melhoria devem 
ser aspetos centrais do processo de avaliação das escolas” (idem, p.12). 
 O terceiro momento do processo de avaliação de escolas “corresponde a uma fase de 
experimentação de um novo referencial, aplicado em 12 escolas selecionadas de forma aleatória e 
segundo critérios de proporcionalidade a nível nacional, em maio de 2011” (Pacheco et al. , 2010, 
p. 32). 
 Após a análise ao ciclo de AEE 2006-2011, o Grupo de Trabalho aconselhou que fossem 
feitas sete alterações principais:  
 i) a redução de cinco para três domínios de análise; ii) a aplicação prévia de questionários de satisfação à 
comunidade; iii) a utilização do valor esperado na análise dos resultasdos das escolas; iv) a auscultação 
direta das autarquias; v) a introdução de um novo nível de escala de classificação; vi) a necessisdade de 
produção e aplicação de um plano de melhoria em cada escola avaliada; vii) a variabilidade dos ciclos de 
avaliação (Almeida et al., 2011, p.10). 
 
 A partir daí, o quadro de referência passou a ter três domínios: resultados, prestação do 
serviço educativo e liderança e gestão. 
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 Tendo em atenção as recomendações resultantes do parecer do CNE, em 2010, é 
necessário que a AEE tenha sempre “ em conta os diferentes atores educativos, ou seja, deve ter 
em conta os alunos e a qualidade das suas aprendizagens, o desempenho dos docentes e não 
docentes, a eficácia dos programas e a intervenção das instituições que interagem com a escola” 
(Freitas, 2012, p. 25). 
 Neste sentido, e numa perspetiva de melhoria da qualidade, Dias & Melão (2009, p.194) 
consideram que a qualidade é “um atributo que a maioria das organizações deseja ver associada a 
tudo aquilo que faz, e as escolas como instituições que frequentemente pretendem transmitir um 
ideário de qualidade não fogem à regra”. Desta forma, é essencial que as instituições educativas 
promovam, nos percursos educativos que proporcionam, uma política educativa baseada na 
qualidade, valorizando atitudes, competências e saberes, entendidos como novos rumos no 
processo educativo conduzido por uma aprendizagem com sentido e significado. 
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1.3 Relatórios nacionais e internacionais 
 
Na área da educação, o lugar mais importante para os 
países ricos é a OCDE. É o thinking tank, como dizem os 
norte‑americanos, isto é o reservatório para ideias. 
Saíram da OCDE a “reforma da matemática moderna”, a 
ideia e a própria expressão de “qualidade da educação”, 
a ideia de “economia do saber”, a de “formação ao longo 
de toda a vida”. A OCDE é o centro do pensamento 
neoliberal no que tange à educação. Não é de admirar‑se 
disso quando se sabe que foi explicitamente criada para 
promover a economia de mercado. 
          (Charlot, 2007, p.133) 
 
 A Avaliação Externa foi sujeita a vários relatórios nacionais e internacionais, que serão 
analisados seguidamente, sendo de destacar: o relatório da OCDE (Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico) intitulado “Reviews of evaluation and assessment 
in education: Portugal” ; o relatório da rede Eurydice -  2ª avaliação dos estabelecimentos de 
ensino à lupa”;Avaliação Externa das Escolas 2011-2012 – relatório e o  estudo “Avaliação das 
Escolas: Fundamentar Modelos e Operacionalizar Processos”. 
 
1.3.1 O relatório da OCDE - “Reviews of evaluation and assessment in education: Portugal” 
 
 A análise deste relatório é bastante pertinente, uma vez que retrata todo o contexto 
nacional e dimensiona a avaliação como instrumento potenciador da melhoria do sistema de 
ensino, sendo divulgadas políticas de atuação mais eficazes na condução de um quadro de 
avaliação que necessita de reformulações ao nível das suas componentes, nomeadamente, os 
alunos, os professores, as escolas e o sistema educativo.  
 Para um profissional que se preocupe em mobilizar, eficientemente, as suas práticas e 
responder às necessidades com que o nosso sistema de ensino se depara, este relatório é uma 
leitura obrigatória e muito construtiva, não só para saber o que se idealiza como um bom 
professor, mas, essencialmente, para ser um professor fascinante, colocando no centro do processo 
de ensino aprendizagem o aluno e apelando à sua participação ativa em todo esse processo. Esta 
participação traduzir-se-á num estímulo, motivação e gosto em aprender, que terão como resultado 
final o tão desejado sucesso educativo, pois o envolvimento que for possibilitado ao aluno 
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permitir-lhe-á atuar com vontade própria, com gosto, e quando se gosta do que se faz tudo se 
consegue, apesar dos obstáculos.  
 O relatório da OCDE foi elaborado por Paulo Santiago, Graham Donaldson, Anne Looney 
e Deborah Nusche. Este relatório tenta clarificar como é que os sistemas de avaliação podem 
contribuir para melhorar a qualidade, equidade e eficiência da educação escolar. Desta forma, a 
intervenção da OCDE procura proporcionar um amplo leque de informações e pareceres sobre as 
políticas de avaliação para melhorar a eficácia de um quadro de avaliação implementado, mas que, 
mesmo assim, necessita de intervenções para conseguir atingir os efeitos desejados, ou seja, a 
melhoria do sistema de ensino-aprendizagem. No quadro de avaliação, em análise, englobaram-se 
as avaliações dos alunos, dos professores, das escolas e do sistema educativo. 
Evaluation and assessment in Portugal operates at four key levels: (i) system – namely through education 
indicators, national tests and examinations, and international student surveys; (ii) school – external 
inspection by the General Inspectorate of Education and school self-evaluation; (iii) teacher – through a 
national system of teacher performance appraisal; and (iv) student – with instruments ranging from national 
standardized tests to ongoing daily formative assessment in the classroom (OCDE, 2012, p.25). 
 
 Os três propósitos que o relatório se propões concretizar são: fornecer ideias e conselhos 
para o Ministério da Educação e Ciência (MEC); ajudar os outros países da OCDE a 
compreenderem a abordagem feita ao contexto português; fornecer subsídios para o relatório 
comparativo final do projeto.  
 O relatório contém informações sobre o sistema educativo, apontando as principais 
tendências, preocupações e recentes desenvolvimentos; analisa o quadro geral de avaliação e a 
coerência que este deveria comportar para melhorar a aprendizagem; aprofunda cada uma das 
componentes do quadro de avaliação, apresentando pontos fortes, desafios e recomendações 
políticas. 
 Há dois organismos que contribuem e colaboram no plano de ação das políticas de 
educação, nomeadamente, o MEC e a IGE. O MEC, que é a nova designação do centro de 
autoridade educacional após a mudança do governo, em junho de 2011, projeta, implementa e 
acompanha as políticas de educação. Também define as principais linhas de ação sobre o 
currículo, os programas de ensino, os exames nacionais, o recrutamento de professores e a 
implantação e distribuição do orçamento. A IGE é responsável pela execução do programa 
nacional de AEE. 
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 O MEC encomenda uma variedade de estudos de investigação e promove a avaliação da 
implementação de políticas específicas. Por exemplo: o Programa Nacional de Ensino do 
Português no 1.º CEB; o Programa de Formação de Professores em Matemática para o 1.º e 2.º 
Ciclos do Ensino Básico; o Plano Nacional de Leitura (PNL); as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) e o Portal de Escolas. O Ministério pretende determinar como é que as 
políticas de atuação estão a ser implementadas e, assim, traçar as linhas de conduta e de melhoria 
necessárias. 
 Neste relatório descreve-se o ponto de situação do sistema educativo português, que tem 
estado sobre o olhar atento e preocupado da OCDE, pois, apesar de se ter verificado uma expansão 
do ensino, após a revolução de 1974, há determinados fatores, alheios à educação do nosso país, 
que ainda persistem como uma grande preocupação, tais como o abandono escolar, os resultados 
situarem-se abaixo da média da OCDE, o nível de escolaridade obrigatória, o impacto não 
marcante, por vezes indiferente, de algumas reformas e, mais marcante na nossa atualidade, a crise 
financeira. 
 Uma agenda global coerente tem sido reconhecida como uma base necessária para se 
desenvolver uma cultura de avaliação entre os agentes escolares. As iniciativas para a mudança 
têm enfatizado a responsabilidade sobre a melhoria e são traduzidas numa série de reformas que 
foram introduzidas na educação nos últimos anos, verificando-se, claramente, que a avaliação é 
uma prioridade no sistema escolar. Destacam-se, assim, novas intervenções ao nível da liderança 
escolar, dos padrões de aprendizagem dos alunos, da avaliação dos professores e de iniciativas 
para reduzir o abandono escolar precoce. Neste contexto, a função da avaliação como instrumento 
fundamental para alcançar a qualidade e equidade na educação sai reforçada. 
 O grande desafio para a implementação de um quadro de avaliação coerente e eficaz é a 
garantia de uma articulação, no âmbito de assegurar a coerência e a complementaridade nas 
escolas, de uma melhoria orientada para as práticas de avaliação. Na verdade, não tem sido visível 
um quadro de avaliação integrado. Neste sentido, o relatório refere que as prioridades de 
intervenção se referem às políticas de avaliação, sendo necessário desenvolver um plano 
estratégico que articule as distintas componentes da avaliação. Nesta articulação, deverá ter-se em 
atenção que se pretende esta seja correta e que garanta a ligação entre as componentes. Isso 
envolve o estabelecimento de estratégias para fortalecer as ligações com a prática da sala de aula, 
que é onde a melhoria da aprendizagem ocorre. 
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 O relatório recomenda o desenvolvimento da interação professor-aluno, a melhoria da 
equidade na avaliação dos alunos e uma reorientação da avaliação dos professores. No que 
respeita à avaliação dos professores, deve-se promover um contexto de avaliação não ameaçador, 
implementando o princípio de progressão de carreira com base no mérito. 
 Apesar de o processo de avaliação realizado pela Inspeção ser bem estruturado e 
sistemático, a observação direta de aprender e ensinar na sala de aula não faz parte desse processo 
de avaliação. É urgente que a qualidade da aprendizagem esteja no cerne da avaliação externa, 
utilizando-se, desta forma, a observação direta de aulas como instrumento de avaliação. Seria 
profícuo utilizar critérios e métodos que se concentrassem mais na qualidade da aprendizagem e 
do ensino, estabelecendo uma relação com os resultados. 
 Outra recomendação descrita no relatório é de que todos os alunos adquiram competências 
básicas, o que implica tornar todo o sistema educativo mais inclusivo. Neste contexto, para definir 
o que realmente se pretende que o aluno deve adquirir, foram introduzidas as metas de 
aprendizagem, agora denominadas metas curriculares, consistindo numa estratégia que facilita a 
implementação efetiva do currículo nacional. Assim, as metas, ao definir as normas de 
aprendizagem que os alunos devem reunir em fases importantes da sua aprendizagem, 
possibilitarão que os objetivos de aprendizagem se organizem em domínios e subdomínios, com 
exemplos concretos do que deverá ser alcançado. 
 Na perspetiva de melhorar o ensino e as condições de aprendizagem, o MEC tem 
desenvolvido um conjunto de medidas, como se refere no relatório: 
• The reorganization and redeployment of the school network with the closure of small schools and those 
with below-average success rates, and the policy of school cluster formation. As a result the number of 
public schools in continental Portugal has decreased from 14 247 in 1999/2000 to 8 515 in 2009/10 
(Ministry of Education, 2011). 
• The generalization of full day school and provision of curricular enrichment activities (CEAs). The school 
day was extended in 2005 to a minimum of eight hours a day comprising, in addition to regular classes, 
English, study support and curricular enrichment activities which may include sports, art, music, sciences, 
technology, ICT, connecting school with its surroundings, charitable and voluntary work, and the European 
dimension of education. CEA teaching staff are new or relatively inexperienced teachers employed on a 
fixed-term basis by local authorities. 
• Government funding of school meals and transportation. 
• Programmes for in-service training for teachers of mathematics, Portuguese language and experimental 
science teaching. 
• The diversification of educational offerings, in particular through the promotion of 
vocational/professional programmes. The proportion of students enrolled in non-general programmes in 
secondary education increased from 27% in 1996/97 to 59% in 2009/10 (Ministry of Education, 2011). The 
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diversification of offerings also relates to alternatives such as adult education and training courses (EFA 
courses) and education and training courses (CEF courses), as described earlier. 
• Complementing regular classes with student support activities, where possible provided by the 
form/subject teacher. 
• The re-launch in 2008 of the Educational Territories for Priority Intervention programme aimed at 
promoting the success of students in disadvantaged areas (covering 104 school clusters in 2009/10). 
• Continuing modernization of the technological infrastructure through the Technological Plan for 
Education. This involves computers (one computer for two students in early 2011), interactive boards (one 
per three classrooms), video projectors (one in each classroom), and Internet connections. (Ministério da 
Educação, no prelo; Matthews et al, 2009 citado por OCDE, 2012, pp.21-22) 
 
 Uma outra área de intervenção apontada por este relatório é a autonomia das escolas. Neste 
domínio, é necessário cumprir determinados pressupostos: a contratação de formadores para 
cursos de formação profissional; a organização das atividades de enriquecimento curricular; 
procedimentos de gestão do currículo e a seleção de livros didáticos a partir de uma lista 
certificada pelo MEC. 
 Para ser concedido um contrato de autonomia, as condições incluem a realização de uma 
autoavaliação e a obtenção de uma avaliação externa positiva. Assim, os contratos permitirão 
consolidar a autonomia em determinadas áreas, tais como: organização pedagógica, organização 
curricular, recursos humanos, apoio social escolar e gestão financeira. 
 De acordo com o relatório, assumem especial destaque e relevância as articulações que não 
existem, ou não estão suficientemente desenvolvidas, no quadro de avaliação. Neste contexto, é 
necessário concretizar: ligações entre a avaliação de professores e o desenvolvimento profissional; 
articulação entre a avaliação escolar e a melhoria da escola, uma vez que não há a obrigatoriedade 
de desenvolver planos de melhoria; articulação entre autoavaliação e avaliação externa; processos 
de moderação para garantir que a avaliação de professores é consistente nas escolas e a ligação 
entre os alunos e os testes, ou seja, a ênfase que é dado à avaliação sumativa em detrimento da 
avaliação formativa.  
 É pertinente encontrar o equilíbrio entre a prestação de contas e as funções de melhoria da 
avaliação, garantindo que os dados e as informações existentes são utilizados para a melhoria. 
Verifica-se que a ideia de que o objetivo final da avaliação é melhorar o sistema educativo ainda 
não está completamente amadurecida no nosso país, situação que se relaciona com a prestação de 
contas. 
 Como principais recomendações do relatório, é muito importante colocar o aluno no centro 
do quadro de avaliação, uma vez que o propósito da avaliação é melhorar as aprendizagens dos 
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alunos. Neste seguimento, o ensino, a aprendizagem e as abordagens avaliativas devem incidir 
sobre a aprendizagem autêntica. Focando a atenção na aprendizagem do aluno são sugeridas 
algumas estratégias que envolvem o apoio individualizado, oportunidades crescentes para uma 
aprendizagem diferenciada/adaptada e maior influência dos alunos na sua aprendizagem.  
 Destacam-se algumas das estratégias de melhoria que tentam focar a atenção na 
aprendizagem: necessidade de incentivos para os professores fugirem das estratégias de ensino 
mais tradicional, envolvendo-se com os princípios construtivistas; os alunos serem plenamente 
envolvidos na sua aprendizagem; incutir nos pais a necessidade de mais envolvimento e uma 
aceitação da aprendizagem e do ensino como uma responsabilidade partilhada; reduzir as altas 
taxas de retenção, uma vez que há formas alternativas de apoiar os alunos com dificuldades de 
aprendizagem na sala de aula; proporcionar tempo de ensino extra para os alunos com mais 
dificuldades, ou seja, recorrer a metodologias de ensino diferenciadas e adaptadas às caraterísticas 
e competências dos alunos; promover as aulas de recuperação; garantir a presença de professores 
de apoio em contexto de sala de aula, para auxiliar os alunos com mais dificuldades ou mesmo os 
casos de necessidades educativas especiais (NEE); recorrer a abordagens de prevenção escolar 
com a identificação precoce das dificuldades de aprendizagem. 
 É fundamental construir alavancas políticas para implementar efetivamente a avaliação, 
designadamente, a articulação das metas nacionais para a educação (é essencial que todos os 
agentes escolares tenham um claro entendimento das metas nacionais para a educação); a 
centralidade do ensino e da aprendizagem (os esforços para desenvolver um clima de "portas 
abertas" entre os professores deve ser sustentado, bem como a observação de aulas que se deve 
tornar-se um instrumento importante para avaliação escolar externa); comunicação do verdadeiro 
propósito da avaliação (a melhoria dos resultados escolares); a importância da liderança escolar (o 
funcionamento eficaz de avaliação dependerá, em grande medida, da forma como o conceito e a 
prática da liderança escolar ganham terreno entre os diretores de escolas e os conselhos escolares); 
promover o “julgamento” profissional em todo o sistema (o diálogo informal e feedback 
espontâneo sobre a prática profissional deve ser incentivada entre gestão escolar e professores, e 
entre professores); sustentar a dimensão de equidade no quadro de avaliação (o desenvolvimento 
de medidas de equidade deve ser uma prioridade, sendo importante assegurar que a avaliação é 
justa para determinados grupos, como minorias culturais e alunos com necessidades especiais); a 
antecipação de dificuldades de execução (deve haver tempo para reunir e debater, devem ser 
analisados os custos associados, ter a consciência de que a condução processos de avaliação induz 
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a carga de trabalho adicional para agentes escolares e alinhar as reformas escolares mais 
abrangentes, tais como, as oportunidades de desenvolvimento profissional com as estratégias de 
avaliação). 
 De acordo com o que foi referido, há uma série de componentes que ainda não estão 
suficientemente desenvolvidos no quadro de avaliação existente. Assim, as áreas em que a equipa 
de avaliação acredita que o investimento deve ser considerável são: melhorar as competências dos 
professores para avaliação formativa, incluindo envolver os alunos em avaliação; melhorar a 
capacidade dos professores para avaliarem em função dos objetivos definidos no currículo 
nacional, promovendo o trabalho colaborativo entre professores e alunos ao nível da avaliação 
sumativa; melhorar as capacidades de manipulação de dados dos agentes escolares; colocar em 
prática processos sistemáticos para identificar as melhores práticas dentro do quadro de avaliação 
e assegurar a sua difusão através de escolas.  
 Em suma, Rodrigues (2013, p.42) refere que “segundo a OCDE, o potencial do sistema de 
avaliação nunca poderá ser alcançado enquanto não for integrado e percecionado como coerente 
ao nível das diversas componentes da formação: escolas, alunos e professores.” 
 
1.3.2 Relatório da rede Eurydice “A avaliação dos estabelecimentos de ensino à lupa” 
 
 Este relatório, da rede europeia Eurydice foi publicado em 2004, mencionando que  a 
principal preocupação das políticas educativas dos países europeus é  melhorar a qualidade dos 
sistemas de ensino, tratando-se, efetivamente, “de um objetivo essencial para manter ou reforçar a 
sua competitividade económica e a sua coesão social” (Eurydice, 2004, p.2). 
 A melhoria da qualidade dos sistemas de ensino pressupõe a sua avaliação, sendo nesta 
linha condutora que este estudo incide, uma vez que analisa os problemas que existem no sistema 
de avaliação, fazendo uma descrição da articulação dos procedimentos e apontando propostas para 
ultrapassar aspetos que precisem de ser reestruturados ou melhorados.  
 Relativamente ao processo avaliativo, os estabelecimentos de ensino são objeto de dois 
tipos de avaliação: a avaliação interna e a avaliação externa. O domínio de cada um destes tipos de 
avaliação varia entre os países. Há países em que os estabelecimentos de ensino estão no centro do 
sistema de avaliação, sendo visíveis as duas avaliações com a mesma dominância. No entanto, 
noutros países, a avaliação centra-se a outros níveis e não nos estabelecimentos. 
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 Neste estudo distinguem-se os dois tipos de avaliação. A avaliação externa, que “é 
efetuada por agentes que não se encontram diretamente implicados nas atividades dos 
estabelecimentos de ensino” (idem, p.3). Neste tipo de avaliação, a avaliação do ensino é da 
competência da gestão administrativa. 
 A avaliação interna é da responsabilidade dos próprios agentes educativos, constituindo, 
nalguns casos, o ponto de partida da avaliação externa, enquanto que, noutras situações, a 
avaliação interna é supervisionada pela avaliação externa. 
 Para condução do processo de avaliação são definidos critérios. No caso da avaliação 
externa, a definição dos critérios está relacionada com o nível de poder de que depende o 
avaliador. Na avaliação interna a definição dos critérios é variável, pois só é função do pessoal da 
escola se for numa perspetiva de melhorar a qualidade. 
 Na definição dos critérios de avaliação é fundamental perceber se aquilo que se avalia são 
os procedimentos ou os produtos. Relativamente aos procedimentos são tomadas em atenção: a 
função do ensino e de aprendizagem (práticas da sala de aula); avaliações de todas as componentes 
de ensino e o nível de exigência. 
 É importante refletir sobre o destino a dar aos resultados das avaliações, quer interna, quer 
externa. A “publicação dos resultados é uma importante fonte de informação para todos os atores 
do sistema educativo que desejem melhorar a sua qualidade” (idem, p.4). 
 No relatório da Eurydice afirma-se a “importância do questionamento sobre a qualidade 
que nos leva diretamente à desconstrução dos procedimentos de avaliação, propondo a cooperação 
europeia de experiências e perspetivas” (Rodrigues, 2013, p.43). 
  
1.3.3 Avaliação Externa das Escolas 2011-2012 – relatório 
 
 O relatório contém informação sobre a AEE no ano letivo 2011/2012, referindo que a AEE 
tem sido desenvolvida no âmbito da Lei n.º31/2002, de 20 de dezembro, na qual são definidas as 
orientações para a avaliação externa. É feita uma abordagem ao quadro concetual da AEE, 
descrevendo-se a operacionalização que envolve este processo. Apresentam-se as classificações 
atribuídas aos estabelecimentos envolvidos, destacando-se os pontos fortes e as áreas de melhoria. 
Também se faz uma análise de escolas que desenvolveram contratos de autonomia e é avaliada a 
satisfação dos agentes envolvidos. É dado o ponto de situação sobre o desenvolvimento da 
atividade de AEE no ano letivo seguinte. 
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 Nos relatórios de escolas são atribuídas classificações aos três domínios que estruturam a 
avaliação externa e que são: Resultados, Prestação do Serviço Educativo e Liderança e Gestão. 
Das escolas avaliadas registou-se uma avaliação de nível Muito Bom no domínio de Liderança e 
Gestão, seguido da Prestação do Serviço Educativo e, por fim, os Resultados. 
 Relativamente às principais áreas de melhoria identificadas nos relatórios de escola 
as equipas de avaliação entendem que as escolas devem fazer incidir, prioritariamente, os seus esforços na 
melhoria nas práticas de acompanhamento, monitorização e observação direta da prática letiva em sala de 
aula, e na área da articulação curricular entre os ciclos de escolaridade e entre as práticas pedagógicas. 
Destacam ainda a falta de medidas estrategicamente propostas, a ausência de objetivos e de metas claras, 
quantificadas e avaliáveis, bem como de planos de ação formalizados para a resolução dos problemas e a 
fraca capacidade de mobilização da comunidade educativa (IGEC, 2013a, p.28). 
 
 As escolas que já desenvolveram um processo formal de autoavaliação candidataram-se 
aos contratos de autonomia com o objetivo de “elaborar um plano de desenvolvimento da 
autonomia para potenciar os seus pontos fortes e ultrapassar as principais debilidades 
identificadas” (idem, p.32). A promoção de contratos de autonomia implicou o estabelecimento de 
objetivos gerais e operacionais com vista à melhoria das condições de prestação do serviço 
público de educação, remetendo esses objetivos “predominantemente, para a melhoria dos 
resultados escolares, incluindo metas concretas associadas ao aumento das classificações internas 
e externas; das taxas de transição; e à diminuição/erradicação do abandono escolar” (idem, p.37). 
 A análise das apreciações contidas nos relatórios de avaliação permitiu constatar que se 
verificou uma evolução positiva dos resultados escolares. Refere-se, ainda, que este panorama se 
relaciona com os seguintes fatores: “a redução/inexistência do abandono escolar em resultado das 
medidas de monitorização e prevenção adotadas; a evolução positiva das taxas de 
transição/conclusão em determinadas disciplinas, anos de escolaridade ou ciclos; a melhoria na 
média dos resultados externos” (ibidem). Esta evolução dos resultados também está associada ao 
desenvolvimento de procedimentos sistemáticos de monitorização e de análise de resultados e à 
implementação de estratégias de melhoria. 
 As estratégias de melhoria mais focadas apontam 
 diferentes práticas de apoio e diferenciação pedagógica (grupos de desenvolvimento diferenciado, tutorias, 
assessoria pedagógica, turmas de nível, planos de recuperação e acompanhamento); a adoção de 
metodologias ativas e experimentais; e a reorganização das práticas de coordenação pedagógica e 
articulação curricular, com reflexos no trabalho cooperativo entre docentes (idibem). 
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 Outra indicação dos relatórios incide sobre a necessidade de monitorização do contrato de 
autonomia, apontando sobretudo a necessidade de alargar e consolidar os procedimentos de 
autoavaliação existentes. 
 No relatório refere-se que a apreciação crítica das escolas e dos avaliadores, obtida a partir 
de questionários de avaliação, influencia a melhoria contínua do processo, bem como a 
implementação e sedimentação do modelo de avaliação externa de escolas. 
 
1.3.4 Estudo “Avaliação das Escolas: Fundamentar Modelos e Operacionalizar Processos” 
 
 O estudo apresenta uma síntese de caracterização de modelos de avaliação de escolas e 
uma reflexão sobre os caminhos a prosseguir no futuro próximo, partindo de modelos de outras 
paragens e da experiência colhida em Portugal. Na realidade, fornece elementos para um ponto de 
situação, mas está longe de ser uma “revisão da literatura” ou um relato histórico; aponta linhas de 
ação e propostas para sustentar decisões, mas não é um programa de ação. 
 As questões políticas, sociais e económicas são abordadas neste relatório como fatores que 
aumentam a pressão para a avaliação de escolas. Foca, também, algumas correntes dominantes no 
campo da avaliação e debate a avaliação como forma de melhoria das escolas. São lançadas 
algumas sugestões para o desenvolvimento da avaliação, que se traduzem em propostas que 
sustentem essa mesma decisão, da implementação de um processo avaliativo. 
 O conceito de avaliação “envolve visões, interesses e expetativas de cariz político, social e 
económico” (Azevedo, 2005, p.5). Neste sentido, toda a importância atribuída à avaliação 
relaciona-se com a “descentralização de meios e a definição de objetivos nacionais e de patamares 
de resultados escolares” (Eurydice, 2004, citado por Azevedo, 2005, p.5) e surge entre “uma 
lógica de mercado e uma lógica de cidadania, como uma fonte de informação e de controlo social 
da educação” (ibidem). 
 A política de implementação da avaliação gerou adaptações e alterações, e tal como refere 
Murillo (2003, citado por Azevedo, 2005, p.6), atualmente cultiva-se a ideia da “escola como 
unidade de mudança”. A avaliação das escolas envolve toda uma dinâmica que permite definir 
esse processo como um instrumento de promoção da qualidade no que respeita à organização e 
mobilização eficiente dos recursos. No entanto, ainda é visível um certo “insucesso da 
universalização da escolaridade básica” (ibidem), devido ao abandono escolar, o que exige uma 
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política de intervenção urgente, para ultrapassar um dos elementos “negativos” que fazem parte do 
nosso sistema. 
 As intervenções e a atuação são visíveis, pois a avaliação é cada vez mais entendida “como 
instrumento decisivo de processos de melhoria e de estratégia de desenvolvimento, acionando 
processos de autoavaliação ou contratando avaliações externas” (idem, p.7). 
 Mas, as inúmeras solicitações e necessidades das escolas não encontram respostas ou 
soluções eficazes, não se veem suficientemente respondidas. 
 Um fator desmotivante e penalizador para o sistema de ensino é a “divulgação de penosas 
comparações internacionais ou de resultados de exames” (ibidem). 
 Também a massificação contribui para uma crise de confiança na escola. A divulgação de 
rankings implica a necessidade de promover uma informação mais generalizada e integrada, e não 
apenas centrada nos resultados que irão definir a qualidade da escola. É importante incutir a ideia 
de que a avaliação é “a forma mais útil e eficaz de controlar e regular os sistemas escolares” 
(idem, p.8). 
 O profissionalismo docente deve ser uma prioridade, uma vez que a avaliação implica 
preocupação e necessidade de mobilização que se prendem com o aperfeiçoamento e uma ética 
profissional coerente e responsável. 
 Na implementação das linhas de orientação do processo de avaliação é fundamental 
estabelecer uma hierarquia de prioridades. A referência feita ao programa político No Child Left 
Behind Het (EUA) explica que este programa consistiu na aplicação do modelo de 
responsabilização e prestação de contas, verificando-se uma centralidade da avaliação nos exames. 
Assim, os princípios orientadores deste programa são: “a prestação de contas com base nos 
resultados escolares dos alunos, a concentração no que funciona, a redução da burocracia e 
aumento da flexibilidade, o maior poder de intervenção dos pais” (idem, p. 28). De acordo com 
estes princípios o programa tem como objetivos:  
melhorar os resultados escolares dos alunos economicamente desfavorecidos; preparar, formar e recrutar 
professores e dirigentes de escola altamente qualificados; reforçar o ensino da língua para os que têm uma 
limitada proficiência no Inglês e para os estudantes imigrantes; ensinar todas as crianças a ler, assegurando 
que todas leem no terceiro ano; apoiar de forma particular as crianças com deficiências; dar possibilidades 
de escolha aos pais e criar programas educativos inovadores; tornar o sistema educativo mais responsável e 
transparente e adequado às necessidades locais (idem, p.29). 
 
 Nesta panorâmica de avaliação, o dispositivo de responsabilização e de prestação de contas 
(accountability) assenta nas seguintes componentes: standards, testes, divulgação, ajuda de 
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recursos e financeira, e a pressão associada às sanções decorrentes do processo que se foca só nos 
resultados. No entanto, o programa do No Child Left Behind Het “é motivo de controvérsias e de 
debate no campo da política geral, da política de educação e das ciências da educação” (idem, 
p.30), pois a qualidade deverá ter em atenção mais o processo do que o produto, ou do que 
somente o produto. Segundo Koretz (2002, citado por Azevedo, 2005, p.31), muitos autores 
entendem que  
é necessária uma visão mais complexa e realista do que se consegue obter em matéria de equidade com este 
sistema de prestação de contas e lamentam que haja pouco dinheiro para investigação e para uma avaliação 
profunda dos dispositivos desenvolvidos ao abrigo da lei. 
 
 Na perspetiva de Fusarelli (2004, citado por Azevedo, 2005, p.32) as explicações para os 
resultados escolares não se devem limitar só à existência de “dirigentes escolares ineficientes, 
professores fracos e pais indiferentes”. Outra questão é que o “incentivo está focado nos testes e 
não no que eles pretendem medir, verificando-se um sobre investimento nos testes e um sub-
investimento no aumento das competências” (ibidem). 
 A pressão que as escolas vivem relativamente à qualidade e ao desempenho não gera 
efeitos positivos. 
 Como síntese das observações feitas, a seguinte citação é muito concreta no que respeita à 
implementação de um modelo de responsabilização e prestação de contas: “o intento é louvável, 
as prescrições inadequadas, a execução pobre e os resultados insuficientes para estreitar a 
distância entre os resultados e para, de facto, não deixar nenhuma criança para trás” (Fusarelli, 
2004, citado por Azevedo, 2005, p.33). 
 A influência das instâncias e estudos internacionais é marcante, pois os resultados são a 
medida de comparação entre países, no momento em que se vive uma concorrência económica 
significativa. Contudo, a atenção descontrolada atribuída às comparações não respeita os 
currículos, que diferem de país para país, os esforços e atuação devem ir ao encontro de uma 
efetiva e coerente melhoria do sistema educativo. Outro ponto abordado neste relatório são as 
dinâmicas de avaliação enquadradas em programas e projetos. Já foram referidos nos estudos 
empíricos algumas dessas dinâmicas. 
 O desenvolvimento da avaliação das escolas tem-se manifestado importante. No entanto, o 
relatório apresenta algumas sugestões que constituem “um contributo para uma definição de 
propostas ou recomendações de natureza institucional” (Azevedo, 2005, p.62). As sugestões são: 
as instituições devem exercer a sua missão de forma coerente para que seja feita a avaliação 
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institucional; fomentar a autoavaliação das escolas, o que implica investir numa avaliação interna 
participativa, com supervisão, acompanhamento e apoio; cumprir a norma estabelecida no artigo 
6.º do Decreto-Lei 31/2002, de 20 de dezembro, que refere a obrigatoriedade da autoavaliação; 
incentivar, animar e acompanhar a administração educativa; a formação dos avaliadores; apoio de 
agentes externos às escolas, para que se verifique um bom desenvolvimento da autoavaliação; 
instituir um programa de atuação que contemple a formação, as formas de incentivo e de apoio às 
escolas, da parte da administração e de outras instituições e instâncias, a promoção e 
acompanhamento de experiências piloto, o aperfeiçoamento de instrumentos de meta-avaliação, a 
progressiva inclusão de mais escolas até se chegar à prática universal da autoavaliação (Azevedo, 
2005). 
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 “É este espírito de curiosidade intelectual e 
afetiva que define uma atitude de 
investigação,como uma “aventura” 
concertada de interesse, entusiasmo e até 
“devoção”.” (Tuckman, 2000, p.XXI) 
 
2. Problema em estudo 
 
 A investigação  é “uma atividade que consiste num processo sistemático, flexível e 
objetivo de indagação e que contribui para explicar e compreender fenómenos sociais”, sendo 
“através da investigação que se reflete e problematizam os problemas (…) e se edificam as ideias 
inovadoras” (Coutinho, 2011, p.7).   
 A investigação é, cada vez mais, um instrumento essencial no campo da educação e das 
mudanças, sendo o suporte para agir de uma forma mais adequada perante os desafios e problemas 
com que a nossa sociedade se depara. Neste sentido, a avaliação, sendo entendida como uma 
forma de resolução de problemas e de busca de soluções no sistema educativo, está intimamente 
relacionada com a investigação. Entende-se, assim, que “a avaliação da escola pode ser definida 
como a investigação sistemática da qualidade da escola e do modo como bem  pode servir as 
necessidades da comunidade” (Sanders & Davidson, 2003, citados por Pacheco, 2010, p. 6). 
 Qualquer investigação inicia-se pela definição de um problema que                    
“corresponde, assim, a uma expressão de um enunciado observacional, necessariamente associado 
a uma problemática teórica, que, como ponto de partida da investigação, define e acolhe 
problemas de investigação para os quais se buscam respostas” (Pacheco, 2006, p.14). 
 O 1.ºCiclo do Ensino Básico encontra-se numa fase em que se verifica uma maior 
incidência da avaliação externa, devido à importância atribuída às provas realizadas, 
nomeadamente, aos testes intermédios, no segundo ano de escolaridade, e às provas finais, no 
quarto ano de escolaridade, que passaram a ter um peso na transição de ciclo. Devido a esta 
mudança e à exigência ao nível da avaliação externa, tornou-se pertinente uma análise sobre o 
impacto da Avaliação Externa no ciclo de ensino referido, procurando compreender até que ponto 
os professores do 1.ºCiclo do ensino Básico foram influenciados pelas diretrizes da avaliação 
externa, respeitando a diversidade das suas turmas e implementando as reformas curriculares, tão 
significativas no currículo do grupo de ensino em destaque. 
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 Para que o problema tenha como características a clareza, a exequibilidade e pertinência, 
na sua definição foram tidas em atenção as exigências específicas para a escolha de um problema 
de investigação (Tuckman, 2002), nomeadamente, ter praticabilidade, amplitude crítica, 
relacionar-se com o interesse manifestado pela avaliação em educação e assumir um especial valor 
teórico, pois preenche uma lacuna em relação aos estudos já existentes, não muito focados nas 
práticas dos professsores do 1.ºCiclo, e procura possíveis soluções para o problema ter reflexos 
nas práticas pedagógicas.  
 É neste contexto que se define o problema deste trabalho de investigação: 
 
  
Averiguar se a Avaliação Externa provocou alterações ao nível das práticas curriculares dos 
professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico, no sentido de responder às necessidades dos alunos e 
de se adequar às mudanças curriculares.  
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“A investigação é uma tentativa 
sistemática de atribuição de respostas 
às questões.” (Tuckman, 2000, p.5) 
 
3. Questões de investigação 
 
 No seguimento do interesse que motivou este estudo, pretende-se encontrar respostas para 
as seguintes questões de investigação:  
 
 ● Que medidas foram adotadas para promover a sustentabilidade dos resultados?  
 ● Que mudanças provocou a Avaliação Externa ao nível das práticas de avaliação das 
aprendizagens?  
 ● Existiram mudanças ao nível das práticas pedagógicas na sala de aula? 
 ● Existiram mudanças ao nível das práticas pedagógicas no contexto do departamento 
curricular/ grupo disciplinar a que pertence? A que níveis (colaboração entre docentes, 
articulação e sequencialidade curricular, planificação, materiais/recursos)?  
 ● No cômputo geral, houve mudanças ao nível da qualidade do serviço educativo da 
escola? 
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“Não importa o tamanho dos obstáculos, 
mas o tamanho da motivação que temos 
para os superar.” (Cury, 2004, p.101) 
4. Objetivos  
 
 Pretende-se aprofundar os conhecimentos sobre a temática em estudo, bem como “alcançar 
um conhecimento da realidade” (Sá, 2012, p.3) que  permita atingir os seguintes objetivos:  
 - conhecer os efeitos da Avaliação Externa na valorização dos resultados escolares;  
 - estudar os efeitos da Avaliação Externa ao nível das práticas curriculares – trabalho 
colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação;  
 - averiguar a influência da Avaliação Externa na qualidade do serviço educativo da 
escola. 
 A motivação pela participação no projeto nacional sobre a Avaliação Externa de Escolas e 
o facto de a avaliação ter um caráter de centralidade no sistema educativo, incluindo-se assim a 
escola numa cultura de avaliação (Pacheco, 2008), contribuem para que este projeto de 
investigação aborde um tema dominante na realidade escolar. Daí a pertinência do estudo 
empírico deste trabalho.  
 Para a concretização dos objetivos definidos,  recorreu-se a uma metodologia quantitativa e 
a uma recolha de dados através do inquérito por questionário a professores do 1.ºCiclo do Ensino 
Básico em escolas públicas. 
 Pretende-se que os resultados do estudo se revelem proveitosos no que respeita à ação 
pedagógica dos professores do 1.ºCiclo, com repercussões positivas nos resultados académicos e, 
consequente, valorização da pertinência deste ciclo de ensino. 
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CAPÍTULO II – Currículo, Políticas e Práticas Curriculares 
Resumo: 
Analisar as diferentes visões e definições do conceito currículo. 
Compreender as políticas curriculares e os efeitos que geram. 
Compreender como se desenvolvem as práticas curriculares, atendendo ao currículo e suas políticas. 
Tu tens diariamente a oportunidade de oferecer o mundo aos teus alunos, 
transmitindo-lhes conhecimentos e permitindo-lhes experiências capazes de 
mudar a sua vida. Aproveita essas possibilidades. (Katafias, 2000) 
 
2.1 O currículo 
 
Como efeito das constantes mudanças e evoluções da sociedade, “o campo curricular 
emergiu como área de conhecimento educativo” (Morgado, 1998, p. 26). As mudanças 
curriculares baseiam-se, essencialmente, numa ligação entre a teoria e a prática. Neste sentido, 
analisaremos num primeiro momento deste segmento as diferentes conceções do termo currículo, 
para depois abordar a relação entre o que está estabelecido no currículo e a sua operacionalização, 
atendendo à heterogeneidade característica do sistema educativo atual, que necessita de uma 
contínua adaptação curricular se pretendermos que a educação se desenvolva numa inclusiva 
(entendida como a chave para uma motivação no ensino).  
O currículo é uma peça fundamental no puzzle que compõe o sistema educativo. Como 
refere Jallade (2000, citado por Lopes, 2004, p. 110), “o currículo é o coração de um 
empreendimento educacional e nenhuma política ou reforma educacional pode ter sucesso se não 
colocar o currículo no seu centro”. Tratando-se “de uma realidade social que é fácil de 
compreender e difícil de definir”, (Zabalza, 2003, p.16) chama a atenção para  a diversidade que 
envolve  o conceito de currículo. 
A dimensão curricular que  perpassa todo o sistema educativo tem uma base histórica, bem 
fundamentada e que, na opinião de diversos autores,  atende às mudanças e necessidades da 
sociedade e permite compreender o termo currículo, as suas políticas e as suas aplicações e 
relações com as práticas pedagógicas. 
Fazendo uma abordagem do campo curricular ao nível da educação, é importante refletir 
sobre o papel que a escola e os seus agentes educativos assumem na nossa sociedade, sobretudo  
em termos curriculares. Pacheco (2002) entende que a escola merece uma reflexão por parte de 
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todos nós, porque tem um papel muito importante na nossa aprendizagem cognitiva, bem como  
na própria vida. O mesmo autor refere que a educação 
 torna-se um percurso por excelência se procurar a participação de cada um de nós na sociedade enquanto 
atores curriculares, comprometidos histórica, social e culturalmente com um projecto de formação que se 
encontra em permanente construção (Pacheco, 2003, p.2). 
O currículo também se assume como um instrumento de informação e comunicação, 
intimamente relacionado com a cultura. Como afirma Grundy (1987, citado por Carvalho, 2010, p. 
42), o currículo é “uma construção cultural, isto é, não é um conceito abstrato que possuiu alguma 
existência exterior e alguma experiência humana. Pelo contrário é um modo de organizar um 
conjunto de práticas educacionais humanas”. 
Toda a polémica resultante da análise de um domínio educativo, como é o caso do currículo, 
tem-se manifestado numa excessiva discussão teórica das questões curriculares, uma vez que é 
visível a inexistência de uma intervenção prática que se oriente no sentido de encontrar soluções e  
resolver os problemas. Tal como refere Leite (2006, p. 68), tem-se “veiculado um discurso que 
sempre aponta para a concretização de processos curriculares anunciados como capazes de 
melhorar a qualidade da aprendizagem dos alunos” mas, na verdade, há necessidade de  passar do 
discurso à prática.  
Pode-se depreender que a diversidade concetual do currículo constitui um dilema, que 
poderá ou não apoiar as reformas de uma forma estruturada e coerente, uma vez que as estruturas 
e procedimentos do ensino se explicam a partir desse conceito. Como assinala Escudero (1983, 
citado por Zabalza, 2003, p. 15) o currículo é um campo 
 em que a pluralidade de dimensões e perspetivas é enorme, e, em princípio, no momento presente isso 
constitui um sintoma de vitalidade e, muito provavelmente, de caminho para o seu crescimento e para uma 
maturidade ainda não conseguida. Mas ao mesmo tempo, tal pluralidade de perspetivas oferece claros 
riscos de dispersão nuns casos, assim como de redução, noutros. 
 
Contudo, apesar da inexistência de precisão no termo currículo, este tem sido utilizado, ao 
longo dos anos, para explicar os processos ao nível do ensino, sendo “visto como elo de ligação 
entre a teoria e a prática, entre o lado intencional e o lado operacional (Morgado, 1998, p. 45). 
Nesta  ordem de ideias, “não há lugar para o dualismo do currículo. Não se pode falar de instrução 
sem falar de currículo, e vice-versa” (ibidem).  O mesmo autor (idem, p. 21) refere que a 
“educação, como projeto coletivo de formação intelectual, cultural e humana, que procura 
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responder às necessidades sociais, encontra na escola o espaço privilegiado para a sua 
concretização”,  sendo o currículo umas das linhas orientadoras dessa concretização, uma vez “que 
é consubstanciado num determinado conteúdo e é objeto de transmissão ou objetivo de formação”.  
Duas diferentes tradições, orientadas  por objetivos distintos, sustentam o termo currículo: 
duas perspetivas apontam um desacordo generalizado sobre o que, na realidade significa o termo 
currículo: em primeiro lugar, currículo como conteúdos/planos de ação; em segundo lugar, currículo 
enquanto conjunto de experiências educativas, dinâmico e complexo (Carvalho, 2010, p.43). 
 
No entanto, relacionando as duas perspetivas anteriormente descritas, Pacheco (2005, p. 36) 
defende que estas duas tradições “são formas diferentes de conceptualizar o currículo mas não 
podem ser aceites como realidades distintas e dicotómicas de uma mesma prática”.  
A forma como se encontra organizado, induz  uma definição de currículo como “um plano 
estruturado e sequencial de ensino-aprendizagem que inclui objetivos, conteúdos, estratégias, 
atividades e avaliação de aprendizagem” (Ribeiro, 1995, citado por Morgado, 1998, p. 41). Neste 
sentido, o currículo implica uma relação entre a teoria e a prática, tal como já se referiu, 
relacionando-se o intencional com o operacional, devendo-se criar elos adequados entre a teoria e 
a prática do ensino e reafirmar a confiança do professor nas perspectivas que as considerações 
teóricas lhe possam oferecer, o que torna eficaz o  desenvolvimento de currículo, mesmo que as 
pessoas se esforcem muito por promovê-lo fora da escola. 
É de salientar que existem três vetores essenciais para compreender o currículo:  
 o currículo é um projeto de formação que envolve conhecimento e aprendizagem; ocorre num espaço ou 
num contexto que pode ser o da educação formal, não formal ou informal; o currículo é marcado pela 
dimensão tempo, considerando o tempo na perspetiva de época (Pacheco, 2001, p.16). 
Para além destas dimensões, que se traduzem num apoio para a compreensão do currículo, 
pode-se falar de dois grandes fatores, que são a base da teoria de desenvolvimento curricular: a 
teoria (intenção) que engloba os fundamentos, quadros teóricos e políticas; e a práxis (prática), 
onde se abordam os componentes operacionais, os objetivos e as competências.  
A perspetiva tecnicista do currículo deve ser abandonada e  adotar-se uma perspetiva 
dinâmica, onde seja visível a integração das diferenças na construção de saberes e na forma de 
aquisição de competências, tendo o aluno um papel importante e ativo (Pacheco, 2002). Esta 
necessidade de ultrapassar a perspetiva tecnicista do currículo implica o desenvolvimento de 
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novas práticas de gestão curricular, tal como aponta o Decreto-lei nº 6/2001, de 18 de janeiro, 
relativo à revisão curricular do Ensino Básico. 
No seguimento de uma delimitação dos referentes para uma mudança na gestão curricular, o 
Decreto-Lei nº 209/2002, de 17 de outubro, apresenta uma noção de currículo que assenta em três 
vetores centrais: diferenciação, adequação e flexibilização. O sistema educativo português 
substitui, assim, a pedagogia por objetivos por uma pedagogia centrada nas competências, sendo 
necessário promover experiências e atividades exploratórias, que desenvolvam capacidades nos 
domínio ético e moral, bem como de raciocínio e aplicação dos conhecimentos na realidade.  
Atendendo aos vetores do currículo é possível traçar diferentes percursos, tais como a 
diferenciação pedagógica, através da diversificação de estratégias e a sua adequação ao contexto e 
à realidade (Alves, 2004). Nesta linha de pensamento, Pacheco (2001, p. 19) define currículo 
como “uma construção permanente de práticas, com um significado marcadamente cultural e 
social, um instrumento obrigatório para a análise e melhoria das decisões educativas”. 
Todo o processo político que deverá ser desenvolvido, no âmbito curricular, resulta de uma 
orientação baseada num quadro teórico das políticas curriculares, que permitam atingir os níveis 
de mudança, de inovação e de sucesso, tão desejados ao nível do ensino e da aprendizagem. 
Assim, as políticas curriculares resultam de debates e de decisões, dominando o currículo. É nesse 
sentido que  Pacheco (idem, p.14) refere que  
a política curricular representa a racionalização do processo de desenvolvimento do currículo, 
nomeadamente com a regulação do conhecimento, que é a face mais visível da realidade escolar, com o 
papel desempenhado por cada ator educativo dentro de uma dada estrutura de decisões relativas à 
construção do projecto formativo. 
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2.1.1 Referentes conceptuais das políticas curriculares 
 
Vivemos em países com escolas apressadas (…). As grandes finalidades são 
transformadas em metas de curto prazo (…) consequentemente, o currículo é abarrotado 
com mais conteúdos, fazem-se mais testes, os conceitos são transmitidos a grupos de 
idade mais novos, dedica-se mais tempo aos aspectos básicos que serão testados, os 
professores dão menos tempo aos alunos para responderem a questões nas aulas e as 
perguntas e a curiosidade começam a evaporar-se”. ( Hargreaves e Fink, 2007, citados 
por Pacheco, 2011, p. 78) 
 
Perante as fragilidades que vão sendo apontadas no sistema educativo, têm-se introduzido 
“medidas justificativas” (Leite, 2006, p. 68), traduzidas em reformas, com o objetivo de resolver 
esses problemas. No entanto, será necessário ponderar o tempo em que vigora cada reforma, para 
que uma sobreposição de mudanças não se reflita num insucesso do que se pretende atingir, 
nomedamente na  qualidade do ensino.  
 Para o efeito, definem-se políticas curriculares que se deveriam orientar segundo as 
necessidades emergentes do  sistema educativo. Na verdade, nem sempre as verdadeiras 
necessidades se sobrepõem a outros interesses pois, como lembra Johan Muller (2003, citado por 
Moreira, 2012, p. 183),  “as políticas curriculares que se têm elaborado, recentemente, em vários 
países, opõem-se à tendência expressa nos currículos centrados na criança, associáveis ao 
progressivismo”. Esta ideia é reforçada por Moreira (idem), ao afirmar que, cada vez mais, se 
reitera  “a importância do conhecimento escolar, por vezes negligenciado em propostas 
curriculares norteadas pelos princípios progressistas”. 
As políticas curriculares são linhas de orientação para a prática e “não são decididas num 
ciclo prescrito, mas num ciclo constituído por contextos interligados de uma forma não 
hierárquica” Pacheco (2002, p. 19). O autor (idem) destaca cinco contextos diferentes na conceção 
das políticas curriculares:  os contextos de influência, de elaboração do texto político, da prática, 
dos resultados e da estratégica política. 
Por seu turno, Morgado (1998, p. 84) entende que a “política curricular na maior parte da 
esfera pública demonstra a forte presença do Estado e o seu consequente crescimento no decorrer 
das últimas décadas”, devendo também atender-se à influência que as escolas e os professores têm 
nestas políticas. Ainda a respeito da definição de política curricular, José Gimeno (1988, citado 
por Pacheco, 2002, p. 15) define-a como: 
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 toda a decisão ou o condicionamento dos conteúdos e da prática de desenvolvimento do currículo desde os 
contextos de decisão política e administrativa, que estabelece as regras de jogo do sistema curricular. 
Planeia parâmetros de actuação com um grau de flexibilidade para os diferentes agentes que moldam o 
currículo. Na medida em que o regula, a política é o primeiro condicionante directo do currículo e, 
indirectamente, é através da sua acção que os outros agentes são moldados.  
Para que se  construam curriculos inovadores e se  desenvolvam escolas de qualidade, na 
formulação das políticas curriculares devem  ser considerados dois pontos de partida: “a 
importância do conhecimento e a necessidade de levar em conta os fenómenos culturais mais 
amplos” (Moreira, 2012, p. 189). Devem valorizar-se as questões éticas, a dimensão humana, a 
aplicação dos conhecimentos adquiridos nos contextos sociais, o espírito de pesquisa e de 
participação ativa na aprendizagem, seguindo-se uma ideia central : o gosto em aprender. 
Numa linha de continuidade das dimensões que as políticas curriculares devem comportar, o 
processo que envolve as políticas curriculares exige uma escala de diferentes pensamentos. A esse 
propósito, Lawrence Cremin (citado por Pacheco, 2002, p. 8) refere que existem três formas de 
pensar que são essenciais na decisão sobre a política em educação: pensamento compreensivo, que 
envolve a reflexão sobre a heterogeneidade que existe na escola; pensamento relacional, porque a 
educação deve ser pensada em relação com outras instituições;  e o pensamento  público, que é de 
todos. Estes momentos de reflexão são muito úteis, uma vez que  o diálogo e o debate são 
fundamentais para se chegar a um acordo sobre as linhas de ação que se deverão implementar de 
forma significativa e coerente. 
Delimitando as linhas orientadores das políticas curriculares, Pacheco (2000) considera que 
estas podem ser classificadas em quatro categoriais distintas:  centralistas; descentralistas; 
centralistas e descentralistas; descentralistas e centralistas. Passaremos, então, a uma análise de 
cada uma das políticas saí resultantes. Na política centralista, o Ministério da Educação tem um 
papel central na conceção e operacionaização da política curricular, cabendo ao professor apenas  
a responsabilidade de implementação dos programas. Na política descentralista, os territórios 
locais assumem um papel predominante na contextualização  do currículo através da conceção, 
implementação e avaliação dos projetos curriculares. Na política centralista e descentralista, a 
política curricular é descentralizada nos discursos e centralizada nas práticas, sendo a prática 
curricular  definida e regulada pelo Estado,  embora seja autónoma  o nível do discurso. Na 
política descentralista e centralista, verifica-se a descentralização nos discursos e nas práticas, mas 
o Estado define a política curricular, que é recontextualizada pelos territórios locais. Em suma, 
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podemos dizer que as políticas curriculares são centralizadas ao nível das práticas, mas 
descentralizadas e autónomas nos discursos. 
Na formulação das políticas curriculares, para além das dimensões referidas, e numa linha 
de pensamento integrado,  existem factores que merecem especial atenção para que os objetivos 
traçados se concretizem, nomeadamente, a necessidade de atender ao contexto de cada escola e à 
autonomia curricular pois,  
é necessário que os professores/educadores tenham conhecimentos da ordem da organização e gestão 
curriculares, conhecimentos sobre o contexto em que a escola está inserida e que vivenciem dinâmicas de 
um trabalho coletivo que permita a conceção e odesenvolvimento de estratégias de ação que se regem por 
uma intencionalidade comum, e que dão coerência ao fazer educativo de cada um (Leite, 2006, p. 75). 
Após uma exposição do conceito, dos diferentes tipos e dos elementos integradores das 
políticas curriculares, importa descrever algumas das políticas desenvolvidas no nosso país. 
Nos anos 80 viveram-se políticas que se traduziram “na institucionalização de uma reforma 
curricular de ‘separação entre a teoria e a prática, entre os decisores e os executores’, e que 
recorreu a ‘processos de planificação detalhada das ações para que, posteriormente, se 
controlassem os processos do seu desenvolvimento’ ” (Leite, 2006, p. 69). 
Nos anos 90, aprofundou-se “o debate sobre práticas de educação face à diversidade 
cultural”, sendo instituido o projeto Gestão Flexível do Currículo, que mobilizou diferentes formas 
de educação, de currículo e de exercício profissional docente, veiculando-se a autonomia e a 
necessidade de formação contínua dos professores. Contudo, as mudanças apontadas nem sempre 
alteraram as rotinas instituídas, facto que se deve a um conjunto de limitações associadas a 
culturas de escolas e de professores, que se orientam a partir deste pensamento: “currículo de 
tamanho único e pronto a vestir” (Formosinho, 1991, citado por Leite, 2006, p. 72). No entanto, 
também se questiona a cultura de centralização curricular, porque verificou-se “um conjunto de 
políticas muitas vezes tomadas contra os professores, ou pelo menos não os tendo envolvido nas 
decisões” criando-se “imagens nem sempre positivas” dos professores (idem, p. 69). 
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2.1.2 Globalização, currículo e práticas 
“os processos de globalização afetam a educação porque incidem sobre os 
sujeitos, os conteúdos do currículo e as formas de aprender” (Gimeno, 2003, 
citado por Pereira e Pacheco, 2007, p. 379) 
O currículo tem assumido  centralidade nas políticas educacionais no mundo globalizado. 
Constata-se que os crescentes efeitos da globalização tendem a uniformizar o currículo, o que não 
vai ao encontro da necessária diferenciação  que o  ensino necessita. 
Sendo a globalização um processo que legitima lógicas de mercado nos sistemas educativos, 
passaremos a uma breve análise deste conceito, pois num “mundo globalizado, não se pode e nem 
se deve evitar a influência de ideias produzidas noutros países” (Pacheco, 2000, p. 103). Neste 
sentido,  
a globalização é um processo de convergência de propósitos que usa um vocabulário comum acerca das 
reformas curriculares, caracterizado, acima de tudo, pela centralidade do conhecimento, pelo reforço da 
identidade nacional e pela existência de quadros de referência para a qualificação, cuja visibilidade é bem 
patente nas agendas transnacionais (Teodoro & Estrela, 2010, citado por Pacheco, 2011, p. 79). 
Estamos todos cada vez mais próximos e em permanente contacto. Por isso, surge cada vez 
mais a necessidade de usar o termo globalização, tratando-se de um elemento positivo, mas que 
apresenta aspetos negativos, como sendo o caso da estandardização do currículo, visível pela 
tendência  de se fazerem testes uniformizados que pressupõem a uniformização do conhecimento. 
Neste sentido, a globalização, sendo um “desígnio global que busca a homogeneização dos 
espaços escolares, tem como contraponto a questão da diversidade e identidade” (Pereira & 
Pacheco, 2007, p. 374). Mas não só, a globalização cria fronteiras entre o conhecimento escolar e 
o conhecimento do quotidiano, não percebendo os alunos qual a utilidade de determinadas 
aprendizagens, porque não se promovem aprendizagens significativas.  
Na perspetiva de Moreira (2012, p.184) a globalização conduz a um progressivismo, mas  
o que falta ao progressivismo é progressão. Por um lado, a tendência progressista, segundo a qual se trata o 
conhecimento escolar em termos de desenvolvimento, interesses, necessidades, experiências, habilidades e 
competências, não permite que se considere o conhecimento como conhecimento. Por outro, o 
progressivismo ainda é viável, desde que se articule o foco no aluno com a preocupação com a coerência 
conceitual,  
referindo-se a coerência conceitual à “evolução coerente da aprendizagem de conceitos”. 
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No atual cenário  é “imprescindível que a escola trabalhe os saberes, que constituem o 
núcleo do currículo para a formação de alunos e cidadãos globalizados”(idem, p. 375). 
Segundo Castells (2000, citado por Pereira e Pacheco, 2007, p. 376), 
a globalização contribui para a definição de macropolíticas (Ball,1997), na base das quais se encontram 
racionalidades técnicas e modelos de comportamento que levam à recontextualização de políticas 
educacionais. 
E a que políticas educativas nos referimos? Às políticas de partilha de conhecimento,às 
reformas viajantes, às lógicas do Estado-avaliador e do quase-mercado, aos modelos pós-
burocráticos de governação e às políticas de accountability e de prestação de contas. Considera-se 
importante referir que se tem verificado uma consolidação da adoção e valorização de dispositivos 
de accountability em educação, defendendo Stobart (2010,  citado por Afonso, 2012, p. 474) que 
“na atualidade, talvez a principal finalidades dos testes e exames externos seja precisamente a 
accountability”. 
Numa orientação do sistema educativo centrada na produção, restringem-se “as 
possibilidades do que tem sido considerado como inovação curricular, sendo vista a cultura “como 
simples reflexo de uma estrutura económica”  (Moreira, 2012, pp. 185-187). De facto, deveria 
conceber-se a escola como um “espaço de pesquisa, de construção e reconstrução do 
conhecimento”,  para se “despertar no aluno o espírito de pesuisa, de busca, de ter prazer no 
aprender, no conhecer coisas novas”  (idem, p. 190). 
As práticas escolares são influenciadas por esta corrente da inexistência de inovação 
educativa, pois refletem um desvio relativamente aos objetivos das aprendizagens significativas. O 
foco principal são os resultados não se valorizando o processo ensino-aprendizagem. Assim, as 
práticas curriculares são conduzidas de acordo com: a estandardização de resultados; a conceção 
de escola; a melhoria dos resultados; a escola como negócio e conhecimento, isto é, como um 
recurso económico; a estandardização avaliativa centrada na comparabilidade e competitividade; a 
uniformidade não coerciva; e a mudança concetual.  
Estamos a viver uma crise, provocada pela globalização e que está inserida num conceito de 
transições, sendo estas mudanças operadas em vários níveis e contextos: sociedade da informação 
e conhecimento; transnacional; identidades; diferenças; cultura-mundo; rede; qualidade; eficácia; 
prestação de contas (accountability); competência; responsabilização; mercadorização; 
individualização; estandardização. É necesário “expressar propósitos de inovação que não se 
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restrinjam à modernização, à supervalorização das novas tecnologias, à adesão impensada ao 
novo, à aparência, ao acessório, às mudanças simplesmente epidérmicas” (Moreira, 2012, p. 192). 
Como síntese desta abordagem aos conceitos de globalização, currículo e práticas, 
concordamos com a argumentação de Pereira e Pacheco (2007, p.394) quando referem que  
a globalização não só reduz o espaço escolar de construção de identidades curriculares, bem como tende 
para a legitimação de práticas escolares uniformes, tornando o currículo num facto, num episódio 
conducente à eficiência dos resultados de aprendizagem dos alunos, desvalorizando aspetos que são 
fundamentais na sua formação global. 
 
2.2 Planos curriculares do 1.ºCiclo do Ensino Básico 
 
  A Lei de Bases do Sistema Educativo português estabelece o quadro geral do sistema 
educativo, definindo o sistema educativo “como o conjunto de meios pelo qual se concretiza o 
direito à educação sendo o Ministério da Educação responsável pela coordenação política desse 
mesmo sistema. O sistema de ensino abrange vários níveis de ensino.  O ensino básico 
compreende três ciclos sequenciais, mas apenas o ciclo inicial vão ser abordado neste trabalho, 
uma vez que o trabalho incide sobre o 1.ºCiclo do Ensino Básico, embora a questão da 
sequencialidade e da articulação esteja sempre presente num percurso escolar integrado, 
potenciador de aprendizagens com sentido. No 1.ºCiclo, “o ensino é globalizante, da 
responsabilidade de um professor único, que pode ser coadjuvado em áreas especializadas” (artigo 
8.º , da Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto). 
Como em todos os níveis de ensino, há objetivos gerais, que no caso do 1.ºCiclo se traduzem 
no “desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e progressivo domínio da leitura e da escrita, 
das noções essenciais da aritmética e do cálculo, do meio físico e social e das expressões plástica, 
dramática, musical e motora” (ibidem).De acordo com o artigo 7.º da referida lei, os objetivos 
específicos do ensino básico são:  
a) Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta e o 
desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e espírito crítico, 
criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia com 
os valores da solidariedade social;  
b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber fazer, a teoria 
e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano;  
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c) Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as actividades manuais e promover a educação 
artística, de modo a sensibilizar para as diversas formas de expressão estética, detectando e estimulando 
aptidões nesses domínios;  
d) Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira e a iniciação de uma segunda;  
e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de estudos ou a 
inserção do aluno em esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e o 
desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão 
humana do trabalho;  
f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de humanismo 
universalista, de solidariedade e de cooperação internacional;  
g) Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores característicos da identidade, língua, história e 
cultura portuguesas;  
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio-afectiva, criando 
neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer 
no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante;  
i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente 
responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária;  
j) Assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, devidas, designadamente, a deficiências 
físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades;  
l) Fomentar o gosto por uma constante actualização de conhecimentos;  
m) Participar no processo de informação e orientação educacionais em colaboração com as famílias;  
n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e moral;  
o) Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos. 
 
 Todos os objetivos apresentados devem ser orientados segundo uma lógica sequencial, 
integrada e articulada. Como se analisa e se problematiza, neste trabalho, o sucesso educativo, as 
suas formas de promoção em relação com a avalição, focamos o objetivo do sucesso escolar:  
“criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos”. Neste sentido, no 
sistema educativo  “são estabelecidas e desenvolvidas atividades e medidas de apoio e 
complemento educativos visando contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
escolar” (idem, art.º 27.º). No ensino básico  deverá ser “assegurada a existência de actividades de 
acompanhamento e complemento pedagógicos, de modo positivamente diferenciado, a alunos com 
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necessidades escolares específicas” (idem, artº 28.º). Situação cada vez mais aplicável nos dias de 
hoje devido à heterogeneidade com que o nosso ensino se depara. 
  Relacionando o sistema educativo com a avaliação, é importante referir que esta deve ser 
continuada e “deve ter em conta os aspetos educativos e pedagógicos, psicológicos e sociológicos, 
organizacionais, económicos e financeiros e ainda os de natureza político-administrativa e 
cultural” (idem, art.º 52.º). 
 O sistema educativo operacionaliza-se com os planos curriculares3. No enquadramento 
teórico dos programas curriculares, relativo às questões estruturantes e programáticas,  é referido 
que a orientação curricular não deve ser dependente dos manuais, contendo os planos curriculares  
uma arquitectura de programas em que o professor possa orientar-se com facilidade, entendendo os 
instrumentos curriculares como recursos fundamentais para a prática de ensino; pretende-se deste modo 
reposicionar os manuais escolares no seu papel de verdadeiros auxiliares pedagógicos. Sendo instrumentos 
de trabalho muito importantes, os manuais não devem sobrepor-se aos programas, como com alguma 
frequência se verifica; para que não aconteça uma tal sobreposição, é necessário que o professor cultive 
uma relação activa com estes programas, colocados na primeira linha do seu labor pedagógico (Reis, 2009, 
pp.8-9). 
 
 
2.3 Reformas Curriculares no 1.ºCiclo do Ensino Básico 
 
A “aprendizagem dos alunos (ou a ausência 
dela) está diretamente relacionada com as 
aprendizagens que os professores fazem (ou não) 
para se tornarem melhores” (Fullan e Hargreaves, 
2001, p. 9) 
 
 
O 1.ºCiclo do Ensino Básico tem sido alvo de mudanças muito desejadas com o objetivo do 
sucesso educativo, implementando-se reformas ao nível do currículo. Mas, afinal, qual  tem sido o 
impacto dessas reformas? Será suficiente alterar os programas curriculares ou será necessário 
repensar a configuração das práticas educativas? 
 Na história que envolve este ciclo de ensino,  as  
transformações, as contradições, os limites e os problemas da escola em geral, e da escola primária, em 
particular, encontram-se estritamente ligados às raízes históricas e culturais da sociedade em que se insere, 
                                                          
3 Cf. http://www.dgidc.min-edu.pt/ensinobasico/index.php 
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sendo necessário conhecer a sua evolução, bem como as decisões e discussões que a fundamentam (Pereira, 
2008, p. 86)  
A análise desta temática realiza-se a partir de uma abordagem histórica baseada nos 
normativos que marcaram as reformas, evidenciando os principais objetivos que as nortearam. 
Ao iniciar uma exposição sobre as reformas educativas, importa perceber o termo reforma, 
no contexto em análise.  Segundo Fernandes (2005a, p. 51),  trata-se de “um projeto político-
educativo, implementado a nível nacional, sob a responsabilidade da administração central e que 
introduziu alterações significativas no sistema educativo, quer ao nível da sua organização 
estrutural, quer curricular”. 
É nesse sentido que no parecer da CNE (2010, p. 2), relativo à reorganização curricular do 
ensino básico, se refere que com 
a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo,em 1986 (Lei nº 14/86, de 14 de Outubro), inicia-se, em 
Portugal, um período de reforma educativa amplamente abrangente nas suas valências escolares e não 
escolares e profundamente discutida. 
 
Nos finais dos anos 80 e início dos anos 90 ocorreu a reforma curricular do ensino básico e, 
posteriormente, nos finais dos anos 90 e início dos anos 2000 foi realizada uma reorganização 
curricular. Depreende-se, assim, que reforma e reorganização curricular são conceitos distintos, 
reportando-se a reorganização curricular ao movimento que “não rompeu com os programas das 
disciplinas mas procurou que eles tivessem uma nova reinterpretação à luz das competências a 
desenvolver nos alunos, numa lógica de ciclo e de articulação entre ciclos de formação” (ibidem). 
As linhas de força da reforma dos anos 80  foram as políticas de descentralização, bem como 
a “sua articulação com a construção de um sentido de participação em que o papel da escola, e dos 
seus atores, emerge com um “novo” protagonismo” (idem, p. 52). 
 Essas reformas fundamentaram-se  em questões inerentes à própria educação, 
nomeadamente, a liberdade, mudança, democracia, autonomia e solidariedade. Também este 
projeto político-educativo (reforma) se justifica pela necessidade de “responder às exigências 
impostas pela adesão de Portugal à CEE” (idem, p. 55). A reforma pode resultar de duas intenções 
distintas: uma a nível interno, em que a reforma se destina à promoção da cultura e coesão social; 
outras a a nível externo, através da comparabilidade com os outros países da CEE. 
Com a reorganização curricular surgiu a intenção de implementar um novo regime de 
autonomia e gestão das escolas, por volta dos anos 2000, o que resulta das políticas de 
descentralização implementadas na década de 80. A autonomia da escola,  definida pelo Decreto-
  76  
 
Lei n.º43/89, de 3 de fevereiro, “concretiza-se na elaboração de um projeto educativo próprio, 
constituído e executado de forma participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários 
intervenientes na vida escolar e de adequação às características e recursos da comunidade em que 
se insere”. 
No entanto, o facto de estar definida nos normativos não tem suscitado a existência de uma 
efetiva autonomia curricular e de culturas colaborativas  no trabalho que se desenvolve nas 
escolas. Assim se compreende que, atualmente, estas duas questões continuem a fazer parte das 
preocupações da educação. 
Aliás, relativamente às  ideias de descentralização e autonomia, Fernandes (2005a, p. 58) 
considera 
 que os princípios inerentes à ideologia político-educativa e, particularmente, os que se referem à 
descentralização educativa (ao nível da gestão finaceira, pedagógica e curricular) e que expressam 
princípios de equidade e de formação na lógica de aceitação ativa da diversidade são, hoje, reconfiguradas e 
incorporadas de novas significações. 
 
Como  mencionámos atrás, os efeitos desejáveis das mudanças curriculares traduzem-se na 
necessidade de ampliar as orientações estruturantes da educação básica e de dar ênfase aos valores 
da equidade, da educação inclusiva e da formação global. 
Segundo a CRSE (1988, p. 49), o objetivo da reforma curricular do ensino básico era “a 
aprovação de uma nova organização curricular relativa a cada um dos ciclos”, o que implicou a 
conceção de “um programa educativo único com a elaboração de conteúdos programáticos em 
cada uma das áreas”. Relativamente à reorganização curricular ocorrida nos anos 2000 o objetivo 
era 
reorganizar a lógica do próprio currículo do ensino básico”, ultrapassando-se a visão tradicional do 
currículo, seguidora de um ensino uniforme, passando a incutir-se uma cultura de adequação do currículo 
ao contexto de cada turma. Desta forma, o currículo passou a ser entendido como um “conjunto de 
aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as capacidades, as atitudes e os valores, a 
desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico (Dec.-Lei nº6/2001). 
 
Além disso, na nova organização curricular, a avaliação passou a considerar-se como uma 
componente integrada do currículo e foram introduzidas como formações transdisciplinares “a 
educação para a cidadania, o domínio da língua portuguesa e a valorização da dimensão humana 
do trabalho e as tecnologias de informação e comunicação” (idem). 
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Atendendo à dimensão social do ato educativo, o conceito de currículo adotado na 
reorganização curricular passou a reportar-se aos saberes disciplinares mas também aos saberes 
relacionais, afetivos e atitudinais. Verifica-se, assim, um modelo curricular  
que tem a preocupação com o porquê e com o como da inovação, isto é, que toma em atenção o contexto 
em que surge a inovação e a lógica que está subjacente ao seu desenvolvimento e que, finalmente, prevê 
uma diluição de funções entre a decisão, o desenho e o desenvolvimento da inovação (Fernandes, 2005a, 
p.66). 
 
É importante refletir e pensar que as situações de aprendizagem têm de se tornar 
significativas para os alunos e, para isso, deve-se pensar o currículo à luz da realidade, isto é, de 
situações reais familiares aos alunos. No entanto, continua-se a questionar, e a ser motivo de 
debate, se os professores assumem estas mudanças nas suas práticas pedagógicas e nos seus 
contextos profissionais. É necessário instituir dinâmicas de gestão curricular nas escolas que sejam 
compreendidas e  utilizadas pelos professores, em consonância com estes novos que lhes são 
colocados. Devem-se proporcionar espaços de mudança pessoal, profissional e institucional com 
vista à consolidação de uma profissionalidade docente que fomente práticas integradoras e 
diversificadas. 
 Através da “flexibilização curricular”, uma das finalidades da reorganização curricular,  
procurou desenvolver-se em algumas escolas uma cultura de trabalho diferente,  garantindo 
sustentabilidade aos princípios de gestão curricular e instituindo dinâmicas de inovação curricular, 
fortalecendo assim o trabalho colaborativo. 
 Se analisarmos as reformas curriculares ocorridas após o 25 de abril, e que se manifestaram 
sobretudo na década de 80, constatamos que o ensino primário, assim denominado nessa altura, 
seguiu uma natureza humanista, democrática e lúdica, tendo-se verificado, em termos curriculsres,  
“a modernização do ensino da Matemática e a introdução das rúbricas Meio Físico e Social, 
Expressão Plástica, Movimento, Música e Drama, Educação Física e Educação Musical” 
(Fernandes, 1986, citado por Pereira, 2008, p. 115).  Além disso, procedeu-se, também, a uma 
alteração ao nível da avaliação externa, pois os exames  deixaram de existir, tendo-se 
implementado a avaliação contínua. 
É seguido “o princípio da liberdade de aprender e de ensinar, a todos os cidadãos o direito 
ao ensino e à igualdade de oportunidades de formação escolar” (idem, p. 115), verficando-se uma 
tendência para o Estado assumir um papel de controlo da educação, vivendo-se  no contexto de 
uma democracia participativa. 
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Em 1986, é aprovada a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), passando a designação 
de ensino primário para 1.º Ciclo do Ensino Básico (1º CEB). Nesta Lei é estipulado “que o ensino 
básico – estruturado em três ciclos sequenciais: o 1.º com duração de quatro anos; o 2.º de dois 
anos, e o 3.º de três anos – é universal, obrigatório e gratuito” (idem, p. 116). A LBSE (artº. 1.º) 
defende a “garantia de uma permanente ação formativa orientada para favorecer o 
desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade”.O 
ensino básico está organizado de acordo com os princípios do direito à educação e à cultura, da 
democratização da educação, bem como com a liberdade de aprender e de ensinar.  
No ano de 1989 ocorre uma reforma curricular na sequência do Decreto-Lei n.º 286/89, de 
29 de agosto, que se traduz como uma tentativa de harmonizar o ensino básico de nove anos. São 
estabelecidos novos planos curriculares e alterados os manuais escolares, no sentido de uma 
adaptação  à realidade educativa. Assim, o plano curricular do 1.º CEB  passa a integrar as  
seguintes áreas curriculares: Língua Portuguesa, Matemática, Estudo do Meio, Expressão e 
Educação (físico-motora, musical, dramática, plástica) e Desenvolvimento Pessoal e Social ou 
Educação Moral e Religiosa Católica. É criada a área-escola,  uma área curricular não disciplinar 
direcionada para atividades e projetos multidisciplinares, articulando a escola, o meio, a formação 
pessoal e social . Implementam-se atividades de complemento curricular, que têm caráter 
facultativo. 
Apesar de algumas intervenções/ mudanças a ideia de currículo estandardizado e uniforme 
persiste. Perante esta situação, o Ministério da Educação iniciou um processo de reflexão 
participada do currículo através de publicações e de grupos de trabalho, aprovando-se o Decreto-
Lei n.º6/2001, de 18 de janeiro, que consistia numa revisão curricular do ensino básico, reforçando 
a articulação entre os três ciclos do ensino básico. Com a publicação decreto é visível a tentativa 
de conferir às escolas mais autonomia curricular e pedagógica, devendo o currículo adequar-se ao 
contexto de cada escola. Verificou-se, no caso concreto do 1.º Ciclo, “a necessidade de se 
assegurar um apoio intensivo ao nível dos equipamentos das escolas, do enriquecimento da oferta 
pedagógica e da formação de docentes” (idem, p. 119). As áreas curriculares disciplinares passam 
a não incluir a Educação Moral e Religiosa Católica (que funciona em regime facultativo) e as 
expressões são dividas em artísticas e físico-motoras. Ao nível das áreas curriculares não 
disciplinares destacam-se a área de projeto, o estudo acompanhado e a formação cívica (caráter 
transversal), que se orientam a partir de conceitos como aprendizagem significativa, articulação e 
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contextualização de saberes. As atividades de enriquecimento curricular baseiam-se mais numa 
perspetiva lúdica, sendo facultativas. 
Neste seguimento da análise dos normativos que vimos fazendo, importa clarificar o 
objetivo inerente a cada um. 
O Decreto-lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro, “estabelece os princípios orientadores da 
organização curricular do ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do processo 
de desenvolvimento do currículo nacional” (art.º 1.º). 
Sendo objetivo do Governo a rentabilização dos recursos das escolas e a introdução da 
avaliação sumativa externa e das TIC como área curricular disciplinar foram feitas algumas 
alterações, definidas no Decreto-Lei nº 209/2002, de 17 de outubro, de entre as quais se distingue 
a avaliação sumativa interna e a avaliação sumativa externa. 
A preocupação  com as qualificações profissionais foi a linha de orientação do Decreto-lei nº 
396/2007, de 31 de dezembro, que “estabelece o regime jurídico do Sistema Nacional de 
Qualificações e define as estruturas que asseguram o seu funcionamento” (art.º1.º). 
Numa perspetiva de inclusão educativa e social, da promoção de igualdade de oportunidades 
e de uma adequada preparação para a vida, o Decreto-lei nº 3/2008, de 7 de janeiro, 
define os apoios especializados a prestar na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos 
sectores público, particular e cooperativo, visando a criação de condições para a adequação do processo 
educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao nível da 
atividade e da participação num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e 
estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da participação social. 
(art.º1.º) 
 
No decurso de várias reformas da organização curricular, ocorridas entre 2001 e 2008, o 
ensino básico foi sofrendo algumas alterações ao nível da implementação das atividades de 
enriquecimento curricular (Despacho nº 12 591/2006, de 16 de janeiro) e da atribuição de tempos 
mínimos para as áreas curriculares disciplinares (Despacho nº 19 575/2006, de 25 de setembro). 
Em 2013, introduziram-se alterações na organização do currículo nacional do ensino básico,  
através da definição das competências gerais/essenciais ou transversais. 
Tendo como finalidade o reforço dos saberes básicos e o desenvolvimento das competências 
essenciais nos primeiros anos de escolaridade, foi definida a atribuição de cargas horárias 
semanais mínimas às áreas curriculares disciplinares,  acompanhada da obrigatoriedade do 
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professor titular de turma elaborar um sumário diário  relativo às atividades desenvolvidas. Nesse 
sentido, a carga horária semanal seria: 8 horas para a Língua Portuguesa (incluindo uma hora 
diária para a leitura); 7 horas para a Matemática; 5 horas para o Estudo do Meio (metade das quais 
em ensino experimental das Ciências); 5 horas para a área das expressões e restantes áreas 
curriculares. 
As modalidades de avaliação continuam a  englobar a avaliação diagnóstica, formativa e 
sumativa. No entanto, com a publicação do Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 de outubro, são 
introduzidas algumas alterações na avaliação sumativa, que passa a  concretizar-se com base em 
duas dimensões:  a avaliação interna e  a avaliação externa. A avaliação sumativa interna é “da 
responsabilidade dos professores e da escola, que se realiza no final de cada período letivo 
utilizando a informação recolhida no âmbito da avaliação formativa” (art.º 1.º). A avaliação 
sumativa externa é da “responsabilidade dos serviços centrais do Ministério da Educação, que 
compreende a realização de exames nacionais no 9.ºano, nas disciplinas de Língua Portuguesa e 
Matemática” (idem). 
Como atividades de enriquecimento curricular  no 1.º Ciclo são criadas as seguintes áreas: 
apoio ao estudo, ensino do inglês, ensino de outras línguas estrangeiras, atividade física e 
desportiva, ensino da música e outras expressões artísticas. No entanto, das atividades 
apresentadas, apenas o inglês e o apoio ao estudo  têm de ser obrigatoriamente contemplados  nos 
planos de atividades dos agrupamentos de escolas. Assim, no ano 2006, verifica-se a 
implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3.º e 4.º anos, do 1.ºCiclo 
do Ensino Básico, o que contribuiu para concretizar os projetos de enriquecimento curricular, bem 
como a implementação do conceito de escola a tempo inteiro. 
As atividades de enriquecimento curricular e, consequentemente, o sucesso escolar futuro, 
que já  haviam sido referenciados no Decreto-lei nº 6/2001, de 18 de janeiro,  continuam em linha 
de continuidade com o Despacho n.º12 591/2006, de 16 de junho, que refere nos artigos 9.º e 10.º: 
9º. Consideram-se actividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo do ensino básico as que incidam 
nos domínios desportivo,artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, 
de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação, 
nomeadamente: 
a) Actividades de apoio ao estudo; 
b) Ensino do inglês; 
c) Ensino de outras línguas estrangeiras; 
d) Actividade física e desportiva; 
e) Ensino da música; 
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f) Outras expressões artísticas; 
g) Outras actividades que incidam nos domínios identificados. 
10º Os planos de actividades dos agrupamentos de escolas incluem obrigatoriamente como actividades de 
enriquecimento curricular as seguintes: 
a) Apoio ao estudo; 
b) Ensino do inglês para os alunos dos 3.º e 4.º  anos de escolaridade. 
 
Assim, o parecer do CNE (2010, pp. 14-15) sobre a Reorganização Curricular do Ensino 
Básico, aponta algumas considerações finais, pertinentes para a compreensão de todo um contexto 
de mudanças do sistema educativo. 
Em síntese, as alterações propostas enquadram-se num processo de mudança escolar que espelha o que tem 
sido a orientação das políticas curriculares: o primado das alterações pontuais sobre as alterações 
sistematizadas. Como se reconheceu no Debate Nacional sobre Educação, promovido pelo CNE, tem 
existido no processo educativo português um excesso de produção normativa, sem que as mudanças sejam 
devidamente interiorizadas e implementadas ao nível das escolas. Por isso, “é preciso reordenar todo o 
edifício normativo em função de uma estratégia clara e devidamente concertada. 
No seguimento de outros pareceres sobre a reforma/revisão do ensino básico, o CNE tem insistido na 
necessidade de se promover a articulação das diversas áreas de formação do currículo num todo coerente e 
sequencial, com vista à integração dos saberes e à melhoria dos resultados escolares. 
 
Continuando a análise dos normativos que funcionaram como o suporte das reformas 
educativas, segue-se o Despacho N.º 17169/2011, de 23 de setembro, que revoga o conceito de 
currículo nacional do ensino básico, prevendo a realização de documentos clarificadores das 
prioridades nos conteúdos fundamentais dos Programas, na forma de Metas Curriculares. Neste 
despacho salienta-se que 
O currículo nacional deve definir os conhecimentos e as capacidades essenciais que todos os alunos devem 
adquirir e permitir aos professores decidir como ensinar de forma mais eficaz, gerindo o currículo e 
organizando da melhor forma a sua atividade letiva. Assim, deverá dar -se aos professores uma maior 
liberdade profissional sobre a forma como organizam e ensinam o currículo. Em paralelo, deverá ser feita 
uma avaliação mais rigorosa sobre o resultado do seu trabalho e do da escola, primordialmente através da 
avaliação dos conhecimentos adquiridos pelos alunos. 
 
O desenvolvimento do ensino passou a ser orientado por Metas Curriculares, cuja definição 
permite uma organização e maior facilidade ao nível do ensino, uma vez que se define de forma 
mais objetiva o que se pretende alcançar, recorrendo às melhores estratégias de ensino. Desta 
forma, as Metas Currilares entendem-se como um documento de referência para o ensino e a 
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aprendizagem, bem como para a avaliação interna e externa. Neste sentido, o Despacho 
n.º5306/2012, de 18 de abril de 2012, revogado pela Declaração de retificação nº 669/2012, de 23 
de maio, prevê a  definição de Metas Curriculares para as diferentes disciplinas dos ensinos básico 
e secundário, criando, para este efeito, um grupo de trabalho coordenador e diversos subgrupos de 
trabalho consoante as diferentes disciplinas dos ensinos básico e secundário. 
Na sequência da implementação das Metas Curriculares, emitiram-se dois despachos: 
Despacho n.º15971/2012, de 14 de dezembro, que define o calendário de implementação das 
Metas Curriculares,  agora instituídos como documentos de utilização obrigatória por parte dos 
professores, bem como os seus efeitos na avaliação externa dos alunos; Despacho n.º 10874/2012, 
de 10 de agosto, que homologa as Metas Curriculares das disciplinas de Português, de 
Matemática, de Tecnologias de Informação e Comunicação, de Educação Visual e de Educação 
Tecnológica do ensino básico, apresentando estes documentos como orientações recomendadas 
para estas disciplinas no ano letivo de 2012-2013. 
O desenho curricular respeitante à carga horária semanal das componentes do currículo do 
1.º Ciclo é alterado com o Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, que, no seu artigo 1.º 
estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão de currículos do ensino básico e 
secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do 
processo de desenvolviemnto do currículo dos ensinos básico e secundário. 
 
Assim, com  este novo diploma, a carga horária semanal passou a ser, no mínimo, de: 7 
horas para a Português; 7 horas para a Matemática; 3 horas para o Estudo do Meio; 3 horas para as 
Expressões Artísticas e Físico-Motoras; 1,5 horas para Apoio ao Estudo; 1 hora de Oferta 
Complementar; 5 a 7,5 horas de Atividades de Enriquecimento Curricular e 1 hora para Educação 
Moral e Religiosa. O  horário letivo a cumprir, excluindo as Atividades de Enriquecimento 
Curricular e a Educação Moral e Religiosa, será entre 22,5 a 25 horas. 
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2.3.1Programa de Português 
“o ensino e a aprendizagem do Português determinam 
irrevogavelmente a formação das crianças e dos jovens, 
condicionando a sua relação com o mundo e com os 
outros”(Reis, 2009, p.6) 
 
O programa de português do Ensino Básico sofreu revisões, as quais não deixaram de tomar 
como ponto de partida os programas  elaborados em 1991. Neste programa são definidas 
componentes programáticas relevantes, que foram sujeitas a reformulações e as tornaram mais 
adequadas à realidade e às circunstâncias actuais do ensino e da aprendizagem do português, uma 
vez que o sistema educativo é dinâmico e permeável à realidade social e cultural em permanente 
mudança (Reis, 2009). 
Foram produzidos documentos que, com carácter variavelmente normativo, constituem 
referências de enquadramento, ocorrendo, ao mesmo tempo, iniciativas de orientação pedagógica 
fundamentais. Cronologicamente, destacam-se os seguintes acontecimentos: 
Em 2001 foi publicado, pelo Ministério da Educação, o Currículo Nacional do Ensino Básico. 
Competências Essenciais, que trata de definir as que são as “competências gerais” e as “competências 
específicas” estabelecidas para aquele nível de ensino e também, naturalmente, para o ensino do Português; 
Desde 2006 está em curso o Programa Nacional de Ensino do Português, destinado a aprofundar a 
formação de professores de Português, designadamente os do 1.º ciclo;  
Desde 2007 e sob responsabilidade do Ministério da Educação, está em desenvolvimento um Plano 
Nacional de Leitura (http://www.planonacionaldeleitura.gov.pt), cuja filosofia, orientações e objectivos são 
acolhidos nestes programas, com especial incidência no 1.º e no 2.º ciclos; 
Em Maio de 2007, teve lugar em Lisboa uma Conferência Internacional sobre o Ensino do Português que 
deu lugar a intervenções qualificadas, a amplo debate e a um conjunto de recomendações que podem ser 
entendidas como ponto de partida para este trabalho; 
Em 2008 foi publicado o Dicionário Terminológico, documento que fixa os termos a utilizar na descrição e 
análise de diferentes aspetos do conhecimento explícito da lingua (idem, p. 4). 
Na sequência dos projetos apresentados,  o ensino do português concretiza-se, hoje, de modo 
diferente  relativamente aos anos 90, destacando-se as seguintes mudanças: 
(…) a projeção, no processo de aprendizagem do idioma, das ferramentas e das linguagens facultadas pelas 
chamadas tecnologias da informação e comunicação, associadas a procedimentos de escrita e de leitura de 
textos electrónicos e à disseminação da Internet e das comunicações em rede. 
(…) presença efectiva dos textos literários no ensino da língua. 
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(…) instituir e reforçar na aula de português o ensino da gramática. (idem, p. 5) 
A articulação do português com as diferentes áreas de ensino é fundamental, pois a nossa 
língua é um instrumento de acesso a todos os saberes. 
A Conferência Internacional sobre o Ensino do Português faz recomendações nesse sentido, 
referindo que “importa sensibilizar e mesmo responsabilizar todos os professores, sem excepção e 
seja qual for a sua área disciplinar, no sentido de cultivarem uma relação com a língua que seja 
norteada pelo rigor e pela exigência de correcção linguística, em todo o momento e em qualquer 
circunstância do processo de ensino e de aprendizagem” (idem, p. 6). 
 
 
2.3.2 Programa de Matemática 
“A última Revisão da Estrutura Curricular, legitimada no 
Decreto-lei n.º 139/2012 de 5 de julho, bem como no Despacho 
n.º 5306/2012 de 18 de Abril, visa melhorar a qualidade do 
ensino e da aprendizagem, através de uma cultura de rigor e de 
excelência desde o Ensino Básico.”(MEC, 2013, p.1) 
 
 A organização curricular na área de Matemática segue uma estrutura sequencial, 
promovendo a aprendizagem progressiva.  É necessário reforçar a importância desta área e das 
linhas de ação que a conduzem, uma vez que 
(…) a abstração desempenha um papel fundamental na atividade Matemática, permitindo agregar e unificar 
objetos, conceitos e linhas de raciocínio, e adaptar métodos e resultados conhecidos a novos contextos. É 
no entanto reconhecido que a aprendizagem da Matemática, nos anos iniciais, deve partir do concreto, pelo 
que é fundamental que a passagem do concreto ao abstrato, um dos propósitos do ensino da Matemática, se 
faça de forma gradual, respeitando os tempos próprios dos alunos e promovendo assim o gosto por esta 
ciência e pelo rigor que lhe é característico. (MEC, 2013, p. 1) 
 
 Os propósitos desta área de ensino foram considerados na elaboração das Metas 
Curriculares de Matemática, homolgadas a 3 de agosto de 2012. O documento que contém as 
metas curriculares e os programas de matemática comporta uma harmonização dos conteúdos 
programáticos com as metas curriculares, estando subjacente “a preocupação de potenciar e 
aprofundar a compreensão, que se entende ser um objetivo central do ensino” (ibidem). Na 
verdade, a compreensão é um conceito crucial, pois “deve ocupar o centro das preocupações das 
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escolas e dos professores, com vista a melhorar a qualidade da aprendizagem da matemática no 
nosso país” (ibidem). 
 O ensino da Matemática tem três grandes finalidades: a estruturação do pensamento, a 
análise do mundo natural e a interpretação da sociedade. Nesse sentido, as Metas Curriculares, 
articuladas com o programa de Matemática, apontam para uma construção consistente e coerente 
do conhecimento. É crucial alimentar a seguinte ideia: “é decisivo para a educação futura dos 
alunos que se cultive de forma progressiva, desde o 1.º ciclo, algumas características próprias da 
Matemática, como o rigor das definições e do raciocínio, a aplicabilidade dos conceitos abstratos 
ou a precisão dos resultados” (idem, p. 2). 
 Os objetivos ao nível da matemática são os seguintes: 
(1) Identificar/designar: O aluno deve utilizar corretamente a designação referida, não se exigindo que 
enuncie formalmente as definições indicadas (salvo nas situações mais simples), mas antes que reconheça 
os diferentes objetos e conceitos em exemplos concretos, desenhos, etc. 
(2) Estender: O aluno deve utilizar corretamente a designação referida, reconhecendo que se trata de uma 
generalização. 
(3) Reconhecer: O aluno deve reconhecer intuitivamente a veracidade do enunciado em causa em exemplos 
concretos. Em casos muito simples, poderá apresentar argumentos que envolvam outros resultados já 
estudados e que expliquem a validade do enunciado. 
(4) Saber: O aluno deve conhecer o resultado, mas sem que lhe seja exigida qualquer justificação ou 
verificação concreta. (idem, p. 3) 
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2.4 Metas curriculares 
  
 De acordo com o texto de enquadramento das metas curriculares emitido pelo Ministério 
da Educação4 tenta-se justificar o fundamento da implementação das mesmas, alegando que as 
metas visam uma maior eficácia do ensino, sendo, por isso,  entendidas como “os documentos 
orientadores do ensino e da avaliação”, numa perspetiva em que  “os segundos enquadram a 
aprendizagem, enquanto as primeiras a concretizam” referindo que  
“A necessidade de construir metas curriculares é sentida pelos países que procuram uma aproximação de 
políticas educativas, com particular destaque para as de avaliação dos sistemas de ensino, através de 
programas como o PISA, o TIMSS, e o PIRLS.” 
 
 A construção das metas curriculares segue um conjunto de conceitos e de processos de 
aprendizagem, como o conhecimento, a memória, a compreensão e a resolução de problemas, 
associados às necessidades do panorama educativo atual,  enunciando-se, assim, três princípios: 
(…) As metas são únicas, devendo, nessa medida, ser alcançadas por todos os alunos, permitindo, assim, 
uma igualdade de oportunidades; 
(…) O nível de aprendizagem estabelecido deve traduzir um compromisso entre o nível médio e o nível 
alto, condição para que se promova o desenvolvimento de todos.  
(…) Identificam e operacionalizam os desempenhos que traduzem os conhecimentos a adquirir e as 
capacidades a desenvolver pelos alunos, respeitando a sua ordem de progressão e tendo em consideração os 
processos necessários a essa mesma aquisição e desenvolvimento.  
 
De acordo com o Ministério da Educação, os programas constituem-se como documentos 
curriculares de referência para o desenvolvimento do ensino, apresentando, de forma 
detalhada, as finalidades de cada disciplina, os objetivos cognitivos a atingir, os conteúdos a 
adquirir e as capacidades gerais a desenvolver. 
Conduzindo-se sempre o sistema de ensino numa perspetiva de promover o sucesso 
educativo dos alunos, os programas deverão ser utilizados conjuntamente com as Metas 
Curriculares homologadas, as quais descrevem e apresentam, de forma organizada e 
sequencial, os objetivos de desempenho essenciais de cada disciplina. 
 Para que fosse possível a adequação dos programas às Metas Curriculares, tornou-
se necessário proceder a uma reformulação dos programas que passaram a informá-las, com o 
objetivo de constituir um documento único e coerente. 
                                                          
4 http://www.dgidc.min-edu.pt/metascurriculares/ 
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  Na aplicação dos programas e das metas curriculares, há determinados fatores que 
deverão ser respeitados e valorizados, nomeadamente, a autonomia pedagógica dos 
professores, a sua experiência profissional e o seu conhecimento científico.  
As Metas Curriculares, segundo o Ministério da Educação, apresentam um conjunto de 
potencialidades para a melhoria do ensino, um vez que fornecem uma visão o mais objetiva 
possível daquilo que se pretende alcançar. Além disso, o Ministério da Educação refere que 
estas permitem que os professores se concentrem no que é essencial, ajudando-os a delinear 
as melhores estratégias de ensino. Neste sentido, o ensino deverá ser desenvolvido de acordo 
com as Metas Curriculares, pois estas definem os conhecimentos e as capacidades essenciais 
que os alunos devem adquirir, nos diferentes anos de escolaridade ou ciclos.  
Antes de terminar este segmento de análise, importa referir que a implementação das 
Metas Curriculares tem sido polémica, uma vez que existem visões que consideram as Metas 
Curriculares como uma forma de controlo curricular, interpelando, assim, a anunciada 
autonomia pedagógica que as mesmas dizem consignar aos professores. 
As Metas constituem, segundo o Ministério da Educação, as referências fundamentais para 
a organização do ensino, conjuntamente com os programas de cada disciplina, apresentando 
os conteúdos ordenados sequencialmente ou hierarquicamente, ao longo das várias etapas de 
escolaridade. 
  A elaboração das Metas Curriculares fundamentou-se com base em estudos 
científicos e teve em conta as Metas que têm sido estabelecidas em países com bons níveis de 
desempenho escolar. Neste contexto, as Metas referem-se àquilo que pode ser considerado 
como a aprendizagem essencial a realizar pelos alunos em cada disciplina, por ano de 
escolaridade, ou, quando isso se justifique, por ciclo, realçando o que nos Programas deve ser 
objeto de ensino, representando um documento normativo de progressiva utilização 
obrigatória, por parte dos professores. 
O Ministério da Educação reforça ainda que as Metas Curriculares são um meio 
privilegiado de apoio à planificação e à organização do ensino, constituindo-se, igualmente, 
como um referencial para a avaliação interna e externa, com especial relevância para as 
Provas Finais do Ensino Básico e para os Exames Nacionais do Ensino Secundário. 
Como já foi referido no ponto anterior deste capítulo, das reformas curriculares, é 
consignado no Despacho n.º5306/2012, de 18 de abril, o desenvolvimento do ensino através 
das Metas Curriculares. Uma vez que esta forma de estruturar o sistema de ensino incidiu nas 
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duas grandes áreas nucleraes do 1.ºCiclo, segue-se uma análise repartida das características 
essenciais desta nova implementação, ao nível do Português e da Matemática. 
De acordo com o documento emitido pelo Ministério da Educação e Ciência, Direção-
geral da Educação, intitulado “Metas Curriculares de Português e de Matemática – 1.ºCiclo” 
(MEC, 2013a, p.3) as Metas Curriculares de Português apresentam quatro características 
essenciais: 
-tendo como texto de referência o Programa de Português do Ensino Básico, homologado em março de 
2009, centram-se no que desse programa é considerado essencial que os alunos aprendam, ao abrigo do 
consignado no Despacho n.º17 169/2011, de 23 de dezembro de 2011: as metas são “documentos 
clarificadores das prioridades nos conteúdos fundamentais dos programas; 
- estão definidas por ano de escolaridade; 
- contêm quatro domínios de referência no 1.ºCiclo e no 2.º: Oralidade, Leitura e Escrita, Educação 
Literária, Gramática (…); 
- em cada domínio, são indicados os objetivos pretendidos e respetivos dos descritores de desempenho dos 
alunos. 
 
Verifica-se que em cada um dos domínios referidos há diferentes objetivos, que sendo 
obrigatórios, têm um caráter de mobilidade em anos posteriores e  apresentam como suporte 
descritores de desempenho, os quais são elaborados e selecionados  
no sentido de permitirem que cada um deles seja objeto de ensino formal que proporcione: a observação 
das ocorrências de natureza linguística e literária; a sua problematização, sempre adequada ao nível de 
ensino; a clarificação de informação e a exercitação por parte do aluno, que conduzam a uma sólida 
aprendizagem (idem, p.4). 
 
Relativamente à Matemática, o conjunto das metas curriculares que os alunos devem 
atingir encontra-se organizado da seguinte forma: “os objetivos gerais, contemplados por 
descritores mais precisos, encontram-se organizados em cada ano de escolaridade, por domínios e 
subdomínios” (idem, p.23). Os domínios são: Números e Operações, Geometria e Organização e 
Tratamento de Dados. Na leitura e interpretação das metas de Matemática há um esclarecimento e 
distinção de determinados conceitos, que são fundamentais numa eficaz e eficiente concretização 
dos conteúdos programáticos, nomeadamente identificar, designar, estender, reconhecer e saber. 
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CAPÍTULO III – Avaliação externa e melhoria das aprendizagens 
Resumo 
Refletir sobre o papel da avaliação nas práticas educativas. 
Fazer um levantamento dos instrumentos de Avaliação Externa no 1.ºCiclo. 
Analisar o impacto da Avalição Externa na melhoria da Escola.  
 
3.1 Compreender a avaliação das aprendizagens 
(…) o aproveitamento académico é o mais comum indicador da performance 
das escolas utilizado na investigação em educação; é um predictor perfeito e 
justo da produtividade futura dos estudantes; e é a medida de eficácia em que 
atualmente os reformadores da escola mais confiam. (Chubb & Moe, 1990, 
citado por Afonso, 2005, p. 89) 
A avaliação “foi sempre uma constante dos processos de ensino-aprendizagem” (Rocha, 
1999, p.13), sendo amplamente discutida e assumindo um destaque central na consecução do 
sucesso educativo, tantas vezes desejado mas nem sempre visível. É nesse sentido que Rocha 
(idem, p. 30) considera que à avaliação é atribuída “a natureza de controlo da eficiência e da 
eficácia, com ênfase para a eficiência definida em termos de procedimentos efetuados e da relação 
entre os resultados e os que se deveriam ter conseguido”. Na mesma linha de pensamento, Freitas 
(2012, p. 32) afirma que a “avaliação de escolas tem como atividade fundamental recolher 
informações e dados, que nos conduzam à excelência tão desejada.” 
Segundo Costa (2013, p. 55), o realce que é reportado à avaliação verifica-se desde os anos 
oitenta, assistindo-se “ao retomar do destaque da avaliação enquanto mecanismo de regulação do 
sistema educativo”. A mudança constante dos normativos legais é consequência dessa incessante 
necessidade de conseguir o sucesso escolar, emanando-se instruções para as escolas e professores, 
que têm o dever de as interpretar e adaptar ao seu próprio ensino. 
Considera-se importante perceber o universo de pensamento dos professores, à volta das 
avaliações das aprendizagens dos seus alunos, na medida em que a eficácia do ensino e o futuro 
dos alunos estão dependentes das atuações que envolvem as suas avaliações, de uma justiça na 
avaliação das aprendizagens. Urge cada vez mais a necessidade “de colocar a avaliação da 
aprendizagem ao serviço da clarificação do ato pedagógico e dos processos de pensamento de 
quem aprende, sobretudo ao nível das estratégias cognitivas, metacognitivas e motivacionais” 
(Serpa, 2010, p. 15). 
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Tradicionalmente, o termo avaliação foi sendo utilizado como fator determinante entre o 
bom e o mau aluno, norteando-se pela seleção, incentivando muitas vezes uma cultura de 
discriminação educativa, tão presente no nosso ensino, penalizando a motivação e potenciando o 
individualismo e a competição num sentido pouco positivo. Desta forma, “um dos atuais desafios 
da avaliação escolar prende-se com a prioridade a dar a algumas das suas funções, nomeadamente, 
ao papel que pode desempenhar na clarificação e melhoria das situações de aprendizagem, não a 
limitando à sua função de seleção” (idem, p. 23). 
A forma de concetualizar a avaliação e a sua concretização em termos de desenvolvimento 
do currículo devem ser devidamente refletidas e abordadas. A avaliação deverá ter em atenção a 
democratização do ensino e a construção da cidadania, e não se limitar aos resultados, o que 
requer que se valorize a avaliação formativa e não apenas a avaliação sumativa. Serpa (2010, p. 
77) refere que a “valorização da avaliação formativa, no quadro de uma escola democrática em 
que todos devem ter sucesso, contribui para o desenvolvimento de modelos de avalição centrados 
na análise dos processos de aprendizagem e respetiva auto-regulação pelo aluno”. 
É importante que se estabeleça uma articulação entre as diferentes modalidades de 
avaliação, não a limitando à aprovação num exame mas alargando-a a todo o processo de ensino-
aprendizagem que vai sendo desenvolvido durante um ano letivo, com destaque para as 
aprendizagens construtivas e com sentido. 
A democratização do ensino, na perspetiva de Serpa (2010, p. 24), 
 é atualmente entendida como forma de se construir uma escola com todos e para todos, defensora do 
respeito pela diferença e pelo multiculturalismo, e capaz de assegurar a igualdade de oportunidades no 
acesso e no sucesso escolares. 
A defesa por uma escola aberta e defensora de ideologia não seletiva, são aspetos a serem 
difundidos e implementados num sistema educativo pleno, para ser possível o sucesso de todos os 
alunos. Por isso, deve-se incentivar o recurso a modalidades de avaliação orientadas para a análise 
dos processos de ensino-apendizagem, ou seja, das práticas educativas.  
A abordagem da origem e evolução do conceito de avaliação, respeitando todo um contexto 
histórico, também envolve a sua definição e o seu objeto. De acordo com Machado (2013), 
existem quatro gerações da avaliação. Incialmente, numa primeira geração, o objetivo da avaliação 
era medir, assumindo o avaliador um papel de medidor da eficácia dos resultados. Neste caso, os 
avaliados eram sujeitos a um controlo, gerido em função da necessidade de eficácia do 
currículo.Uma segunda geração, entendeu a avaliação com o objetivo de descrever, incluindo a 
91 
 
medição, limitando-se o avaliador à descrição do processo pelo qual passavam os sujeitos da 
avaliação, que constituiam o elemento instrumental do processo. Na geração seguinte, a avaliação 
tinha como objetivo julgar, incluindo a descrição e a medição. Neste caso o avaliador tomava ou 
ajudava a tomar decisões, não se verificando uma participação ativa dos avaliados, que eram tidos 
como atores passivos e objeto das tomadas de decisão com base no mérito. Na quarta geração, que 
é aquela em que nos encontramos atualmente, o objetivo da avaliação é compreender e mudar, 
incluindo a medição, a descrição e juízo sob diversas formas. O avaliador assume a função de 
intérprete e agente de mudança, passando os sujeitos da avaliação a ter um papel ativo no processo 
avaliativo, colaborando e discutindo. 
A opção por determinados modelos ou formas de avaliação relaciona-se com toda uma 
conjuntura política, social e económica. Facto que implica a existência de diferentes modalidades 
de avaliação com funções diversas. No entanto, “uma mesma modalidade pode atender a mais do 
que uma função” como refere Afonso (2005, p. 18). Algumas das funções da avaliação ganham 
maior relevo de acordo com conjunturas históricas, devendo ser compreendidas no contexto das 
mudanças aos níveis educacional, social e económico. Mas, a partir da década de noventa, as 
funções mais importantes da avaliação prendem-se, na opinião de Afonso (idem), com a gestão 
produtivista do sistema educativo. 
Numa análise sobre as funções da avaliação, Bonami (1986, pp. 63-64 citado por Afonso, 
2005, p. 18) refere que a avaliação: 
i) condiciona os fluxos de entrada e de saída do sistema escolar, bem como as passagens entre os diferentes 
sub-sistemas, classes e cursos; ii) torna possível o controlo parcial sobre os professores – quer por parte dos 
administradores da educação, quer por parte dos próprios pares; iii) define as informações e as mensagens a 
transmitir aos pais e aos organismos de tutela; iv) constitui um elemento importante na gestão da aula na 
medida em que influencia as aprendizagens, o sistema de disciplina e as próprias motivações dos alunos; v) 
fornece ao professor informações importantes sobre a sua própria imagem profissional e sobre os métodos 
pedagógicos que utiliza. 
A análise e discussão das diferentes modalidades de avaliação são pertinentes, uma vez que 
“se vive uma época em que os professores são culpabilizados pelos resultados dos alunos e dos 
sistemas educativos” (idem, p. 43). No entanto, é importante refletir e atuar perante esta 
responsabilização, confrontando-a com outras formas de responsabilização, e analisar o que se 
ensina e o modo como se ensina.  
Segundo Willis (1992, citado por Afonso, 2005, p. 45), existem “três modelos de 
responsabilização: o modelo de responsabilização profissional (professional accountability), o 
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modelo gestionário-burocrático de responsabilização (management accountability) e o modelo de 
responsabilização baseado na lógica de mercado (market accountability)”. 
O primeiro modelo referido baseia-se no pressuposto “de que só os professores têm a 
necessária especialização para tomar decisões pedagógicas face à complexidade dos processos de 
ensino e aprendizagem”, esperando-se que desenvolvam “processos pedagógicos que conduzam a 
uma melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem”. Neste modelo são valorizados a avaliação 
formativa e o processamento gradual do desenvolvimento cognitivo, sendo o professor entendido 
como elemento fundamental na promoção de uma aprendizagem que valoriza os aspetos afetivos, 
cognitivos e psicomotores. 
No modelo gestionário-burocrático de responsabilização, embora predomine a avaliação 
quantitativa, a publicitação e difusão dos resultados não é uma condição essencial. É atribuido um 
papel central às estruturas hierárquicas de administração, recaindo a responsabilidade dos 
resultados sobre os gestores, que criam mecanismos de controlo organizacional para garantir o 
sucesso. 
O modelo de responsabilização baseado na lógica de mercado tem como pressuposto o 
individualismo possessivo, havendo uma visão que vai ao encontro da reforma educacional das 
últimas décadas. Neste modelo, a escola tem a função de proporcionar oportunidades para que 
cada indivíduo desenvolva as suas capacidades inatas, contribuindo para melhorar a  sociedade. É 
visível a predominância de uma forma de avaliação quantitativa, esquecendo-se as preocupações 
com a educação democrática, que se substituem pelas lógicas da enonomia de mercado, assentes 
na eficiência e na prestação de contas. 
A defesa de um modelo de auto-avaliação é a uma das centralidades do sistema educativo. 
Como refere Perrenoud (1992, p. 165), “o ideal seria caminhar no sentido de uma 
profissionalização suficiente da profissão, para que o controlo sobre a qualidade fosse exercido 
pelos colegas, no seio de uma equipa pedagógica e para que o estabelecimento do ensino 
funcionasse segundo o modelo da auto-avaliação”. 
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3.2 Elementos de AE das aprendizagens no 1.ºCiclo do Ensino Básico 
 
Se quisermos avaliar a qualidade de uma escola, temos de considerar não 
apenas os resultados, mas também o ensino, a gestão da sala de aula, as 
medidas tomadas relativamente aos alunos com dificuldades de 
aprendizagem, a gestão escolar e a liderança, etc. aspetos diversos da 
qualidade, mas todos com igual importância. (Bruggen, citado por Moreira, 
2005, p.64) 
 
O Decreto-Lei n.º6/2001, de 18 de janeiro, com a última redação introduzida pelo Decreto-
Lei n.º94/2011, de 3 de agosto, refere-se à avaliação das aprendizagens como “um processo 
regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições 
realizadas eplo aluno ao longo do ensino básico” (art.º12.º). O mesmo decreto distingue as 
modalidades de avaliação, nomeadamente, a avaliação diagnóstica, formativa e sumativa. 
Relativamente à avaliação sumativa, no 1.ºCiclo do Ensino Básico, 
as provas de aferição constituem um dos instrumentos de avaliação do desenvolvimento do currículo 
nacional e destinam-se a fornecer informação relevante aos professores, às escolas e á administração 
educativa, não produzindo efeitos na progressão escolar dos alunos (art.º17.º). 
No entanto, a relação entre a progressão escolar e os resultados das provas de aferição, 
atualmente denominadas provas finais, alterou-se. O Despacho normativo n.º13/2014, de 10 de 
setembro, que regulamenta  a avaliação e certificação dos conhecimentos e capacidades dos alunos 
do ensino básico, bem como as medidas de promoção do sucesso escolar que devem ser adotadas 
no acompanhamento e desenvolvimento dos alunos, aludiu à transição/retenção no término do 
1.ºCiclo, que poderá ser influenciada pelos resultados dos instrumentos de avaliação externa 
(provas finais), uma vez que a classificação final atribuída às disciplinas sujeitas a provas finais, 
Português e Matemática, resulta “da média ponderada, com arredondamento às unidades, entre a 
classificação obtida na avaliação sumativa interna do 3.ºperíodo da disciplina e a classificação 
obtida pelo aluno na prova final”. Também é importante realçar outra possibilidade de reprovação, 
referida no mesmo normativo, pois a não realização de provas finais implica a retenção do aluno 
(excluindo-se os casos com Necessidades Educativas Especiais, que realizam uma prova de 
escola, elaborada pelo professor titular). 
Nesta linha de pensamento, a avaliação sumativa interna tem implicações na avaliação 
sumativa externa, o que permite compreender como se elaboram os critérios de avaliação de cada 
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escola. Estes são definidos “de acordo com as orientações do currículo e outras orientações gerais 
do Ministério da Educação e Ciência” (art.º4.º). Após essa definição passa-se à operacionalização 
dos critérios, procedendo-se, assim, à avaliação sumativa interna e externa. 
Sendo o objetivo deste segmento a descrição dos elementos de AE utilizados no 1.ºCiclo, a 
análise incidirá sobre a avaliação sumativa externa, realçando-se a distinção entre as duas 
avaliações sumativas: 
1. O processo de avaliação interna é completado com a realização de provas nacionais que visam a 
obtenção de resultados cuja validade tem por referência padrões de âmbito nacional, fornecendo 
indicadores da consecução das metas curriculares e dos conhecimentos dos conteúdos programáticos 
definidos para cada disciplina sujeita a prova final de ciclo. 
2. A avaliação sumativa externa é da responsabilidade dos serviços do Ministério da Educação e Ciência ou 
de entidades designadas pqara o efeito e compreende a realização de provas finais de ciclo nos 4.º, 6.º e 
9.º anos de escolaridade nas disciplinas de:a) Português e Matemática (art.º10.º) 
O objetivo da avaliação sumativa externa é, assim, “aferir o grau de desenvolvimento da 
aprendizagem dos alunos, mediante recurso a critérios de avaliação definidos a nível nacional” 
(art.º10.º). 
Para além das provas finais do 4.ºano, no 1.ºCiclo, também se recorre a outro elemento de 
avaliação externa, os testes intermédios (TI), no 2.ºano, incidindo ambos os elementos nos 
conteúdos definidos nos programas do respetivo ano de escolaridade e obedecendo às metas 
curriculares. Tendo referido o que são as provas finais, importa compreender em que consistem os 
TI: 
são instrumentos de avaliação disponibilizados pelo GAVE e têm como finalidades permitir a cada 
professor aferir o desempenho dos seus alunos por referência a padrões de âmbito nacional, ajudar os 
alunos a uma melhor consciencialização da progressão da sua aprendizagem e, complementarmente, 
contribuir para a sua progressiva familiarização com instrumentos de avaliação externa5. 
A aplicação dos TI tem um caráter eminentemente formativo. Para além dos objetivos 
referidos, tem “como finalidade o diagnóstico precoce das dificuldades dos alunos, permitindo 
uma intervenção pedagógica e didática mais eficaz, no âmbito de uma conceção formativa da 
avaliação”(Castanheira et al., 2013, p. 14). Neste sentido, os professores regulam as suas práticas 
de acordo com os resultados obtidos, e caso se concretize uma adaptação da metodologia de 
ensino às competências dos alunos , verifica-se, assim, um trabalho que tenta o aumento do níveis 
de sucesso no final do ciclo de ensino em destaque. 
                                                          
5 www.gave.min-edu.pt 
95 
 
Tem-se disponibilizado informação proveniente da utilização dos instrumentos de AE, a 
qual merece uma atenção especial por parte das escolas, de modo a que estas avaliem o impacto 
dessa informação, “bem como a eficácia formativa dos TI aplicados, visando-se o reajustamento 
da oferta em função das necessidades reais dos alunos” (MEC, 2013, p. 2). Esta informação 
aparece nos relatórios nacionais anuais, mas através da consulta do site da GAVE6 verifica-se que, 
relativamente ao 1.ºCiclo, os relatórios não estão atualizados, sendo os mais atuais o de TI do ano 
letivo 2012/2013 e das provas finais do ano letivo 2011/2012.  
Numa linha de continuidade, no próximo ponto serão analisadas as conclusões dos relatórios 
mencionados, que permitem compreender o impacto da AE na melhoria da escola. Inerente a este 
processo de melhoria está, inevitalmente, o profissionalismo docente. 
 
3.3 Impacto da AE na melhoria da escola 
A melhoria da educação depende dos professores quererem (ou não) fazer a 
diferença. Depende da forma como eles se sentem (ou não) profissionais. Nem elevar 
os standards através da regulamentação nem profissionalizar através da prescrição 
resultam. Os professores têm poder no sentido em que eles têm de querer melhorar as 
coisas para que a melhoria aconteça (McCulloch et al., 2000, p. 118). 
A aplicação dos elementos de AE referidos anteriormente visa, no caso dos TI, uma 
antecipação de problemas, de reconhecimento das dificuldades, de identificação dos conteúdos 
não consolidados e das fragilidades na aprendizagem, promovendo-se a sustentação de 
intervenções pedagógicas e didáticas necessárias. 
No entanto, não podemos deixar de referir que não será uma prova que irá determinar a 
eficácia de todo o percurso educativo, no caso das provas finais, pois deverá ter-se em atenção a 
avaliação formativa desenvolvida durante o ano, atuando-se numa perspetiva de uma 
aprendizagem como um todo, que integra o processo e o resultado, não se focando somente no 
produto final. 
É importante refletir sobre o impacto que a AE tem ao nível do sucesso das aprendizagens e, 
consequentemente, na melhoria da escola. Neste sentido, analisando-se as conclusões dos 
relatórios dos TI e das provas finais. O relatório dos TI do ano letivo 2012/2013 refere que : 
                                                          
6 http://www.gave.min-edu.pt/ 
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Os resultados parecem indicar que os testes têm tido um papel importante na sala de aula, como parece 
confirmar a melhoria dos resultados obtidos em 2012, o segundo ano da sua aplicação, no qual foram 
introduzidas alterações muito residuais na construção dos itens (Castanheira et al., 2013, p.18)  
sendo propostas algumas medidas de intervenção pedagógica nas disciplinas de Português e de 
Matemática, “que resultam da identificação de fragilidades na aprendizagem dos diferentes 
domínios, no caso do Português, e dos diferentes temas, no caso da Matemática” (ibidem). 
Relativamente a cada disciplina, são apresentadas propostas com intuito de colmatar 
algumas das dificuldades verificadas. No caso do Português, apontam-se como domínios de 
intervenção a Escrita, a Textualização e o Conhecimento Explícito da Língua. Também o domínio 
da Leitura é referenciado, recomendado-se o contacto com diferentes tipos de texto e o treino da 
leitura de enunciados, que terá implicações nas outras áreas de ensino. No que respeita à 
Matemática, a necessidade de intervenção reflete-se ao nível da Geometria e Medida e dos 
Números e Operações. São visíveis fragilidades na resolução de problemas, sendo importante e 
urgente uma intervenção mais reforçada, uma vez que 
A resolução sistemática de problemas que implique a identificação da informação relevante (leitura e 
interpretação do enunciado), a utilização de contextos e estratégias diversificadas, a verificação dos 
resultados alcançados e a discussão na turma das estratégias utilizadas e dos resultados obtidos podem 
contribuir para a apropriação de diferentes ideias e conceitos matemáticos, bem como para o 
desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas. Os alunos deverão, ainda, ser incentivados a 
apresentar a explicação dos seus raciocínios matemáticos, oralmente e por escrito (idem, p.19). 
No caso das provas finais, também se registam conclusões significativas. As informações 
fornecidas pelos relatórios enriquecem “uma reflexão coletiva e individual que deverá contribuir 
para um esforço continuado de melhoria das práticas letivas, com o propósito de elevar a 
qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos.” (MEC, 2012a, p. 3) 
Em Português, os resultados foram mais satisfatórios ao nível da Leitura e do 
Funcionamento da Língua, com exceção da  Escrita. No entanto, são sugeridas atividades que 
favoreçam a leitura  e o conhecimento de técnicas básicas de organização textual. No domínio do 
Funcionamento da Língua,  
propõe-se o reforço do ensino da gramática quer ao nível da manipulação de unidades linguísticas, quer ao 
nível da construção de conhecimento metalinguístico, que contribua para a melhoria da prestação dos 
alunos em termos da clarificação e da desconstrução do significado da linguagem(idem, p. 17). 
Na área de Matemática, os resultados apontaram para uma menor aquisição de competências 
no Tratamento de Dados, verificando-se resultados mais favoráveis nos domínios de Números e 
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Operações e de Geometria e Medida. Salientando-se a necessidade de os professores investirem 
nas diferentes estratégias de resolução de problemas. No entanto, o relatório refere  que  
os resultados obtidos pelos alunos revelam que estes são detentores de um bom conhecimento de conceitos 
e procedimentos já avaliados em anos anteriores,o mesmo não acontecendo com aqueles que refletem 
algumas das alterações presentes no programa em vigor.Os alunos revelam ainda uma razoável capacidade 
de raciocínio matemático, mas continuam a evidenciar algumas dificuldades na comunicação escrita das 
suas ideias e raciocínios, e na resolução de problemas (MEC, 2012b, p. 22). 
Entendemos que os resultados dos relatórios analisados refletem um impacto marcante da 
AE na melhoria da escola, pois as recomendações apontadas incidem nos domínios em que as 
fragilidades de aprendizagem se acentuam mais. Mas, este impacto poderá ser marcante se forem 
tidas em atenção as recomendações e se proceder a um processo de operacionalização das 
mesmas, o que implica uma atitude de mudança, atualização e integração ao nível das práticas 
educativas, facto que se relaciona com a qualidade do desenvolvimento profissional docente. 
O conceito de desenvolvimento profissional tem assumido um papel de destaque, devido à 
relação que tem com “a melhor ou pior qualidade dos processos de ensino-aprendizagem e os 
resultados dos estudantes” (Morgado, 2014, pp. 349-350). Segundo Marcelo (2009, citado por 
Morgado, 2014, p. 350), o conceito de desenvolvimento profissional “pode ser entendido como 
uma atitude permanente de indagação, de formulação de questões e procura de soluções”, tendo 
implícita a ideia de “evolução e continuidade”. É a partir dos termos mudança e evolução, que se 
analisa o desenvolvimento profissional, podendo-se afirmar que este envolve um trio de conceitos, 
nomeadamente o profissionalismo, a profissionalização e a profissionalidade.  
O profissionalismo relaciona-se com a competência profissional, se o professor demonstra 
conhecimento, se exerce bem a sua profissão. A profissionalização é um processo através do qual 
um indivíduo adquire conhecimento enquanto membro de uma profissão, refere-se às 
competências académicas, ao domínio de determinadas competências “saber-fazer” e “ saber-ser”. 
A profissionalização “passa certamente por uma elevação do nível da qualificação, uma vez que a 
aplicação de regras exige menos competências do que a construção de estratégias” (Perrenoud, 
1993, p. 138). A profissionalidade reporta-se ao que é específico do ser professor, são os 
conhecimentos, as competências, atitudes, valores, comportamentos próprios do ser professor. 
Nesta tentativa de melhorar o desenvolvimento profissional, Flores (2011, p. 182) refere que 
a “participação e a agência dos professores e os seus propósitos morais assumem uma importância 
vital”, pois “o modo como entendem os seus papéis e as suas tarefas e a natureza do próprio 
ensino nos contextos em que trabalham – o seu profissionalismo – é vital para o sucesso da 
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mudança e para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem nas escolas”. No entanto, o 
desempenho profissional está sujeito à avaliação, referindo Militão (citado por Formosinho, 2009, 
p. 22) que aquilo que acontece 
é que a avaliação do empenhamento e do dinamismo de um professor só pode ser feita pela comunidade e 
pelos próprios colegas, pois só estes têm um conhecimento direto das suas qualidades. Esta é que é afinal, a 
verdadeira avaliação do professor.  
 
Neste sentido, o processo de avaliação de desempenho dos professores deverá ser repensado, 
por isso, ao falarmos de avaliação de desempenho é importante perceber o porquê desta 
necessidade e as suas causas, para que a atuação seja eficaz e se foque no que realmente importa. 
A avaliação docente é entendida como “uma prática potenciadora de desenvolvimento profissional 
e organizacional, capaz de contribuir para a melhoria da qualidade da educação e do ensino” 
(Morgado, 2014, p. 353). Esta avaliação conjuga duas dimensões: 
uma dimensão externa, que engloba as informações recolhidas sobre a prestação do serviço do professor, 
refletindo a forma como exerce as atividades que lhe são consignadas; uma dimensão interna, de índole 
mais subjetiva, que incide no modo como o professor se apropria dessa informação e a utiliza para se 
envolver em processos de valorização pessoal e profissional (idem, p. 354). 
O mesmo autor refere que a avaliação de desempenho pode ter diferentes objetivos, 
nomeadamente a recolha de informações que sustentarão as ideias de “perspetiva formativa e de 
melhoria do ensino” no processo de desenvolvimento profissional; a monitorização do “sistema 
educativo e a gestão de carreiras profissionais” reforçando-se as “componentes sumativa e de 
prestação de contas” (ibidem). 
É importante referir que a avaliação do desempenho docente tem tido um resultado que se 
reflete em lógicas de controlo e de prestação de contas, não se reforçando o que se pretendia com a 
implementação desta avaliação, que era o reforço da autonomia e o profissionalismo dos 
professores. Desta forma, 
a avaliação do desempenho, em vez de estimular os docentes para se assumirem como profissionais 
responsáveis, reflexivos e solidários, capazes de reinventar as suas práticas num esforço permanente e 
partilhado, tem sido sentida pela maioria dos professores como uma forma de os sancionar e controlar 
(idem, p.356). 
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Face ao exposto, levantam-se questões: Não será necessário repensar a forma como se 
desenvolve a avaliação dos professores? Não seria mais útil e eficaz um processo de avaliação que 
contribuísse para a compreensão das especificidades e complexidades da profissão docente? 
Na verdade, aliada a esta necessidade de avaliação docente está todo um contexto que reflete 
que o ensino tem sido descrito como uma atividade cada vez mais exigente, devido a determinados 
fatores: incerteza; imprevisibilidade; complexidade e multiplicidade de tarefas associadas à 
docência que têm sido apontadas como características-chave de uma profissão em mudança que 
tem de ser entendida à luz de um determinado contexto social, político, cultural e económico. É 
necessário que se verifique novos modos de olhar para as culturas profissionais e para a identidade 
dos professores. A natureza mutável do ensino exige professores profissionais e proativos, capazes 
de responder adequadamente à ambiguidade, incerteza e complexidade que caracterizam os 
contextos educacionais em que trabalham. 
Numa capacidade de resposta às exigências da sociedade, aparece, inevitavelmente, o 
conceito de mudança, que na perspetiva de Richardson e Placier (2001, p. 905) não é mais do que 
a “aprendizagem, desenvolvimento, socialização, crescimento, melhoria, implementação de algo 
novo ou diferente, mudança cognitiva e afetiva e auto-estudo”. A mudança relaciona-se, assim, 
com a eficácia docente, na medida em que os professores que demonstram um sentido de auto-
eficácia mais elevado, estão mais predispostos para mudar as suas práticas. Surgindo também  
associada à aprendizagem e ao desenvolvimento profissional. Este consiste num processo que 
permite melhorar competências, atitudes e compreensão, elementos inerentes à função docente. 
No entanto, os professores entusiasmados e comprometidos com o ensino e a aprendizagem 
atribuem um sentido diferente à forma de ensinar ensino e a si próprios (Flores, 2004), sendo esta 
perspetiva por nós defendida como o primeiro passo para que o verdadeiro desenvolvimento 
profissional aconteça. 
Atendendo a situações reais no contexto educativo, Flores (idem, p. 115), analisando as 
influências e os percursos de professores, fala dos motivos que levam à reflexão por parte dos 
professores e, consequentemente, à mudança associada a uma melhoria de desempenhos. 
Referindo que a  
 confrontação com a (inesperada) complexidade do ensino e com as dinâmicas da escola e da sala de aula 
levou os professores a revisitarem, a questionarem e a (re)enquadrarem as suas crenças (iniciais) e as suas 
imagens sobre o ensino e sobre o que significa ser professor e, consequentemente, a uma (re)definição da 
sua identidade  profissional (ibidem). 
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A redefinição da identidade profissional constitui uma mobilização positiva, para que 
aconteça o desenvolvimento profissional. Assim, para que seja possível um bom ensino é 
necessário  
 que os professores analisem e revejam regularmente a forma como aplicam princípios de diferenciação, 
coerência, progressão, continuidade e equilíbrio, não só no “que” e no “como” ensinar, mas também no 
“porquê”, ao nível dos propósitos “morais” básicos. É provável que, sem um desenvolvimento profissional 
contínuo, as conceções de si próprios com educadores, como propósitos mais amplos, diminuam (Day, 
2001, p.25). 
Referindo o mesmo autor que “os professores não têm apenas de ser profissionais, têm de 
agir como profissionais” (ibidem), uma vez que o desenvolvimento profissional implica um 
compromisso com atividades permanentes e significativas. Questões que induzem para a 
“necessidade de alargar a atenção para aspetos da educação que têm sido subestimados e 
ignorados pelas agendas instrumentalistas e técnicas dominantes” (Kelchtermans, 2009, p.62). 
Defendendo o mesmo autor, que não “pode haver um controlo total do processo educativo e dos 
seus resultados, nem pode haver uma justificação final (“prestação de contas”) para as ações dos 
professores” (ibidem). A perceção da educação “enquanto empreendimento produtivo” (idem, 
p.86) não deve ser valorizada, devendo investir-se em momentos de reflexão “que devem ajudar 
os professores a uma melhor monitorização das suas ações, a desenvolver as competências 
consideradas necessárias para um desempenho eficaz”  (ibidem). 
A mudança necessária, que se espera na atuação do professor, é visível na citação  
 a tarefa dos professores encontra-se globalmente alterada. Já não se trata de ensinar a todos, na esperança 
de que alguns aprendam muito e outros aprendam o mínimo exigido (…). Não somente ler, escrever, 
contar, mas também a tolerar e a respeitar as diferenças, a coexistir, a raciocinar, a comunicar, a cooperar, a 
mudar, a agir de forma eficaz, etc (Perrenoud, 1993, pp. 140-141). 
Desta forma, o processo de ensino-aprendizagem não deve descurar a dimensão humana, tão 
necessária quando se trata de educação. Contudo é uma dimensão que se vê ultrapassada pela 
competividade e prevalência de aprendizagens sem sentido, que só se centram na aquisição 
massificada do conhecimento, somente valorizada em exames. Não se fomenta uma articulação 
entre as vivências e os conteúdos dos programas curriculares, pois não há tempo para 
experiências, nem aprendizagens ativas, as metas curriculares têm de ser cumpridas e o fator 
insucesso aparece e permanece, pois a desmotivação é visível. 
A necessidade de mudança também está associada à dimensão social pois, o espírito de 
equipa e a partilha de conhecimentos, enfim os momentos de socialização, devem ser cada vez 
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mais difundidos nesta sociedade dominada pelo individualismo. Sachs (2009, p. 116) refere-se à 
aprendizagem coletiva e partilhada entre professores acrescentado que a 
 situação atual é a de que a mudança está sempre presente e a capacidade de gerir essa mudança e de 
compreender e trabalhar com a ambiguidade são, provavelmente, competências essenciais de um professor. 
Para isso, a capacidade para aprender com e a partir dos colegas e alunos assume uma importância 
primordial. A construção de relações e o desenvolvimento da confiança entre os vários agentes educativos 
também possibilita que tal seja alcançado. 
Os professores reagem e respondem de formas distintas aos desafios da mudança em 
diferentes contextos, comprometendo o profissionalismo docente e a imagem que têm de si 
próprios, os sentidos que atribuem ao seu trabalho e a si próprios enquanto professores e os 
significados que os outros lhes atribuem, isto é, as identidades profissionais. Perante uma 
necessidade de se refletir sobre toda a envolvência de um quadro educativo dependente de um 
necessário desenvolvimento profissional, não se devem esquecer os sentimentos que envolvem o 
processo de ensino – aprendizagem. Assim, terminamos com alguma esperança… 
O maior pecado capital que os educadores podem cometer é destruir a esperança e os sonhos dos jovens. 
Sem esperança não há estrada, sem sonhos não há motivação para caminhar. O mundo pode desabar sobre 
uma pessoa, ela pode ter perdido tudo na vida, mas, se tem esperança e sonhos, ela tem brilho nos olhos e 
alegria na alma (Cury, 2004, p.100).  
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CAPÍTULO IV – Metodologia de Investigação 
 
Resumo: 
Apresentação dos procedimentos metodológicos desenvolvidos. 
Identificação dos elementos em análise e das técnicas utilizadas. 
Apresentação dos resultados do trabalho de investigação. 
 
“Só há boa metodologia quando adaptada aos seus objetivos. O 
essencial é, pois, se pretendemos conferir credibilidade à 
avaliação, precisar ´com o que é que se joga`, tanto no que 
respeita às intenções que presidem à sua realização, como em 
relação ao uso que será feito socialmente dos seus resultados” 
(Hadji, 1994, p.51) 
 
4.1 Opções metodológicas 
 
O termo metodologia diz respeito “a um conjunto de diretrizes que orientam a investigação 
científica” (Herman, 1985 citado por Morgado, 2012, p. 27), isto é, refere-se ao modo como é 
realizada a investigação, aos critérios que norteiam um processo investigativo. 
É a partir da investigação que conseguimos obter respostas para os problemas e 
questionamentos relacionados com um determinado estudo. Segundo Jesuíno (2005, p. 105), “o 
objetivo da investigação científica é não só descobrir e descrever acontecimentos e fenómenos, 
mas também explicar e compreender porque razões tais fenómenos acontecem”. Na perspetiva de 
Morgado (2012, p. 7) a investigação é um elemento constitutivo e nutritivo “da prática 
profissional nos mais diversos domínios, em particular na educação”. A prática profissional 
contribui para que toda a aprendizagem se realize através de um processo de absorção e 
reconstrução e, neste sentido,  
o principal papel da investigação educativa se consubstancia em proporcionar os contributos necessários 
tanto para identificar problemas, necessidades e possíveis soluções, no sentido de facilitar e provocar tal 
reconstrução no alunos, como para conceber, realizar e melhorar as práticas docentes na escola e na sala de 
aulas (idem, p. 44). 
 
As questões da fiabilidade e validade dos métodos são cruciais e inerentes ao rigor em 
investigação pois, tal como referem Morse et al. (2002, citados por Coutinho, 2008, p. 5), sem 
rigor a investigação “não tem valor, torna-se ficção e perde a sua utilidade”. Nesta mesma linha de 
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exigência no campo da investigação, Coutinho (idem, p. 6) refere que “a questão do rigor 
científico apenas parece preocupar os investigadores que utilizam metodologias quantitativas”.  
No campo da investigação educativa existem diferentes perspetivas concetuais e 
metodológicas que foram inseridas em dois paradigmas principais: o paradigma dominante ou 
quantitativo e o paradigma emergente, de cariz qualitativo. Ambos os paradigmas procuram 
conhecer a realidade, embora sejam norteados por diferentes princípios. O interesse pelas 
metodologias qualitativas tem-se manifestado com mais frequência, reportando-se “apenas ao 
género de dados com que se trabalha e ao tipo de metodologias (não quantitativas) a que se 
recorre” (idem, p. 27). 
No nosso caso, com o estudo apresentado pretendeu-se responder às questões de investigação 
e atingir os objetivos propostos. O estudo é de teor quantitativo e de natureza exploratória, 
baseando-se numa das suas fases na pesquisa e análise de trabalhos e de legislação produzida e 
implementada, relativos à avaliação externa ao nível do 1ºCiclo do Ensino Básico. 
A investigação quantitativa permite “generalizar os resultados obtidos na investigação” 
(Freitas, 2012, p.58), facto que na opinião de Fernandes (1991) tem assumido um importante papel 
no desenvolvimento do ensino. Nesta linha de pensamento, apesar de não ser uma metodologia 
que permita o estudo pleno de uma realidade, na perspetiva de Fernandes (1991, p. 64) “tem sido o 
paradigma dominante da investigação em educação”, referindo que “muitos dos resultados mais 
relevantes que influenciam a forma como ensinamos ou aprendemos foram obtidos através de 
estudos tipicamente quantitativos”.  
De acordo com Caldas (2011, p. 74), os “métodos quantitativos permitem obter dados sobre 
um vasto conjunto de pessoas relativos a um determinado número de questões pré-determinadas”. 
Refere o mesmo autor que se trata de um modelo que “privilegia a medição empírica, a validade e 
fidelidade, cujo recurso é a análise estatística. Tem como prioridades a quantificação, o rigor, a 
medição e a precisão” (ibidem). 
Reconhecidas algumas das potencialidades do método quantitativo é de salientar algumas das 
suas limitações. Apesar de os métodos de análise de dados numéricos serem úteis para a 
compreensão de alguns problemas educativos, Fernandes (1991) aponta duas limitações: 
insuficiência e limitação na compreensão dos processos cognitivos dos seres humanos e a 
impossibilidade de aplicar apenas os métodos científicos ao campo da educação, devido à 
complexidade da realidade escolar. 
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Numa publicação mais recente, constatou-se que existem três paradigmas no domínio da 
investigação em educação. O paradigma positivista tem como objetivo imediato da investigação 
educativa “avaliar os resultados do ensino em termos de eficácia” (Morgado, 2012, p. 40). Trata-
se de um paradigma que em termos metodológicos adota procedimentos de cariz essencialmente 
quantitativo, incidindo na explicação e possibilidade de verificação dos fenómenos educativos. 
Outro paradigma é o interpretativo, que “emerge associado às críticas feitas ao positivismo e 
insere-se numa corrente interpretativa cujo interesse se centra primordialmente no estudo dos 
significados das (inter) ações humanas e da vida social” (idem, p. 41). É um paradigma orientado 
para a prática, radica numa interação entre o investigador e os atores sociais e incide na 
compreensão e interpretação dos fenómenos educativos. Privilegia o recurso a estratégias 
metodológicas de índole qualitativa e participativa, defendendo que a investigação qualitativa 
“constitui uma mais valia para a mudança de melhoria dos processos educativos” (idem, p.42). 
O terceiro paradigma, o paradigma crítico, “reúne perspetivas de investigação que surgem 
como resposta ao reducionismo da tradição positivista e ao conservadorismo do paradigma 
interpretativo” (Arnal et al., 1994, citado por Morgado, 2012, p. 42). 
No nosso caso, o recurso à metodologia quantitativa demonstra uma opção por um paradigma 
positivista, concretizando-se na elaboração, aplicação e leitura estatística do questionário aplicado 
a docentes do 1.ºCiclo do Ensino Básico para compreender as suas perceções sobre os efeitos da 
Avaliação Externa nas práticas educativas. Não deixando de reconhecer que um estudo deste teor 
implicaria uma triangulação com metodologias de um outro cariz, o limite temporal a que o 
projeto está sujeito limitou essa opção. 
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4.2 Design de investigação 
 
Estabelecimentos de 
ensino 
Objetivos da investigação Técnica de 
recolha de 
dados 
Técnicas de 
análise de 
dados 
 
Escolas Públicas do 
1.ºCiclo do Ensino 
Básico 
 
• Conhecer os efeitos da AE na valorização 
dos resultados escolares. 
• Estudar o impacto da AE ao nível das 
práticas curriculares – trabalho 
colaborativo, articulação curricular, 
planificação, metodologias utilizadas, 
avaliação. 
• Averiguar a influência da AE na qualidade 
do serviço educativo da escola. 
 
 
 
• Inquérito 
por 
questionário 
 
• Tabelas de 
frequência e 
percentagens 
 
• Medidas 
de tendência 
central e 
dispersão 
 
Tabela 1 – Design de investigação 
 
4. 3. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
 
Morgado (2012, p.71) refere que as “técnicas e os instrumentos de recolha de dados 
utilizados são elementos essenciais uma vez que deles dependem, em grande parte, a qualidade e o 
êxito da investigação”, devendo, por isso, a sua construção e/ou utilização ter em atenção “os 
objetivos visados e o contexto em que se realiza o estudo.” 
Recolhidas as informações escolhe-se a estratégia a utilizar, que permitirá concretizar o 
estudo, optando-se neste trabalho pelo inquérito por questionário, por ser “uma técnica muito 
utilizada no domínio da investigação” (idem, p. 77). Este instrumento de investigação baseia-se 
num conjunto de itens relacionados com o problema a investigar, elaborando-se, assim, a partir de 
itens, estruturados em função dos objetivos a alcançar. Após a validação do questionário, este é 
aplicado à amostra em estudo, que o preenche sem a presença do investigador, recolhendo-se 
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dados sobre as perceções e atitudes dos professores do 1.º Ciclo face à implementação da 
avaliação externa.  
Segundo Sousa (2009), o inquérito por questionário permite a obtenção de dados concretos 
em amostras de grandes dimensões, sendo vantajoso comparativamente às formas qualitativas de 
recolha de dados. Desta forma, a grande vantagem do questionário é o facto de se poder direcionar 
a um número significativo de professores, neste estudo em concreto, e incluir uma grande 
variedade de variáveis ou situações que podem ser estudadas em torno da temática da AE, que 
envolve várias dimensões ao nível da educação. 
Na opinião de Morgado (2012, p. 77) “a superficialidade das respostas não permite 
aprofundar determinadas questões, sendo por isso que a utilização do questionário como 
instrumento de recolha de dados é, muitas vezes, complementada pelo recurso a outros 
instrumentos de recolha.” No entanto, no estudo realizado, e como referimos atrás, recorreu-se 
apenas ao inquérito por questionário devido a condicionantes temporais. 
Segundo Quivy e Campenhoudt (1998, citados por Morgado, 2012, p. 79), o inquérito por 
questionário é um método especialmente adequado para “o conhecimento de uma população 
enquanto tal – as suas condições e modos de vida, os seus comportamentos, os seus valores ou as 
suas opiniões” -, bem como para a “análise de um fenómeno social que se julga poder apreender 
melhor a partir de informações relativas aos indivíduos da população em questão”. Os mesmos 
autores referem dois problemas que o inquérito por questionário apresenta (1998, citados por 
Morgado, 2012, p. 82): “(i) a superficialidade das respostas, o que não permite analisar certos 
processos em profundidade; e (ii) o caráter relativamente frágil da credibilidade deste tipo de 
dispositivo”. 
Um questionário apresenta a seguinte estrutura: introdução, dados pessoais e profissionais 
e dados de opinião. No nosso caso, para recolher as opiniões dos inquiridos, recorremos a questões 
fechadas com resposta em escala de níveis de tipo Likert, sendo “apresentados itens em forma de 
afirmações pedindo ao respondente que, em relação a cada uma delas, se posicione, favorável ou 
desfavoravelmente, utilizando para o efeito a escala numérica fornecida; os pontos da escala 
permitem ao inquirido exteriorizar o seu grau de concordância ou discordância com cada uma das 
afirmações. Recorre-se a este tipo de questões quando se pretende estudar as atitudes dos 
respondentes perante determinadas afirmações/situações” (idem, p. 81). 
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O número de questões de um questionário varia de acordo com as variáveis em estudo e a 
abrangência do tema em análise, o que nos levou a optar por um razoável números de questões 
para não desmotivar os inquiridos. Elaboraram-se questões claras e com uma linguagem adequada 
às características dos inquiridos. 
A elaboração do inquérito por questionário teve como base três dimensões, consideradas 
de acordo com os objetivos do estudo, nomeadamente, os efeitos da avaliação externa na 
valorização dos resultados escolares, ao nível das práticas curriculares e a influência da avaliação 
externa na qualidade do serviço educativo da educação. Para cada dimensão foram elaborados 
indicadores, que correspondem aos itens do questionário, relacionando-os com os respetivos 
objetivos, tal como se apresenta no seguinte quadro. 
 
Dimensões Objetivos Itens 
(1) 
Efeitos da AE na 
valorização dos 
resultados 
 
• Conhecer os efeitos da 
AE na valorização dos 
resultados escolares. 
 
2. A AE traduziu-se numa maior atenção ao 
sucesso escolar dos alunos por parte dos 
professores. 
8. O sucesso académico dos alunos tem sido alvo 
de preocupação sobretudo para obter bons 
resultados na AE. 
13. A AE levou a adotar procedimentos que 
tiveram efeitos na eficácia das medidas do 
sucesso escolar. 
14. Na minha escola, os objetivos da AE são 
analisados regularmente. 
20. A AE levou a que se alterasse a forma como 
se analisam os resultados no interior da escola. 
 
 
(2) 
Efeitos da AE ao 
nível das práticas 
curriculares 
 
• Estudar o impacto da 
AE ao nível das 
práticas curriculares – 
trabalho colaborativo, 
articulação curricular, 
planificação, 
metodologias 
utilizadas, avaliação. 
1. A AE contribuiu para alterar as minhas práticas 
pedagógicas. 
5. As práticas educativas na minha escola têm 
sido influenciadas pela AE. 
6. A AE estimulou o recurso a processos de 
ensino-aprendizagem que têm em conta o 
109 
 
 contexto de cada turma. 
7. A AE contribuiu para a melhoria da qualidade 
das práticas educativas. 
11. A AE contribuiu para adequar os processos de 
ensino-aprendizagem aos conhecimentos 
prévios dos alunos. 
15. A AE contribuiu para que passássemos a 
realizar uma gestão articulada do currículo. 
16. A AE estimulou o recurso a metodologias 
mais ativas na sala de aula. 
17. A AE contribuiu para estimular a realização 
de atividades experimentais, de atividades 
artísticas e a utilização das TIC na escola. 
18. Na minha escola, a aferição dos critérios de 
avaliação passou a ser uma prática recorrente 
com a realização da AE. 
19. Com a implementação da AE os vários atores 
escolares (professores, pais, elementos da 
autarquia, membros de associações locais…) 
passaram a posicionar-se em torno de objetivos 
comuns. 
22. Na minha escola, a partilha de conhecimentos 
e de experiências pedagógicas entre os 
professores intensificou-se com a realização da 
AE. 
23. Na minha escola, a AE estimulou o recurso a 
práticas de monitorização interna no 
desenvolvimento do currículo (coordenação 
dos professores ao nível das planificações, dos 
recursos que utiliza, dos procedimentos e 
instrumentos de avaliação…). 
24. A AE contribuiu para que, na escola, se 
prestasse mais atenção à adequação das 
atividades educativas às necessidades de cada 
aluno. 
 
(3) 
Influência da AE na 
qualidade do 
serviço educativo 
• Averiguar a influência da 
AE na qualidade do 
serviço educativo da 
escola. 
3. A AE promove a equidade escolar. 
4. A AE conduz a uma valorização das 
aprendizagens. 
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da educação  9. A AE foi determinante para a minha escola 
promover uma maior abertura ao meio. 
10. A AE constitui uma motivação para a 
melhoria dos desempenhos dos docentes. 
12. Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido 
um plano de melhoria. 
21. Na minha escola, a AE contribuiu para 
melhorar a coerência entre o ensino e a 
avaliação. 
25. Com a implementação da AE a escola passou 
a ter mais visibilidade na comunidade. 
26. A AE incentivou os professores a investirem 
na sua formação profissional. 
 
Tabela 2 – Dimensões, objetivos e itens do questionário 
 
Para a aplicação do questionário foi necessário solicitar uma autorização ao Diretor do 
Agrupamento das escolas (Porto) que iriam ser objeto deste estudo (Anexo I). O Diretor do outro 
Agrupamento de escolas (Braga) solicitou um pedido endereçado à Direção-Geral de Educação 
com o n.º0446000001 (Anexo II). Este pedido, foi acompanhado de uma nota metodológica 
(Anexo III), onde constava o: tema do projeto de investigação, os destinatários, a problemática e 
os objetivos, o tipo de estudo a desenvolver, os distritos dos agrupamentos que colaboravam no 
estudo, a estrutura do questionário, o tempo em que decorreria a recolha de dados, uma cópia do 
questionário em suporte digital e uma declaração do orientador (Anexo IV). 
Na parte inicial do questionário, tivemos o cuidado de informar os professores sobre o 
objetivo da recolha de dados, garantindo-lhes o anonimato e a confidencialidade das respostas. 
Terminámos com um agradecimento pela colaboração prestada. 
O questionário utilizado era composto por duas partes. Uma primeira parte, em que se 
inseriram um conjunto de questões que nos permitiram obter dados pessoais e profissionais e 
caraterizar a amostra. Obtivemos, assim, informação sobre os seguintes aspetos: a) sexo; b) 
situação profissional; c) idade; d) habilitações académicas e e) tempo de serviço. Uma segunda 
parte destinada à recolha de dados de opinião que nos permitissem conhecer as perceções dos 
professores, tendo, para o efeito, elaborado um conjunto de itens aos quais os inquiridos 
respondiam através de uma escala de Likert de cinco níveis, nomeadamente: 1-Discordo 
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totalmente; 2-Discordo; 3-Não concordo nem discordo; 4-Concordo; 5- Concordo totalmente. O 
questionário continha vinte e seis frases afirmações relativas aos efeitos da Avaliação Externa nas 
práticas educativas nas escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico. As afirmações contidas no 
questionário são as seguintes: 
1) A AE contribui para alterar as minhas práticas pedagógicas. 
2) A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos alunos por parte dos 
professores. 
3) A AE promove a equidade escolar. 
4) A AE conduz a uma valorização das aprendizagens. 
5) As práticas educativas na minha escola têm sido influenciadas pela AE. 
6) A AE estimulou o recurso a processos de ensino-aprendizagem que têm em conta o contexto 
de cada turma. 
7) A AE contribuiu para a melhoria da qualidade das práticas educativas. 
8) O sucesso académico dos alunos tem sido alvo de preocupação sobretudo para obter bons 
resultados na AE. 
9) A AE foi determinante para a minha escola promover uma maior abertura ao meio. 
10) A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos docentes. 
11) A AE contribuiu para adequar os processos de ensino-aprendizagem aos conhecimentos 
prévios dos alunos. 
12) Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido um plano de melhoria. 
13) A AE levou a adotar procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das medidas de sucesso 
escolar. 
14) Na minha escola, os objetivos da AE são analisados regularmente. 
15) A AE contribuiu para que passássemos a realizar uma gestão articulada do currículo. 
16) A AE estimulou o recurso a metodologias mais ativas na sala de aula. 
17) A AE contribuiu para estimular a realização de atividades experimentais, de atividades 
artísticas e a utilização das TIC na escola. 
18) Na minha escola, a aferição dos critérios de avaliação passou a ser uma prática corrente 
com a realização da AE. 
19) Com a implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, elementos da 
autarquia, membros de associações locais…) passaram a posicionar-se em torno de 
objetivos comuns. 
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20) A AE levou a que se alterasse a forma como se analisam os resultados no interior da 
escola. 
21) Na minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e a avaliação. 
22) Na minha escola, a partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas entre os 
professores intensificou-se com a realização da AE. 
23) Na minha escola, a AE estimulou o recurso a práticas de monitorização interna no 
desenvolvimento do currículo (coordenação dos professores ao nível das planificações, dos 
recursos que utiliza, dos procedimentos e instrumentos de avaliação…). 
24) A AE contribui para que, na escola, se prestasse mais atenção e adequação das atividades 
educativas às necessidades de cada aluno. 
25) Com a implementação da AE a escola passou a ter mais visibilidades na comunidade. 
26) A AE incentivou os professores a investirem na sua formação profissional. 
 
4.4 Técnicas de análise de dados 
 Qualquer investigação tem como finalidade encontrar respostas para os problemas ou 
questões que conduziram à realização do estudo. Segundo Morgado (2012, p. 93) “a análise de 
dados não deve ser desintegrada da sua inerente interpretação”.  
Após a recolha dos dados, resultante da aplicação do questionário, passa-se para a fase da 
sua leitura e interpretação, recorrendo para o efeito a um conjunto de técnicas analíticas, que 
organizam a informação recolhida em tabelas e gráficos. 
No nosso caso, recorremos ao programa SPSS (Satistical Package for the Social Science) 
para a análise estatística dos dados, que, posteriormente, organizámos e apresentámos recorrente 
ao programa Excel. 
 Foram utilizadas medidas de estatística descritiva para sintetizar os dados da população e 
da amostra, com destaque para a medida de dispersão associada à média, o desvio-padrão, e a 
medida de tendência central, a média. Os dados emergentes dos procedimentos estatísticos serão 
apresentados com recurso a tabelas e gráficos. 
De acordo com Costa (2013, p.140)  
o tratamento de dados estatísticos apresenta estas vantagens i) o rigor dos procedimentos que permite 
distanciá-los da subjetividade inerente ao ser humano, ii) o tratamento de grandes quantidades de dados 
recorrendo ao uso de meios informáticos e iii) a clareza dos resultados sobretudo quando se recorre a 
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gráficos para a sua apresentação. Contudo também este procedimento apresenta desvantagens ou 
limitações, ou seja, i) o facto de nem todos os dados recolhidos poderem ser quantificáveis e ii) a 
necessidade de que o investigador atribua sentido aos dados tratados porque a estatística apenas se constitui 
como informação latente. 
 
Na apresentação da distribuição de frequências elaboraram-se tabelas de frequências 
(organização dos dados em categorias, sendo registadas as respetivas ocorrências) e gráficos de 
barras (representação em percentagem por colunas), recorrendo-se também a outra medida, a 
frequência absoluta (número de ocorrências de uma dada categoria). 
Das medidas de tendência central apenas foi analisada a média, que é a medida mais 
utilizada e resulta da “média aritmética obtida somando as pontuações e dividindo pelo número 
delas” (Coutinho, 2005, citado por Morgado, 2012, p. 96). Para avaliar o grau de adequação das 
respostas em cada uma das categorias do questionário, costuma recorrer-se ao valor das médias 
aritméticas. 
Através da aplicação do questionário estudaram-se as representações e/ou atitudes dos 
professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico, face à temática da avaliação externa. Foi utilizada uma 
escala valorativa de tipo Likert, que contém cinco níveis de resposta e a amplitude dos valores que 
a integram varia da máxima discordância (Claramente inadequado) à máxima concordância 
(Claramente adequado). No entanto, existe uma zona intermédia de escala que corresponde a uma 
indefinição avaliativa.  
Apresentam-se, de seguida, três níveis de leitura dos resultados: 
Nível Média de Avaliação Significado da Avaliação 
(1) 
(2) 
(3) 
1.0 a 2.6 
2.7 a 3.3 
3.4 a 5.0 
Claramente inadequado 
Indefinição avaliativa 
Claramente adequado 
Tabela 3 - Critérios de verificação do grau de concordância 
 
O desvio-padrão é uma medida de dispersão associada à média, “que evidencia o maior ou 
menor grau em que os valores de uma determinada distribuição se afastam da média, expressando, 
de forma segura, o grau de consenso entre os inquiridos”(Bryman & Cramer, 1993, citados por 
Morgado, 2012, p. 99). Os valores do desvio-padrão indicam a concentração ou dispersão das 
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respostas, se forem igual a zero não existe dispersão e, logicamente, o consenso é total. Na 
avaliação do maior ou menor consenso das respostas, a variação do desvio-padrão pode 
interpretar-se de acordo com os seguintes critérios: 
 
Valor do desvio-padrão Nível de consenso 
0.00 a 0.29 
0.30 a 0.59 
0.60 a 0.89 
Mais de 0.90 
Consenso alto 
Consenso moderado/alto 
Consenso moderado/ baixo 
Consenso baixo 
Tabela 4 - Critérios de verificação do grau de consenso 
 
Calculou-se o coeficiente de correlação de Pearson, que estabelece a significância 
estatística entre duas variáveis dependentes, permitindo avaliar a relação entre variáveis, tratando-
se de uma medida relevante porque “a procura da existência de relações entre as variáveis é um 
procedimento importante para a explicação da natureza e do tipo de fenómenos que o investigador 
procura compreender.” (Morgado, 2012, p.100) 
O coeficiente de correlação varia entre os valores menos um e mais um, de -1,00 a +1,00 e 
é estatisticamente significativo quando o valor é igual ou superior a 0,30 (Morgado, 1998). 
Sempre que esta condição se verifica, as duas variáveis são positivas e significativamente 
correlacionadas. Segundo o mesmo autor, estes valores apresentam o seguinte significado: 
 -1 – correlação perfeita mas negativa, uma variação em sentido inverso, isto é a valores baixos numa 
variável associam-se valores altos na outra – e +1 (correlação perfeita e positiva, com variação no mesmo 
sentido o que faz com que valores altos numa variável se associem a valores altos na outra -, passando por 
zero, valor que traduz a não existência de relação entre as variáveis (Morgado, 2012, p.100). 
 
Segundo Charles (1998 citado por Morgado, 2012, p. 101), “as correlações, positivas ou 
negativas, são consideradas baixas se apresentam valores inferiores a +- 0,3, médias se apresentam 
valores entre +-0,4 e +-0,6 e altas se forem> = +- 0,7.” 
Na validação do questionário, recorremos ao Alfa de Cronbach, que avalia a consistência e 
fiabilidades dos itens que o compõem, sendo o “indicador mais aconselhado para a consistência 
interna de instrumentos de tipo escala de Likert” (Coutinho, 2011, p.116). O valor do coeficiente 
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de Alfa de Cronbach varia entre 0 e 1, não existindo unanimidade em relação ao valor a partir do 
qual se pode considerar que o instrumento de recolha de dados é fiável (Morgado, 2003). Se 
alguns autores consideram que 0,50 já é aceitável, outros afiançam que apenas valores acima de 
0,70 atestam a fiabilidade do instrumento (idem). O cálculo do Alfa de Cronbach, cujo valor 
obtido foi de 0,945, permite concluir que a fiabilidade do inquérito por questionário é boa, uma 
vez que o valor é superior a 0,7. 
Estatísticas de confiabilidade 
Alfa de 
Cronbach N de itens 
,945 26 
Tabela 5 – Alfa de Cronbach 
 
4.4.1 População e amostra 
 
A investigação foi efetuada em dois agrupamentos do Norte do país, um no Proto e outro 
em Braga, tendo sido escolhidos para respondentes a um inquérito por questionário os professores 
do 1.ºCiclo do Ensino Básico (N=63). Distribuíram-se 63 questionários e foram devolvidos 47 
questionários válidos, o que equivale a uma taxa de retorno de aproximadamente de 75%.  
O primeiro grupo (Porto) apenas respondeu a vinte e oito (24) dos trinta e oito (38) 
questionários entregues. Perante o número significativo de questionários não entregues, houve 
uma insistência em alertar as coordenadoras das escolas para a necessidade da entrega dos 
mesmos, mas a informação transmitida foi que os professores não se mostraram disponíveis em 
colaborar.  
O segundo grupo (Braga) respondeu a dezanove (19) dos vinte e cinco (25) questionários 
entregues. Verificou-se uma colaboração mais positiva, por parte dos professores neste grupo, o 
que nos permite inferir que poderão estar mais abertos a este tipo de investigação. 
Relativamente à caracterização pessoal dos professores que responderam ao questionário, 
verificou-se que trinta e nove respondentes (83%) são do sexo feminino e oito respondentes (17%) 
são do sexo masculino. 
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A nível profissional, dos quarenta e sete inquiridos (100%), dezanove (40,4%) têm idades 
entre os cinquenta e um e os sessenta anos, quinze (31,9%) têm idades entre os quarenta e um e os 
cinquenta anos, doze (25,5%) têm idades entre trinta e um e quarenta anos. Apenas um (2,1%) 
inquirido tem mais de sessenta anos. 
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Quando inquiridos sobre as habilitações académicas, o grau de licenciatura (80,9%) é o 
mais frequente. Apenas quatro professores (8,5%) têm o bacharelato, dois (4,3%) o grau de 
mestrado e três (6,4%) são pós-graduados. 
 
 
No que respeita ao tempo de serviço, dos quarenta e sete professores (100%) inquiridos, a 
maioria (63,8%) tem mais de vinte anos de serviço. Nove (19,1%) têm entre dezasseis e vinte anos 
de serviço e oito (17%) têm entre onze e quinze anos de serviço. 
 
 
118 
 
Verifica-se que a maioria dos respondentes (78,7%) ao quadro de agrupamento/escola, seis 
(12,8%) fazem parte do quadro de zona pedagógica, três (6,4%) são contratados e, apenas um 
(2,1%) apresenta a situação profissional na opção outro, ou seja, reformado. 
 
  
 Após a caraterização da amostra podemos referir que a maioria dos professores inquiridos 
(81,5%) pertence ao quadro, o que poderá conduzir a uma maior fiabilidade do estudo, pois trata-
se de uma amostra que envolve professores mais experientes e que têm acompanhado o processo 
de avaliação externa continuamente. Desta forma, entendemos que os dados obtidos poderão 
refletir ou traduzir melhor a realidade (Merriam, 1998, citado por Coutinho, 2011). 
 
 
 
 
 
 
 
119 
 
4.5 Questões éticas de investigação 
A elaboração de um trabalho de investigação deve “respeitar e acautelar procedimentos 
que serviram para suportar cientificamente as pesquisas” (Costa, 2013, p. 143). Como tal, exige o 
cumprimento de princípios éticos, os quais permitem o respeito e a garantia dos direitos dos 
intervenientes nesse processo de investigação. 
Neste sentido, importa perceber o que é a ética. Segundo Santos Guerra (2003, p. 197), 
ética é entendida “como um conjunto de princípios e normas morais que regem as atividades 
humanas”. A ética reporta-se, assim aos valores e princípios pelos quais o ser humano deverá 
optar ou seguir, de modo a ter uma orientação definida dos seus comportamentos. 
Segundo Lima & Pacheco (2006), a elaboração de um estudo deve salvaguardar as 
seguintes questões éticas de investigação: a obtenção do consentimento informado, a preservação 
da confidencialidade, a redação do relatório de pesquisa e a publicação dos resultados. Nesta linha 
de pensamento, uma investigação deve ser pautada de padrões rigorosos de conduta que garantam 
o anonimato e a confidencialidade. 
Todo o investigador deve ter a responsabilidade de tomar decisões norteadas pelos seus 
valores pessoais, bem como pelo que considera serem os comportamentos ou atitudes mais 
corretas. Os investigadores em ciências sociais e humanas, na perspetiva de Bogdan e Biklen 
(1994, citados por Rodrigues, 2013, p. 155) devem assumir regras de conduta, que se baseiam em 
quatro princípios éticos: 
 . As identidades dos sujeitos devem ser protegidas, devendo o investigador zelar pelo anonimato 
das suas fontes quer sobre o material escrito, quer sobre eventuais relatos verbais de onde possa 
retirar informação. 
 . Os sujeitos devem ser informados sobre os objetivos da investigação e o seu consentimento 
obtido, uma vez que só tratando os sujeitos investigados com respeito obtemos a sua cooperação. 
 . O investigador deve ser claro e explicito com todos os intervenientes relativamente aos termos do 
acordo e deve respeitá-lo até à conclusão do estudo daí as negociações merecerem toda a atenção 
por parte do investigador porque depois de negociado o acordo a sua palavra nunca deverá ser 
retirada. 
 . A característica mais importante de um investigador deve ser a devoção e fidelidade dos dados 
que obtém, ainda que as conclusões da investigação sejam contraditórias aos seus ideais. O 
investigador deve assumi-las e repudiar quaisquer pressões a que possa estar sujeito por parte de 
terceiros. 
120 
 
Numa publicação mais recente, Moreira (2007) refere que os investigadores abordam as 
questões éticas de acordo com três linhas de orientação, nomeadamente o consentimento 
esclarecido (verifica-se a participação voluntária dos intervenientes no estudo e a clarificação dos 
objetivos), o anonimato (garantia do anonimato dos participantes na investigação) e a 
confidencialidade dos dados recolhidos (os participantes podem ter acesso aos resultados do 
estudo). 
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CAPÍTULO V – Análise e discussão dos resultados 
 
Resumo: 
Interpretação, análise e discussão dos resultados obtidos. 
 
“A investigação científica e a Ciência são o 
resultado dessa atitude incessante do homem querer 
conhecer e dominar o mundo; através dela, foram-se 
encontrando soluções para os problemas que continuamente 
surgiam e, ao mesmo tempo, foi-se acumulando um corpo de 
conhecimento, que, transmitido de geração e geração, 
chegou até aos nossos dias.” (Coutinho, 2011, p.5) 
 
Na opinião de Morgado (2012, p. 113), a “relevância de qualquer investigação depende, 
essencialmente, da forma como o investigador analisa e interpreta os dados que recolheu”. É a 
partir da análise e interpretação dos dados que se extraem as conclusões e se divulgam os 
resultados do estudo. 
No nosso caso, e como já foi referido, após a elaboração e aplicação do questionário, 
procedeu-se ao tratamento estatístico dos dados com o programa SPSS. 
Para proceder à análise e discussão das frequências das respostas ao questionário, 
recorremos às dimensões que definimos na elaboração do mesmo: Efeitos da AE na valorização 
dos resultados, Efeitos da AE ao nível das práticas e Influência da AE na qualidade do serviço 
educativo da escola.  
Relativamente à primeira dimensão, procurámos saber as opiniões dos professores sobre os 
efeitos da AE na valorização dos resultados escolares. A este respeito fizemos uma análise que se 
focou nos seguintes pontos: atenção ao sucesso escolar (item 2), preocupação com o sucesso 
académico (item 8), medidas de sucesso escolar (item 13), análise regular dos objetivos da AE 
(item 14) e alteração dos resultados no interior da escola (item 20). 
No mesmo âmbito, na segunda dimensão, procurámos estudar o impacto da AE ao nível das 
práticas curriculares, incidindo esta análise nos seguintes itens: alteração das práticas pedagógicas 
(item 1); influência nas práticas educativas (item 5); adaptação de processos de ensino ao contexto 
da turma (item 6); melhoria da qualidade das práticas educativas; adequação dos processos de 
ensino aos conhecimentos dos alunos (item 7); gestão articulada do currículo (item 15); 
metodologias mais ativas na sala de aula (item 16); atividades experimentais, artísticas e utilização 
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das TIC (item 17); aferição dos critérios de avaliação (item 18); objetivos comuns entre os atores 
escolares (item 19); partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas (item 22); práticas 
de monitorização interna no desenvolvimento do currículo (item 23) e atenção à adequação das 
atividades educativas às necessidades de cada aluno (item 24). 
Na mesma linha de pensamento, na terceira dimensão, averiguámos a influência da AE na 
qualidade do serviço educativo da escola. Relativamente a esta dimensão, a nossa análise baseou-
se nos seguintes itens: equidade escolar (item 3), valorização das aprendizagens (item 4), abertura 
da escola ao meio (item 9), melhoria do desempenho docente (item 10), planos de melhoria (item 
12), coerência entre ensino e avaliação (item 21), visibilidade da escola na comunidade (item 25) e 
formação profissional (item 26). 
No que diz respeito à primeira dimensão referida, pela observação do gráfico 6 constata-se 
que quando inquiridos sobre a atenção que os professores passaram a atribuir ao sucesso escolar a 
partir da AE (item 2), 40,4% não tem opinião, verificando-se percentagens mais ou menos 
similares dos professores que deram mais atenção ao sucesso escolar (27,6%) e os que não deram 
(31,9%). No entanto, os professores revelaram mais preocupação com o sucesso académico para 
obter bons resultados na AE (item 8), uma vez que 57,4% comprovaram essa preocupação. 
Constata-se, ainda, que 19,1% dos professores não tem opinião e 23,4% não atribuíram 
importância à relação entre o sucesso académico e a AE. 
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A atenção e preocupação que os professores atribuem ao sucesso escolar tem implicações na 
adoção de procedimentos conducentes à eficácia das medidas de sucesso escolar (item 13). É 
visível que os professores, na sua maioria (48,9%) não concordam nem discordam com esta 
mudança de atuações, 27,6% manifestaram essa mudança, mas 23,4% não adotaram 
procedimentos que tivessem efeitos no sucesso escolar. 
A análise destes três itens, permite-nos inferir que, devido ao número de respostas sem 
opinião, as opiniões dos professores não estão bem definidas relativamente às atuações necessárias 
e inerentes ao sucesso escolar. Contudo, salienta-se que existe uma preocupação, por parte de 
alguns professores, com o sucesso académico e, pela análise das médias obtidas verificamos que, 
nas situações descritas, alguns dos professores consideram que o sucesso académico tem sido alvo 
de preocupação na sua escola, sobretudo para obter bons resultados na AE. De acordo com os 
resultados do desvio-padrão, verificou-se um consenso moderado/baixo em relação à adoção de 
procedimentos para a eficácia no sucesso escolar, e baixo em relação à atenção e preocupação com 
esse sucesso. Neste sentido, os dados revelam uma falta de unanimidade das perceções dos 
professores sobre os efeitos da AE na valorização dos resultados escolares. 
 
  Ainda no que diz respeito aos efeitos da AE sobre os resultados escolares, os dados 
inseridos no gráfico 7 permitem-nos contatar que, relativamente à análise regular dos objetivos da 
AE (item 14), existe uma percentagem significativa de professores (42,6%) que não emite 
qualquer opinião sobre o assunto, embora 40,5% dos inquiridos afirme que na sua escola esses 
objetivos são analisados regularmente. Os restantes 17% de inquiridos discorda, afirmando que 
essa análise não acontece. 
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Gráfico 7 - Análise dos resultados
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 A análise dos objetivos da AE está também relacionada com a alteração da forma como se 
passou a refletir sobre os resultados no interior da escola (item 20), constatando-se que a maioria 
dos professores (55,3%) não tem opinião relativamente a essa mudança de atuação; dos restantes, 
36,1% de inquiridos confirma essa alteração, posição de que discordam os restantes 8,5%.  
 Os dados obtidos permitem-nos inferir que, relativamente à análise regular dos objetivos 
da AE nas escolas, com a consequente alteração da forma de análise de resultados, as opiniões se 
dividem. Essa indefinição é confirmada tanto pelos valores das médias das respostas, como pelos 
valores do desvio-padrão, que revelam a existência de um consenso moderado/baixo no seio dos 
inquiridos. 
 
 Passando à segunda dimensão de análise, no que respeita à contribuição da AE para uma 
efetiva alteração das práticas pedagógicas (item 1), as opiniões dos professores também não são 
unânimes: 42,6% dos inquiridos considera que a AE não contribuiu para alterarem as suas práticas 
pedagógicas, 27,7% assume uma posição contrária e 29,8% não emite qualquer opinião. Em 
idêntica linha de análise, 48,9% dos professores não concorda nem discorda da influência da AE 
nas práticas educativas (item 5), assumindo 17,1% que foi influenciado nas suas práticas, posição 
de que discordam 34% de inquiridos. 
 Constatamos ainda que, na opinião 21,2% de inquiridos, as práticas e os processos de 
ensino-aprendizagem sofreram alterações marcantes com o impacto da AE, o que se tem refletido 
na melhoria da qualidade das práticas educativas (item 20), posição de que discorda a maioria dos 
professores (44,7%). Os restantes 34% não se pronuncia sobre esse impacto.  
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 As médias obtidas revelam que as opiniões dos professores sobre os efeitos da AE nas 
práticas curriculares se dividem e que os professores não se apropriaram dos contributos da AE 
para a mudança e melhoria das suas práticas. Também, os dados do desvio-padrão apontam para 
um consenso baixo entre os respondentes.  
 
 Como temos vindo a verificar, de um modo geral, os professores não têm modificado as 
suas práticas em função da AE, o que tem implicações no recurso a processos de ensino-
aprendizagem organizados de acordo com o contexto de cada turma (item 6). A esse respeito, 
55,3% dos professores assegura que não adequou os processos de ensino-aprendizagem aos 
contextos das turmas, 31,9% não emite qualquer opinião acerca dessa adequação e apenas 12,7% 
dos inquiridos assegura que os processos de ensino-aprendizagem procuraram atender às 
necessidades de cada turma, recorrendo, por isso, a diferentes formas de organização (gráfico 9). 
Numa linha de continuidade, foi questionada a contribuição da AE na adequação dos 
processos de ensino-aprendizagem aos conhecimentos prévios dos alunos (item 11). Na opinião de 
46,9%, a AE não contribuiu para passarem a organizar os processos de ensino-aprendizagem em 
função dos conhecimentos e competências que os alunos tenham já adquirido. Apenas 14,9% de 
professores assegura que fez essas adequações. Um número significativo de docentes (42,6%) não 
se pronuncia sobre essa alteração.  
O mesmo se passa relativamente à adequação das atividades educativas às necessidades de 
cada aluno (item 24). Verificamos que 46,8% de inquiridos não considera que a AE tenha 
contribuído para promover essa adequação, existindo apenas 10,6% que ratifica a contribuição 
positiva da AE nesse sentido. 
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 O número significativo de professores que não fazem adaptações curriculares, afirmando 
que a AE não constituiu um estímulo para a utilização de processos de ensino-aprendizagem 
estruturados em função do contexto de cada turma, nem dos conhecimentos prévios e necessidades 
dos alunos, é confirmado pelos valores das médias das respostas, situação que não é alheia ao 
consenso moderado/baixo que os valores do desvio-padrão revelam. 
 A falta de articulação e a não adaptação dos métodos e processos de ensino-aprendizagem, 
por parte de um número significativo de professores, reflete-se ao nível da gestão articulada do 
currículo (item 15). Os dados do gráfico 10 comprovam esta situação, desde logo porque permitem 
constatar que 59,6% dos professores não emite opinião relativamente à contribuição da AE na 
gestão articulada do currículo, depois porque 25,5% afirma que não procura concretizar essa 
articulação, limitando-se a apenas 14,9% a percentagem de professores que atua nesse sentido. 
 Relativamente ao recurso a práticas de monitorização interna no desenvolvimento do 
currículo (item 23), a elevada percentagem de professores (38,3%) que não emite opinião 
permanece, afirmando 29,8% dos inquiridos que não recorre a esse tipo de práticas. Apenas 32% 
assegura que recorre a práticas de monitorização em vários sectores, como, por exemplo, nas 
planificações, recursos, procedimentos e instrumentos de avaliação. 
 
 
 
 O âmbito curricular é imprescindível para averiguar a qualidade das práticas. A esse nível, 
os valores das médias aritméticas das respostas dos professores apontam para a carência de 
dinâmicas na mobilização das práticas, o que acaba por se refletir no recurso a prática de 
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monitorização interna de desenvolvimento do currículo e, consequentemente, na gestão articulada 
do currículo. 
  Incidindo agora no estímulo que a AE teve no recurso a metodologias mais ativas na sala 
de aula (item 16), os dados inseridos no gráfico 11 vêm comprovar as constatações feitas 
anteriormente, já que apenas uma percentagem muito reduzida (14,9%) de professores recorreu a 
metodologias mais ativas na sala de aula. Um número significativo de docentes (40,4%) assegura 
que a AE não estimulou mudanças a esse nível, remetendo-se o maior número de inquiridos 
(44,7%) ao silêncio nesse assunto.  
 
 
 
 Essa falta de estímulo para utilizar metodologias mais ativas na sala de aula refletiu-se, 
inevitavelmente, na realização de atividades experimentais, de atividades artísticas e na utilização 
das TIC (item 17). Neste sentido, percentagens idênticas demonstram uma clara desmotivação 
para realizar as referidas atividades: 31,4% dos professores inquiridos não as utiliza; 31,9% não se 
manifesta; apenas 27,7% recorre à diversificação de atividades. 
 Pela observação da média, a AE não estimulado a recurso a metodologias mais ativas na 
sala de aula, nem a diversificação de atividades. O desvio-padrão evidencia que as opiniões dos 
professores se dispõem num consenso baixo no item do recurso a diferentes atividades do 
currículo e um consenso moderado/baixo no recurso a metodologias de ensino mais ativas. 
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 Numa análise das mudanças de atuação como consequência da realização da AE, verifica-
se que aferição dos critérios de avaliação (item 18) não passou a ser uma prática recorrente. Pela 
observação do gráfico 12 constatamos que apenas 34% de inquiridos considera que a realização da 
AE teve impacto na aferição dos critérios de avaliação, reservando-se a maior parte dos inquiridos 
(46,8%) ao direito de não tomar posição sobre o assunto. Os restantes 19,1% de inquiridos 
afirmam que a AE não surtiu qualquer efeito a esse nível.  
 
 
 
 Outro fator que pode sofrer alterações com a implementação da AE é o posicionamento 
dos diferentes intervenientes escolares em torno de objetivos comuns (item 19). Constata-se que 
46,8% dos professores não emitem opinião sobre essa possibilidade, 14,9% assegura que não teve 
qualquer efeito e, em situação inversa, 38,3% dos professores garantem que passaram a organizar-
se e a atuar em função de objetivos comuns. 
 Após a constatação da existência de cooperação entre os atores escolares, importa perceber 
até que ponto os professores, a partir da realização da AE, intensificaram a partilha de 
conhecimentos e de experiências pedagógicas entre si (item 22). Pela análise do mesmo gráfico, 
concluímos que há professores que não emitem opinião (34%), professores que discordam dessa 
partilha (35,7%) e professores que afirmam que reforçaram a partilha de conhecimentos e de 
experiências com os colegas (29,8%). Mais uma vez se comprova que a frequência de respostas de 
discordo e sem opinião prevalece, induzindo-se que, neste caso em concreto, o espírito de 
cooperação entre os professores não tem sido fomentado com a AE. 
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 Os valores das médias confirmam que a falta de unanimidade nas posições assumidas pelos 
professores relativamente à AE se reflete na definição e aferição de critérios de avaliação, que os 
professores não se posicionem em torno de objetivos comuns, nem promovam a partilha de 
conhecimentos e experiências entre si. 
 No que respeita ao desvio-padrão comprova-se que as opiniões dos professores se ancoram 
em consensos baixos e moderados/baixos pois, de facto o espírito de cooperação não tem sido 
fomentado com a implementação da AE. 
 
 Fazendo uma retrospetiva dos dados recolhidos na segunda dimensão em análise, relativa 
aos efeitos da AE nas práticas curriculares, verifica-se que a maioria dos professores inquiridos se 
situa nos níveis de resposta discordo e sem opinião, o que nos permite aferir que a maioria dos 
professores inquiridos ainda não assume que a AE tenha produzido efeitos significativos nas suas 
práticas.  
 É de salientar que, comparando a dimensão dos efeitos da AE ao nível das práticas 
curriculares com a dimensão da AE na valorização dos resultados, as perceções dos professores, 
apesar das percentagens acentuadas de inquiridos que não emitem opinião em ambas as 
dimensões, são manifestamente mais favoráveis ao impacto da AE na valorização dos resultados. 
 No que respeita ao papel que a AE tem tido na promoção da equidade escolar (item 3), o 
gráfico 13 permite-nos verificar que 46,8% de inquiridos não manifesta a sua opinião, 44,7% não 
considera a AE como uma forma de potenciar a equidade escolar e 8,5% dos professores 
reconhece essa capacidade de influência ao processo de AE. 
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 Num panorama complementar ao da promoção de equidade escolar, procurámos averiguar 
se com a implementação da AE se aprofundou a valorização das aprendizagens (item 4). Os 
resultados obtidos continuaram a ser sintomáticos: a maior percentagem de respondentes (44,7%) 
remeteu-se ao silêncio, dividindo-se os restantes entre os que afirmam que a AE não estimulou a 
valorização das aprendizagens (29,8%) e os que consideram a AE como fator potenciador da 
valorização das aprendizagens (25,5%), facto que não se verificou no item relativo à equidade 
escolar pois a percentagem era bem mais reduzida. 
 A média permitiu-nos constatar que os professores consideram que a AE não tem 
promovido a equidade escolar, o que implica que a aprendizagem dos alunos não tenha a 
valorização que deveria ter. Os valores do desvio-padrão revelam que as respostas dos professores 
a estes são pouco unânimes, já que se situam num nível de consenso baixo. 
 Um outro aspeto que considerámos relevante foi perceber se a AE foi determinante para as 
escolas promoverem uma maior abertura ao meio (item 9). Neste sentido, os dados inseridos no 
gráfico 14 revelam que continua a existir uma percentagem de professores muito idêntica aos itens 
de valorização das aprendizagens e de equidade escolar que não emite opinião (44,7%). No 
entanto, 38,3% dos inquiridos considera que a AE não foi determinante na abertura da escola ao 
meio e apenas 17% a sentiram como elemento decisivo para a escola interagir com o contexto em 
que está inserida. Esta situação relaciona-se com a visibilidade da escola na comunidade (item 25), 
constatando-se que 51,1% dos professores inquiridos não se posiciona a esse respeito, 19,2% 
assegura que a implementação da AE não teve influência a esse nível e 29,8% reconhece que a 
escola passou a ser mais visível perante a comunidade com a implementação da AE. 
 
 
131 
 
 Pela análise da média, os dados obtidos não nos permitem aquilatar se existe influência da 
AE numa maior abertura da escola ao meio, bem como na visibilidade da escola na comunidade. 
Os dados do desvio-padrão refletem que o item da visibilidade da comunidade se situa num 
consenso baixo e o item da abertura ao meio num consenso moderado/baixo. 
 Num contexto de mudanças decorrentes da implementação da AE, pretendeu-se, ainda, 
compreender se esta constituiu motivação para a melhoria do desempenho dos docentes (item 10). 
Pela observação do gráfico 15, é visível que 40,4% dos professores inquiridos continua a não 
emitir opinião sobre a possibilidade da AE se traduzir numa motivação para a melhoria dos seus 
desempenhos, havendo 42,5% que afirma que não trouxe qualquer incentivo e uma percentagem 
muito reduzida (17%) de professores que considera que a AE contribuiu para melhorar, ainda que 
não completamente, o seu desempenho.  
  Sendo o investimento na formação profissional (item 26) um fator potenciador da 
melhoria de desempenho do professor, procurámos averiguar até que ponto a AE tinha incentivado 
os professores a investirem na sua formação profissional. À semelhança das situações anteriores, 
57,4% dos professores não emitiu qualquer opinião, 32% considera que a AE não os incentivou a 
investirem na sua formação profissional e uma percentagem muito reduzida (10,7%) reconhece a 
AE como um incentivo para esse investimento. 
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 Pela análise das médias, verifica-se que, na generalidade, os professores afirmam que a AE 
não instigou a uma melhoria do seu desempenho, o que acaba por se refletir no investimento que 
têm feito no âmbito da sua formação profissional. Em ambos os casos, segundo os resultados do 
desvio-padrão, tal opinião mostra um consenso moderado/baixo. 
 Um dos objetivos da avaliação é traduzido no desenvolvimento de planos de melhoria 
(item 12) para, desta forma, se superarem debilidades verificadas. Os dados inseridos no gráfico 
16 demonstram que 49% dos professores inquiridos afirma que se implementou um plano de 
melhoria na sua escola no decurso da AE, 19,1% não têm opinião formada a esse respeito e 31,9% 
afirmam que não se desenvolveram quaisquer planos de melhoria como consequência do processo 
de AE. Perante esta observação, podemos afirmar que, neste item, um número significativo de 
professores reconhece a influência da AE como fator potenciador de melhoria. 
 Numa relação entre o ensino e a avaliação, tentou-se perceber se a AE contribuiu para 
melhorar a coerência entre esses dois elementos educativos (item 21). Verificámos que 51,1% dos 
inquiridos optou por não emitir qualquer opinião, 27,6% assegura que a AE não teve qualquer 
influência a esse nível e 21,3% reconhece os efeitos positivos da AE na melhoria da relação entre 
o ensino e a avaliação. 
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 As médias aritméticas apontam para uma continuidade da falta de unanimidade nas 
posições assumidas pelos professores relativamente à AE, o que se reflete ao nível das decisões 
conducentes à melhoria da coerência entre ensino e avaliação. A indefinição verificada não 
permite concluir se se desenvolveram, ou não, planos de melhoria.  
 Relativamente aos dados do desvio-padrão, as opiniões dos professores continuam a 
revelar uma dispersão significativa – consenso moderado/baixo ao nível da coerência entre ensino 
e avaliação e consenso baixo relativamente aos planos de melhoria. 
 No final da análise das frequências das respostas dos professores ao questionário deste 
estudo, fazemos um balanço dos dados recolhidos na terceira dimensão em análise, a influência da 
AE na qualidade do serviço educativo, contrapondo-os com as outras duas dimensões analisadas. 
Verifica-se que a maioria dos professores inquiridos se exime de emitir qualquer opinião, o que 
nos permite inferir que os professores consideram que não existiram influências da AE na 
qualidade do serviço educativo da educação. 
 É de salientar que, comparando as três dimensões analisadas, as perceções dos professores, 
apesar das percentagens acentuadas dos que não emitiram opiniões em todas as dimensões, são 
manifestamente mais favoráveis ao impacto da AE na valorização dos resultados, do que ao nível 
das práticas curriculares e da qualidade do serviço educativo da educação. 
De seguida, apresentam-se os resultados das variáveis dependentes, com indicação dos 
valores da média e do desvio padrão. 
 
Itens Média 
Desvio 
Padrão 
   
1. A AE contribuiu para alterar as minhas práticas pedagógicas. 2,79 1,122 
2. A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos alunos por parte dos professores. 2,89 0,961 
3. A AE promove a equidade escolar. 2,53 0,881 
4. A AE conduz a uma valorização das aprendizagens. 2,94 0,870 
5. As práticas educativas na minha escola têm sido influenciadas pela AE. 2,77 0,960 
6. A AE estimulou o recurso a processos de ensino-aprendizagem que têm em conta o contexto de cada 
turma. 
2,53 0,856 
7. A AE contribuiu para a melhoria da qualidade das práticas educativas. 2,70 0,954 
8. O sucesso académico dos alunos tem sido alvo de preocupação sobretudo para obter bons resultados na 
AE. 
3,38 1,033 
9. A AE foi determinante para a minha escola promover uma maior abertura ao meio. 2,72 0,826 
10. A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos docentes. 2,66 0,867 
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11. A AE contribuiu para adequar os processos de ensino-aprendizagem aos conhecimentos prévios dos 
alunos. 
2,64 0,792 
12. Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido um plano de melhoria. 3,17 1,090 
13. A AE levou a adotar procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das medidas do sucesso escolar. 3,04 0,806 
14. Na minha escola, os objetivos da AE são analisados regularmente. 3,26 0,846 
15. A AE contribui para que passássemos a realizar uma gestão articulada do currículo. 2,81 0,798 
16. A AE estimulou o recurso a metodologias mais ativas na sala de aula. 2,70 0,858 
17. A AE contribuiu para estimular a realização de atividades experimentais, de atividades artísticas e a 
utilização das TIC na escola. 
2,77 0,983 
18. Na minha escola, a aferição dos critérios de avaliação passou a ser uma prática recorrente com a 
realização da AE. 
3,15 0,807 
19. Com a implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, elementos da autarquia, 
membros de associações locais…) passaram a posicionar-se em torno de objetivos comuns. 
3,26 0,896 
20. A AE levou a que se alterasse a forma como se analisam os resultados no interior da escola. 3,28 0,713 
21. Na minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e a avaliação. 2,91 0,747 
22. Na minha escola, a partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas entre os professores 
intensificou-se com a realização da AE. 
2,89 1,026 
23. Na minha escola, a AE estimulou o recurso a práticas de monitorização interna no desenvolvimento do 
currículo (coordenação dos professores ao nível das planificações, dos recursos que utiliza, dos 
procedimentos e instrumentos de avaliação…). 
2,98 1,011 
24. A AE contribuiu para que, na escola, se prestasse mais atenção à adequação das atividades educativas às 
necessidades de cada aluno. 
2,60 0,825 
25. Com a implementação da AE a escola passou a ter mais visibilidade na comunidade. 3,09 0,905 
26. A AE incentivou os professores a investirem na sua formação profissional. 2,79 0,806 
Tabela 6 – Resultados das variáveis dependentes, com indicação dos valores da média e do 
desvio padrão 
  
 Relativamente à análise das médias obtidas, constata-se que não há concordância em 
nenhum dos itens apresentados, ainda que existam alguns casos em que as médias se aproximam 
dela. Verifica-se que existe uma clara discordância em 5 itens, situando-se os restantes numa 
posição de indefinição avaliativa. 
 Apresentam-se, de seguida, os itens em que existe uma clara discordância, relativamente às 
afirmações do questionário: 
 
Itens Média 
3. A AE promove a equidade escolar. 2,53 
6. A AE estimulou o recurso a processos de ensino-aprendizagem que têm em conta o 
contexto de cada turma. 
2,53 
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10. A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos docentes. 2,66 
11. A AE contribuiu para adequar os processos de ensino-aprendizagem aos conhecimentos 
prévios dos alunos. 
2,64 
24. A AE contribuiu para que, na escola, se prestasse mais atenção à adequação das 
atividades educativas às necessidades de cada aluno. 
2,60 
 
Tabela 7 – Itens discordantes (Média) 
  
 
 Os resultados permitem-nos constatar que os professores inquiridos consideram que a AE 
não tem promovido a equidade escolar (item 3), não estimulou o recurso a processos de ensino-
aprendizagem estruturados em função do contexto de cada turma, nem dos conhecimentos prévios 
e/ou necessidades dos alunos (itens 6, 11 e 24). Além disso, as opiniões recolhidas permitem, 
ainda, afirmar que a AE não instigou uma melhoria do desempenho dos docentes (item 10). 
 É visível uma percentagem significativa de itens com indefinição avaliativa (21 itens), o 
que nos permite apurar que existe uma relutância marcante perante as influências da AE em vários 
níveis. A tabela seguinte apresenta os itens cujas opiniões dos professores se situam numa zona de 
indefinição avaliativa. 
 
 
Itens Média 
1. A AE contribuiu para alterar as minhas práticas pedagógicas. 2,79 
2. A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos alunos por parte dos professores. 2,89 
4. A AE conduz a uma valorização das aprendizagens. 2,94 
5. As práticas educativas na minha escola têm sido influenciadas pela AE. 2,77 
7. A AE contribuiu para a melhoria da qualidade das práticas educativas. 2,70 
8. O sucesso académico dos alunos tem sido alvo de preocupação sobretudo para obter bons 
resultados na AE. 
3,38 
9. A AE foi determinante para a minha escola promover uma maior abertura ao meio. 2,72 
12. Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido um plano de melhoria. 3,17 
13. A AE levou a adotar procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das medidas do sucesso 
escolar. 
3,04 
14. Na minha escola, os objetivos da AE são analisados regularmente. 3,26 
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15. A AE contribui para que passássemos a realizar uma gestão articulada do currículo. 2,81 
16. A AE estimulou o recurso a metodologias mais ativas na sala de aula. 2,70 
17. A AE contribuiu para estimular a realização de atividades experimentais, de atividades 
artísticas e a utilização das TIC na escola. 
2,77 
18.Na minha escola, a aferição dos critérios de avaliação passou a ser uma prática recorrente com 
a realização da AE. 
3,15 
19. Com a implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, elementos da 
autarquia, membros de associações locais…) passaram a posicionar-se em torno de objetivos 
comuns. 
3,26 
20. A AE levou a que se alterasse a forma como se analisam os resultados no interior da escola. 3,28 
21. Na minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e a avaliação. 2,91 
22. Na minha escola, a partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas entre os 
professores intensificou-se com a realização da AE. 
2,89 
23. Na minha escola, a AE estimulou o recurso a práticas de monitorização interna no 
desenvolvimento do currículo (coordenação dos professores ao nível das planificações, dos 
recursos que utiliza, dos procedimentos e instrumentos de avaliação…). 
2,98 
25. Com a implementação da AE a escola passou a ter mais visibilidade na comunidade. 3,09 
26. A AE incentivou os professores a investirem na sua formação profissional. 2,79 
 
Tabela 8 – Itens com indefinição avaliativa (Média) 
  
 
 
 Pela observação da tabela consta-se que os itens 7 e 16 se aproximam mais da 
discordância, o que nos permite inferir que a AE nem tem contribuído para a melhoria das 
práticas, nem estimulado o recurso a metodologias ativas na sala de aula. Numa situação oposta, o 
item 8 é aquele cuja média das respostas se aproxima mais da concordância, o que permite supor 
que alguns dos professores consideram que o sucesso académico dos alunos tem sido alvo de 
preocupação na sua escola, sobretudo para conseguir obter bons resultados na AE. Perante estas 
observações verifica-se que as perceções dos professores sobre os efeitos da AE não são claras, 
não sendo possível, por isso, fazer uma a avaliação fundamentada do impacto produzido pela AEE 
nas duas instituições que participaram no estudo. 
 Os resultados da tabela permitem-nos apenas concluir que, em relação aos efeitos da AEE 
ao nível das práticas curriculares que se desenvolvem na escola, as opiniões dos professores se 
dividem. Verifica-se que os professores inquiridos não se apropriaram dos contributos, se é que 
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existem, da AE na mudança e melhoria das práticas pedagógicas (itens 1, 5 e 7), facto que acaba 
por se refletir no recurso a práticas de monitorização interna de desenvolvimento do currículo 
(item 23), na valorização das aprendizagens dos alunos (item 4), na utilização de metodologias 
mais ativas nas aulas (item 16), na diversificação de atividades na sala de aula (item 17) e na 
gestão articulada do currículo (item 15). 
 Os dados recolhidos continuam, ainda, a ser surpreendentes e a revelar uma enorme falta 
de unanimidade nas posições assumidas pelos professores relativamente à AE. Não nos 
surpreende, por isso, que as suas respostas de dividam em relação à preocupação que tem sido 
evidenciada na escola sobre o sucesso escolar dos estudantes (itens 2 e 8), o que acaba por se 
refletir no investimento que têm feito ao nível da sua formação profissional (item 26) e nos 
procedimentos conducentes a medidas eficazes para a melhoria do sucesso escolar (item 13). 
 Os aspetos referidos acabam, inevitavelmente, por se refletir ao nível das suas indecisões 
no que diz respeito à melhoria da coerência entre o ensino e a avaliação (item 21), bem como na 
definição e aferição de critérios de avaliação (item 18), situação que reflete a forma como se 
analisam os resultados no interior da escola (item 20). Na verdade, os resultados obtidos não nos 
permite aquilatar se, na escola, analisam/avaliam os seus objetivos regularmente (item 14), nem se 
desenvolvem planos de melhoria (item 12), aspetos que estão dependentes dessa avaliação. 
 O mesmo se passa na posição que os professores assumem face à influência da AE numa 
maior abertura da escola ao meio (item 9), bem como na visibilidade da escola na comunidade 
(item 25). Talvez, por isso, as opiniões recolhidas demonstrem que uma boa parte dos atores 
escolares não se posicionam em torno de objetivos comuns (item 19), nem promovem a partilha de 
conhecimentos e de experiências entre eles (item 22), o que não deixará de contribuir para a 
restrita projeção da escola para o exterior. A persistente indefinição avaliativa em que se situam as 
respostas dos professores poderá, em nosso entender, contribuir para a persistência do 
individualismo, um aspeto que tem sido uma marca permanente da qualidade do trabalho docente. 
 No que respeita aos resultados do desvio-padrão, é expectável que, face à posição de 
ambiguidade assumida pelos docentes que responderam a este questionário, seja baixo. Na 
verdade, existe um consenso baixo ou moderado-baixo entre os respondentes, uma realidade 
demonstrada pelos valores encontrados, que oscilam entre 1,12 e 0,71.  
 Na tabela seguinte (Tabela 8), apresentam-se alguns itens e respetivos valores do desvio-
padrão, num total de dezasseis. 
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Itens Desvio-padrão 
3. A AE promove a equidade escolar. 0,881 
4. A AE conduz a uma valorização das aprendizagens. 0,870 
6. A AE estimulou o recurso a processos de ensino-aprendizagem que têm em conta o 
contexto de cada turma. 
0,856 
9. A AE foi determinante para a minha escola promover uma maior abertura ao meio. 0,826 
10. A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos docentes. 0,867 
11. A AE contribuiu para adequar os processos de ensino-aprendizagem aos 
conhecimentos prévios dos alunos. 
0,792 
13. A AE levou a adotar procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das medidas do 
sucesso escolar. 
0,806 
14. Na minha escola, os objetivos da AE são analisados regularmente. 0,846 
15. A AE contribui para que passássemos a realizar uma gestão articulada do currículo. 0,798 
16. A AE estimulou o recurso a metodologias mais ativas na sala de aula. 0,858 
18. Na minha escola, a aferição dos critérios de avaliação passou a ser uma prática 
recorrente com a realização da AE. 
0,807 
19. Com a implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, elementos 
da autarquia, membros de associações locais…) passaram a posicionar-se em torno de 
objetivos comuns. 
0,896 
20. A AE levou a que se alterasse a forma como se analisam os resultados no interior da 
escola. 
0,713 
21. Na minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e a 
avaliação. 
0,747 
24. A AE contribuiu para que, na escola, se prestasse mais atenção à adequação das 
atividades educativas às necessidades de cada aluno. 
0,825 
26. A AE incentivou os professores a investirem na sua formação profissional. 0,806 
 
Tabela 9 – Grau de consenso (Desvio-Padrão) 
  
 Pela observação da tabela verifica-se que o grau de consenso relativamente às perceções 
dos professores sobre os efeitos da AE é maioritariamente (16 itens) moderado/baixo, salientando-
se que os itens em que este consenso é mais baixo são os que se referem ao facto de com a 
implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, elementos da autarquia, 
membros de associações locais…) passarem a posicionar-se em torno de objetivos comuns (item 
19) e de a AE promover a equidade escolar (item 3). 
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 Relativamente aos itens de consenso baixo, os dados continuam a evidenciar uma grande 
dispersão relativamente às perceções dos professores sobre o impacto da AE, sendo essa falta de 
unanimidade mais visível nos seguintes níveis: influência e alteração das práticas pedagógicas 
(itens 1 e 5); melhoria da qualidade das práticas educativas (item 7); atenção e preocupação com o 
sucesso escolar (itens 2 e 8); desenvolvimento de planos de melhoria (item 12); diversificação de 
atividades (item 17); partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas (item 22); recurso a 
práticas de monitorização interna no desenvolvimento do currículo (item 23); aumento da 
visibilidade da escola na comunidade (item 25). Esta situação é facilmente comprovada pela 
análise da Tabela 9, onde se inserem os itens e respetivos valores do desvio-padrão, reveladores de 
um consenso baixo entre os respondentes.  
 
Itens Desvio-padrão 
1.A AE contribuiu para alterar as minhas práticas pedagógicas. 1,122 
2.A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos alunos 
por parte dos professores. 
0,961 
5.As práticas educativas na minha escola têm sido influenciadas pela AE. 0,960 
7.A AE contribuiu para a melhoria da qualidade das práticas educativas. 0,954 
8.O sucesso académico dos alunos tem sido alvo de preocupação 
sobretudo para obter bons resultados na AE. 
1,033 
12.Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido um plano de melhoria. 1,090 
17.A AE contribuiu para estimular a realização de atividades 
experimentais, de atividades artísticas e a utilização das TIC na escola. 
0,983 
22.Na minha escola, a partilha de conhecimentos e de experiências 
pedagógicas entre os professores intensificou-se com a realização da AE. 
1,026 
23.Na minha escola, a AE estimulou o recurso a práticas de 
monitorização interna no desenvolvimento do currículo (coordenação dos 
professores ao nível das planificações, dos recursos que utiliza, dos 
procedimentos e instrumentos de avaliação…). 
1,011 
25.Com a implementação da AE a escola passou a ter mais visibilidade 
na comunidade. 
0,905 
Tabela 10 – Grau de consenso (Desvio-Padrão) 
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Perante a análise dos itens da tabela, pode-se afirmar que o grau de consenso é muito baixo, 
o que permite concluir que, segundo as perceções dos professores inquiridos, a AE continua a não 
ser entendida como fundamento para melhorar as práticas, ou para ter influências positivas a este 
nível. 
Confrontando os resultados da média e do desvio-padrão as perceções dos professores sobre 
os efeitos da AE nas práticas educativas são claramente inadequadas e indefinidas, isto é, os 
professores não têm uma opinião definida sobre os efeitos da AE.  
Com base nos dados recolhidos procurámos, ainda, estudara possível correlação entre eles, 
recorrendo para o efeito ao coeficiente de correlação de Pearson. Como tivemos oportunidade de 
referir mais atrás, o Coeficiente de Correlação de Pearson mede o grau de correlação entre duas 
variáveis, permitindo-nos averiguar de que forma se influenciam mutuamente. Trata-se de um 
coeficiente muito utilizado nos estudos de estatística descritiva e que permite medir de que forma 
duas variáveis se influenciam, ou não. O valor deste coeficiente oscila entre 1 e -1, sendo que 1 
significa uma correlação positiva e perfeita – isto é, quando uma variável aumenta ou diminui a 
variável que com ela se correlaciona também aumente ou diminui – e -1 uma correlação também 
perfeita mas negativa – o que quer dizer que quando uma variável aumenta a outra diminui na 
mesma ordem de grandeza. 
Os dados relativos ao coeficiente de Pearson encontram-se inseridos na tabela seguinte  
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Itens V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12 V13 V14 V15 V16 V17 V18 V19 V20 V21 V22 V23 V24 V25 V26
V1 1
V2 ,705** 1
V3 ,623** ,582** 1
V4 ,610** ,538** ,584** 1
V5 ,518** ,491** ,125 ,398** 1
V6 ,619** ,520** ,539** ,514** ,287 1
V7 ,651** ,605** ,477** ,579** ,373** ,758** 1
V8 -,078 ,283 -,038 ,197 ,289* ,035 ,074 1
V9 ,357* ,345* ,266 ,308* ,410** ,182 ,224 ,330* 1
V10 ,595** ,634** ,413** ,576** ,451** ,601** ,769** ,052 ,260 1
V11 ,376** ,405** ,282 ,439** ,401** ,482** ,430** ,332* ,575** ,482** 1
V12 ,244 ,329* ,107 ,287 ,475** -,076 ,029 ,443** ,488** ,155 ,425** 1
V13 ,443** ,455** ,304* ,593** ,603** ,439** ,526** ,371* ,344* ,488** ,603** ,511** 1
V14 ,471** ,649** ,514** ,525** ,423** ,259 ,420** ,557** ,632** ,418** ,498** ,635** ,557** 1
V15 ,464** ,568** ,488** ,421** ,423** ,407** ,552** ,144 ,347* ,564** ,439** ,438** ,554** ,654** 1
V16 ,452** ,462** ,157 ,469** ,468** ,635** ,633** ,058 ,249 ,621** ,510** ,172 ,585** ,257 ,455** 1
V17 ,585** ,434** ,247 ,364* ,701** ,487** ,458** ,069 ,347* ,440** ,448** ,261 ,561** ,309* ,413** ,664** 1
V18 ,108 ,413** ,131 ,045 ,355* ,166 ,257 ,530** ,357* ,229 ,494** ,465** ,525** ,516** ,349* ,348* ,346* 1
V19 ,336* ,487** ,292* ,412** ,374** ,074 ,294* ,268 ,332* ,422** ,317* ,489** ,496** ,514** ,587** ,327* ,217 ,307* 1
V20 ,157 ,298* ,003 ,274 ,446** ,252 ,220 ,502** ,280 ,331* ,450** ,553** ,546** ,349* ,248 ,351* ,373** ,531** ,363* 1
V21 ,445** ,563** ,235 ,426** ,638** ,412** ,483** ,325* ,278 ,559** ,682** ,445** ,728** ,482** ,556** ,537** ,505** ,563** ,650** ,616** 1
V22 ,509** ,341* ,352* ,455** ,283 ,635** ,678** ,039 ,426** ,520** ,433** ,017 ,373** ,332* ,399** ,531** ,449** ,098 ,243 ,160 ,357* 1
V23 ,341* ,468** ,453** ,518** ,219 ,566** ,647** ,258 ,175 ,662** ,452** ,240 ,481** ,464** ,561** ,419** ,258 ,350* ,414** ,431** ,545** ,543** 1
V24 ,469** ,493** ,392** ,539** ,454** ,557** ,700** ,288 ,311* ,594** ,570** ,223 ,647** ,525** ,606** ,502** ,497** ,321* ,407** ,305* ,578** ,615** ,693** 1
V25 ,082 ,236 ,078 ,283 ,349* ,137 ,206 ,662** ,381** ,260 ,438** ,558** ,531** ,567** ,264 ,286 ,316* ,637** ,268 ,502** ,333* ,127 ,454** ,396** 1
V26 ,189 ,167 ,040 ,073 ,384** ,294* ,368* ,204 ,367* ,361* ,388** ,339* ,416** ,305* ,341* ,473** ,540** ,518** ,197 ,407** ,330* ,524** ,448** ,522** ,622** 1 
 
valores inferiores a +/- 0,3 
 
  valores entre +/- 0,4 e +/- 0,6 
 
  valores maiores que +/- 0,7 
 
Tabela 11 – Matriz de correlações de Pearson 
  
 Após a análise da tabela de correlação entre as variáveis dependentes, observa-se que 
existem 284 correlações baixas, isto é, com valores inferiores a 0,3, 380 correlações médias, que 
apresentam valores 0,4 e 0,6 e 12 correlações altas, ou seja, com valores iguais ou superiores a 
0,7. A maioria dos autores consideram que a significância estatística existe relativamente às 
correlações altas, ou seja, com valores iguais ou superiores a 0,7. As variáveis que apresentaram 
este tipo de correlação foram: V1, V2, V5, V6, V7, V10, V13, V17, V21 e V24. 
 Faremos, de seguida, uma análise dos itens que apresentam correlações altas, para 
encontrar explicações para as correlações que as variáveis estabelecem umas com as outras, 
variáveis essas relativas às perceções dos professores sobre os efeitos da AE nas práticas 
educativas. 
 A correlação positiva (0,705) entre o item 1 – A AE contribuiu para alterar as minhas 
práticas pedagógicas – e o item 2 – A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos 
alunos por parte dos professores – revela que os professores inquiridos que, como consequência da 
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AE, alteraram as suas práticas pedagógicas, passaram a dar mais importância ao sucesso escolar 
dos alunos. Trata-se de uma correlação que não nos surpreende, uma vez que um dos objetivos da 
AE é fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos 
seus resultados. 
 Existe outra correlação significativa (0,701) entre o item 5 – As práticas educativas na 
minha escola têm sido influenciadas pela AE – e o item 17 – A AE contribuiu para estimular a 
realização de atividades experimentais, de atividades artísticas e a utilização das TIC na escola –, 
permitindo-nos afirmar que quando a AE contribui para alterar as práticas educativas, essa 
mudança reflete-se, entre outras possibilidades, na integração de diferentes atividades em contexto 
de aula, nomeadamente atividades experimentais, atividades artísticas e atividades que requerem a 
utilização das TIC. 
 O mesmo se passa com o item 6 – A AE estimulou o recurso a processos de ensino-
aprendizagem que têm em conta o contexto de cada turma – e o item 7 – A AE contribuiu para a 
melhoria da qualidade das práticas educativas –, que apresentam uma correlação positiva e 
significativa (0,758), que nos permite inferir que se a AE contribuir para a melhoria das práticas 
educativas, essa melhoria traduz-se na diferenciação e adequação curricular ao contexto de cada 
turma, atendendo-se às características e competências de cada aluno. 
 No entanto, o item 7 também apresenta correlações positivas e significativas (0,769) com 
os itens 10 – A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos docentes – e 24 
– A AE contribuiu para que, na escola, se prestasse mais atenção à adequação das atividades 
educativas às necessidades de cada aluno –, com valores de 0,769 e de 0,70, respetivamente, o que 
permite afirmar que, se os professores melhoraram a qualidade das suas práticas como 
consequência da AE da escola, então essa melhoria envolve a adoção de procedimentos inscritos 
numa pedagogia baseada na diferenciação curricular, que atende às necessidades de cada aluno. 
 A correlação positiva e significativa (0,728) entre o item 13 – A AE levou a adotar 
procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das medidas do sucesso escolar – e o item 21 – Na 
minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e a avaliação – demonstra 
que se a AE da escola melhorou a coerência entre o ensino e a avaliação, então essa melhoria 
resulta da adoção de procedimentos que, por certo, tiveram um impacto positivo no sucesso 
escolar. 
  Em suma, as correlações analisadas permitem-nos referir que, nas perceções de uma boa 
parte dos professores inquiridos, os efeitos da AE ao nível das suas práticas curriculares se refletiu 
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na valorização dos resultados e do sucesso escolar dos alunos, levando-os a adotar medidas e 
procedimentos para o efeito. As correlações abordadas permitem, ainda, relacionar a influência da 
AE com a qualidade do serviço educativo da escola, uma vez que contribuiu para a melhoria do 
desempenho dos professores e permitiu uma melhoria da coerência entre o ensino e a avaliação.  
 De facto, perante os resultados obtidos, os aspetos que dizem respeito às perceções dos 
professores sobre os efeitos da AE nas práticas educativas revela que houve algumas mudanças e 
melhorias, embora numa percentagem pouco significativa. De facto, alguns professores 
mobilizaram as suas práticas no sentido de responder à diversidade/ heterogeneidade com que as 
turmas do 1.ºCiclo do Ensino Básico, e o ensino em geral, se depara. Esta diferenciação e 
adequação curricular às características e competências de cada aluno é uma das atuações urgentes 
de que o nosso ensino precisa, pois constitui fator de motivação para os alunos, permite um 
processo de ensino aprendizagem mais aberto e a concretização de uma aprendizagem com 
sentido, com significado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
(…) continuam a prevalecer modelos que dão ênfase ao 
ensino de procedimentos rotineiros que pouco mais exigem 
do que a reprodução da informação previamente 
transmitida. Continuam a prevalecer modelos de avaliação 
pouco integrados no ensino e na aprendizagem, mais 
orientados para a atribuição de classificações do que para a 
análise do que os alunos sabem, e fazem, para a 
compreensão das suas dificuldades e para a ajuda à sua 
superação. (Fernandes, 2005, p. 15) 
 
 Desenvolvemos este trabalho fundamentando-nos em estudos e trabalhos de investigação 
realizados no âmbito da mesma temática. Os conhecimentos adquiridos e a experiência vivida 
foram significativos e constituíram um bom suporte para compreender os constantes apelos à 
procura da melhoria da qualidade no sistema educativo. 
 Nessa procura de melhoria, a avaliação tem sido amplamente reconhecida como um dos 
mecanismos que mais pode contribuir para cumprir tal desiderato. Daí a necessidade de construir 
e/ou difundir uma cultura de avaliação no seio do sistema, uma vez que lhe está cometida a função 
de gerar informação imprescindível para a solução de muitos problemas e para debelar algumas 
das debilidades que afrontam o ensino. 
 No entanto, essa cultura só surtirá os efeitos desejados se estiver associada à adoção de 
modelos de justiça, de equidade e solidariedade que promovam momentos de reflexão entre os 
agentes educativos para se conseguir compreender como e onde atuar eficazmente. São 
necessárias mudanças que produzam efeitos positivos. Contudo, tais mudanças exigem o 
envolvimento efetivo dos professores, bem como de todos os intervenientes escolares, que deverão 
sentir e implementar a avaliação como um elemento potenciador de qualidade, como um estímulo 
para a escola repensar as suas prioridades de intervenção, tornando-se, desta forma, melhor para 
os alunos. Tal como refere Sá (2012, p. 2), a “avaliação deverá implicar-se de forma constante na 
melhoria das aprendizagens”. Os alunos poderão, assim, olhar para a escola como um espaço de 
apoio, de partilha de conhecimentos, de alimentação do saber e do saber-ser, de articulação entre 
as vivências e os conteúdos dos programas curriculares. 
 Nesta ordem de ideias, será possível conseguir um ensino potenciador de aprendizagens 
que contribuem para os alunos serem pessoas completas, abandonando a ideia de um ensino 
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centrado na transmissão e reprodução, regulado por avaliações objetivas e quantitativas, 
completamente obcecado pela avaliação sumativa, como, por exemplo, os exames, e que 
desvaloriza o processo a favor do produto final. 
Reforçando esta linha de pensamento, a concretização das práticas de ensino e de avaliação deve 
ser refletida e cuidada para que os alunos consigam ter percursos educativos bem-sucedidos, que 
lhes permitam uma efetiva integração na sociedade. Além disso, tais percursos educativos devem 
gerar aprendizagens significativas e muni-los de competências e saberes que lhes permitam dar 
sentido ao que se aprende, como se aprende e para que se aprende. Só assim será possível criar 
condições para que os alunos possam brilhar e consigam enquadrar-se, de forma efetiva, numa 
perspetiva de aprendizagem ao longo da vida. 
 Ainda que a base do currículo seja a concretização de determinadas aprendizagens 
reconhecidas como essenciais e a apropriação de certos conhecimentos que os alunos terão 
obrigatoriamente de fazer, esse processo não pode desenrolar-se sem estimular, ao mesmo tempo, 
o desenvolvimento de valores tais como a autoestima, a capacidade de trabalhar em grupo, de 
dialogar, de ouvir e saber ouvir, aspetos tantas vezes esquecidos no mundo da educação. De facto, 
o desenvolvimento de competências tais como a responsabilidade, o otimismo, a capacidade de 
reflexão têm sido, com alguma frequência, minorados nos processos de ensino-aprendizagem, 
adiando o desenvolvimento da capacidade de superar obstáculos e de vencer fracassos, falando-se 
cada vez mais em dificuldades de aprendizagem, pois a preocupação central são as estatísticas. 
Neste cenário, como avaliar a qualidade da educação? 
 Face ao enquadramento realizado, em torno da avaliação e da qualidade das práticas 
educativas, o nosso estudo emergiu a partir do seguinte problema de investigação: Averiguar se a 
Avaliação Externa provocou alterações ao nível das práticas curriculares dos professores do 
1.ºCiclo do Ensino Básico, no sentido de responder às necessidades dos alunos e de se adequar às 
mudanças curriculares. 
 Na tentativa de encontrar respostas, ou possíveis soluções e recomendações, para o 
problema em causa, delinearam-se os seguintes objetivos: (i) conhecer os efeitos da AE na 
valorização dos resultados escolares; (ii) estudar o impacto da AE ao nível das práticas 
curriculares – trabalho colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, 
avaliação; e (iii) averiguar a influência da AE na qualidade do serviço educativo da escola. 
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O trabalho desenvolvido permitiu-nos concluir três pontos essenciais, que refletem as perceções 
dos professores sobre os efeitos da AE nas práticas educativas e que estão associados aos três 
objetivos traçados. 
 De acordo com as opiniões dos professores que participaram no estudo, foram 
reconhecidos efeitos da AE na valorização dos resultados escolares por parte de alguns 
professores, efeitos esses que estimularam o recurso a medidas que promoveram uma atenção 
mais focada no sucesso escolar dos alunos. Também se constatou que a AE teve algum impacto ao 
nível das práticas curriculares, mas não tanto como na valorização dos resultados. Ao nível das 
práticas curriculares, a maioria dos professores ainda não assume que a AE tenha gerado efeitos 
significativos. Verificou-se, ainda, que uma percentagem significativa de professores não sente, ou 
não tem opinião sobre, as influências da AE na qualidade do serviço educativo da sua escola. Na 
verdade, o ponto mais objetivo, onde os efeitos da AE mais se sentiram, foi ao nível da 
valorização dos resultados. 
 O estudo foi mais claro quanto ao impacto da AE nas práticas dos professores do 1.ºCiclo, 
porque permitiu constatar que houve efeitos, sobretudo na valorização dos resultados, embora 
numa dimensão pouco significativa, tendo em atenção o número de respostas sem opinião, perante 
um universo de culturas de escolas cada vez mais divergentes. Acresce o facto de ter permitido 
comprovar a valorização que é dada à avaliação sumativa no nosso sistema de ensino, em 
detrimento da avaliação formativa, embora seja a mais propalada nos discursos que a reconhecem 
como essencial na regulação dos processos de ensino e, consequentemente, na melhoria das 
práticas curriculares. Situação que se reflete, inevitavelmente, na qualidade do serviço educativo, 
pois não se atuou devidamente na causa que contribuirá para essa melhoria, que não é mais do que 
a mudança efetiva das práticas curriculares. Entendemos, neste sentido, que a intervenção nas 
práticas curriculares no ciclo inicial de um percurso educativo é a chave para se atingir a 
necessária e desejada qualidade. 
 Como continuidade deste trabalho de investigação, desenvolvido no sentido de contribuir, 
ainda que de forma muito singela, para a melhoria da qualidade do ensino, consideramos 
pertinente, se possível, desenvolver outros projetos de investigação que fornecessem subsídios 
necessários para a regulação da profissão, sobretudo no 1.ºCiclo, bem como para aprofundar o 
debate sobre as questões fulcrais das práticas pedagógicas, aspetos essenciais para moldar a 
cultura de escola, no sentido de um ensino integrado e portador de um espírito de colaboração 
entre os professores. 
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   Outra sugestão seria o desenvolvimento de projetos que contribuíssem para promover a 
associação entre a progressão de carreira e a competência profissional, não sobrevalorizando, 
quase exclusivamente, os anos de serviço, que entendemos não serem totalmente coincidentes com 
um desempenho eficiente e eficaz. Esses projetos poderiam ter implicações na emanação de um 
normativo que ponderasse o envolvimento das duas dimensões referidas.  
No fundo, projetos de investigação que contribuam para valorizar a profissão docente. É com a 
mesma esperança de sempre e a motivação para evoluir que terminamos este trabalho, convocando 
um pensamento que reconhecemos como uma possível resposta para os problemas do nosso 
ensino, que desejamos seja motivador, integrador e fascinante: 
Os bons professores têm uma cultura académica e transmitem com segurança e eloquência as informações 
na sala de aula. Os professores fascinantes ultrapassam essa meta. Eles procuram conhecer o 
funcionamento da mente dos seus alunos para os educar melhor. Para eles, cada aluno não é apenas um 
número na sala de aula, mas um ser humano complexo, com necessidades peculiares. (Cury, 2004, p. 59). 
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                                           Exmo. Senhor 
                                                                                                Diretor do Agrupamento  
 
 
Maria Inês Cristóvão Lopes Freire, professora do 1.ºCiclo do Ensino Básico em exercício de 
funções no Colégio Ramalhete, vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 
1) A signatária encontra-se neste momento a iniciar o 2.ºano do curso de Mestrado em Ciências da 
Educação, Área de Especialização em Desenvolvimento Curricular e Inovação Educativa, na 
Universidade do Minho; 
2) No âmbito do Mestrado pretende realizar uma dissertação sobre os Efeitos da Avaliação 
Externa nas Práticas Educativas no 1.ºCiclo do Ensino Básico, dissertação esta que se insere 
num Projeto de Investigação financiado pela FCT sobre a Avaliação Externa de escolas; 
3) Para poder concretizar este projeto, cujo objeto de estudo se circunscreve aos efeitos 
produzidos pela Avaliação Externa nas práticas educativas, torna-se imprescindível recolher as 
opiniões dos professores, sem as quais o projeto se tornará inviável. 
 
Pelo exposto, vem solicitar a Vossa Excelência se digne autorizar a passagem de um questionário 
aos professores do 1.ºCiclo que exercem funções no Agrupamento de Escolas que superiormente dirige. 
 
 
 
 
Porto, 12 de dezembro de 2013 
 
 
Pede deferimento, 
 
Maria Inês Cristóvão Lopes Freire 
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Exmo(a)s. Sr(a)s. 
O pedido de autorização do inquérito n.º 0446000001, com a designação “Perceções dos professores 
sobre os efeitos da Avaliação Externa nas práticas educativas”, registado em 18-05-2014, foi aprovado. 
Avaliação do inquérito: 
Exmo(a) Senhor(a) Dr(a) Maria Inês Cristóvão Lopes Freire  
Venho por este meio informar que o pedido de realização de inquérito em meio escolar é 
autorizado uma vez que, submetido a análise, cumpre os requisitos, devendo atender-se às 
observações aduzidas. 
Com os melhores cumprimentos 
José Vitor Pedroso 
Diretor de Serviços de Projetos Educativos 
DGE 
Observações: 
a) A realização do Inquérito fica sujeita a autorização das Direções dos Agrupamentos de Escolas 
do ensino público a contactar para a sua realização. Merece especial atenção o modo, o momento 
e condições de aplicação dos instrumentos de recolha de dados em meio escolar, devendo fazer-
se em estreita articulação com as Direções das Escolas/Agrupamentos que autorizem a 
realização do estudo.  
b) Deve considerar-se o disposto na Lei nº 67/98 em matéria de garantia de anonimato dos 
sujeitos, confidencialidade, proteção e segurança dos dados, (não identificar/tornar identificável) 
sendo necessário solicitar o consentimento informado e esclarecido do titular dos dados. Não 
deve haver cruzamento ou associação de dados entre os que são recolhidos pelos instrumentos 
de inquirição e os constantes da declaração de consentimento informado. 
c) Informa-se ainda que, de acordo com a natureza jurídica da Direção-Geral da Educação, 
publicada pelo Decreto-Lei n.º 14/2012 de 20 de janeiro, conjugada com o enquadramento legal 
específico dos pedidos de autorização para aplicação de inquéritos/realização de estudo de 
investigação em meio escolar (Despacho N.º15847/2007, publicado no DR 2ª série n.º 140 de 23 
de julho), a DGE não é competente para autorizar a realização de estudos/aplicação de 
inquéritos/questionários ou outros instrumentos em estabelecimentos de ensino privados. 
Pode consultar na Internet toda a informação referente a este pedido no endereço http://mime.gepe.min-
edu.pt. Para tal terá de se autenticar fornecendo os dados de acesso da entidade. 
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Nota Metodológica 
 
O projeto de investigação que estou a desenvolver no âmbito do Curso de Mestrado em 
Ciências da Educação, Área de Especialização em Desenvolvimento Curricular, na Universidade 
do Minho tem como tema “Efeitos da Avaliação Externa nas Práticas Educativas no 1.ºCiclo do 
Ensino Básico”. Este projeto é orientado pelo Professor Doutor José Carlos Morgado. 
O inquérito por questionário que apresento destina-se à recolha de dados que possibilitem 
analisar as perceções dos Professores do 1.º Ciclo sobre os efeitos da Avaliação Externa nas suas 
práticas educativas. 
A problemática de investigação que pretendo abordar ao longo deste percurso 
investigativo consiste, essencialmente, em averiguar se a Avaliação Externa provocou alterações 
ao nível das práticas curriculares dos professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico. Pretendo analisar 
algumas questões que me conduziram no desenvolvimento deste trabalho, tais como: Que medidas 
foram adotadas para promover a sustentabilidade dos resultados? Que mudanças provocou a 
Avaliação Externa ao nível das práticas de avaliação das aprendizagens? Existiram mudanças ao 
nível das práticas pedagógicas na sala de aula? Existiram mudanças ao nível das práticas 
pedagógicas no contexto do departamento curricular/ grupo disciplinar a que pertence? A que 
níveis (colaboração entre docentes, articulação e sequencialidade curricular, planificação, 
materiais/recursos)? No cômputo geral, houve mudanças ao nível da qualidade do serviço 
educativo da escola? 
Para encontrar respostas para a problemática em análise, apresento os objetivos de 
investigação que orientarão todo o processo de investigação:  
1 Analisar as mudanças ocorridas na escola após a Avaliação Externa; 
2 Conhecer os efeitos da Avaliação Externa na valorização dos resultados escolares; 
3 Estudar os efeitos da Avaliação Externa ao nível das práticas curriculares – trabalho 
colaborativo, articulação curricular, planificação, metodologias utilizadas, avaliação; 
4 Averiguar a influência da Avaliação Externa na qualidade do serviço educativo da escola. 
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Pretendo desenvolver um estudo de natureza quantitativa, com a recolha de dados a partir 
de um inquérito por questionário, destinado a Professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico que 
exerçam funções em escolas do 1.ºCiclo do Ensino Básico situadas nos distritos de Porto e Braga. 
O inquérito por questionário está organizado em duas partes. Na primeira parte pretende-se 
obter dados pessoais e profissionais, que permitirão caraterizar a amostra, garantindo-se a 
confidencialidade e o anonimato de todos os professores inquiridos, bem como de todas as 
entidades que colaboraram. Numa segunda parte serão recolhidos dados de opinião através das 
perceções dos professores relativamente ao tema em estudo, com base numa escala de Likert, 
através de 26 questões. 
A recolha de dados ocorrerá durante o terceiro período letivo e a solicitação de participação 
dos professores resultará do contacto com os Diretores e Coordenadores dos respetivos 
Agrupamentos. 
 
Porto, 18 de maio de 2014 
 
                                                              A mestranda 
Maria Inês Cristóvão Lopes Freire 
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UNIVERSIDADE DO MINHO 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
QUESTIONÁRIO dirigido a Professores do 1.ºCiclo no âmbito das 
“Perceções dos professores sobre os efeitos da Avaliação Externa nas 
práticas educativas” 
Caro(a) Colega 
O presente questionário enquadra-se num projeto de investigação intitulado “Efeitos da 
Avaliação Externa nas Práticas Educativas no 1.º Ciclo do Ensino Básico”, que estou a 
desenvolver no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, Área de 
Especialização em Desenvolvimento Curricular, na Universidade do Minho, para o qual 
pretendo recolher dados que possibilitem analisar as perceções dos Professores do 1.º Ciclo 
sobre os efeitos da Avaliação Externa nas suas práticas educativas. 
Para poder concretizar este estudo a sua opinião é fundamental. Os dados recolhidos 
serão tratados estatisticamente e utilizados apenas no âmbito deste projeto. O questionário é 
anónimo e será garantida a sua confidencialidade. 
Agradeço, desde já, a sua colaboração, sem a qual será impossível concretizar o estudo. 
A) DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
(Assinale com um X a situação que se adequa ao seu caso) 
Sexo: F □       M □ 
Situação profissional: 
Q.A. □      Q.Z.P. □      Contratado □     Outro □        Qual?_________________ 
Idade: 
Até 30 anos □        31 a 40 □        41 a 50 □        51 a 60 □        Mais de 60 anos 
□ 
Habilitações académicas: 
Ensino Secundário □           Bacharelato □            Licenciatura □                           
Mestrado □        Doutoramento □        Outra □  Qual? _____________________ 
Tempo de serviço: 
Até 5 anos □        6 a 10 □        11 a 15 □        16 a 20 □        Mais de 20 anos □ 
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B) PERCEÇÕES DOS PROFESSORES 
As questões que se seguem têm como objetivo recolher dados sobre os efeitos da Avaliação 
Externa (AE) nas práticas educativas dos Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico. Sinalize só 
uma resposta por alínea, fazendo um círculo em volta do número que melhor traduz a sua 
opinião, de acordo com a seguinte escala: 
(1) Discordo totalmente; (2) Discordo; (3) Não concordo nem discordo; (4) Concordo; (5) 
Concordo totalmente 
 
1. A AE contribuiu para alterar as minhas práticas pedagógicas. 1 2 3 4 5 
2. A AE traduziu-se numa maior atenção ao sucesso escolar dos alunos por parte 
dos professores. 
1 2 3 4 5 
3. A AE promove a equidade escolar. 1 2 3 4 5 
4. A AE conduz a uma valorização das aprendizagens. 1 2 3 4 5 
5. As práticas educativas na minha escola têm sido influenciadas pela AE. 1 2 3 4 5 
6. A AE estimulou o recurso a processos de ensino-aprendizagem que têm em 
conta o contexto de cada turma. 
1 2 3 4 5 
7. A AE contribuiu para a melhoria da qualidade das práticas educativas. 1 2 3 4 5 
8. O sucesso académico dos alunos tem sido alvo de preocupação sobretudo para 
obter bons resultados na AE. 
1 2 3 4 5 
9. A AE foi determinante para a minha escola promover uma maior abertura ao 
meio. 
1 2 3 4 5 
10. A AE constitui uma motivação para a melhoria dos desempenhos dos 
docentes. 
1 2 3 4 5 
11. A AE contribuiu para adequar os processos de ensino-aprendizagem aos 
conhecimentos prévios dos alunos. 
1 2 3 4 5 
12. Na minha escola, após a AE, foi desenvolvido um plano de melhoria. 1 2 3 4 5 
13. A AE levou a adotar procedimentos que tiveram efeitos na eficácia das 
medidas do sucesso escolar. 
1 2 3 4 5 
14. Na minha escola, os objetivos da AE são analisados regularmente. 1 2 3 4 5 
15. A AE contribui para que passássemos a realizar uma gestão articulada do 
currículo. 
1 2 3 4 5 
16. A AE estimulou o recurso a metodologias mais ativas na sala de aula. 1 2 3 4 5 
17. A AE contribuiu para estimular a realização de atividades experimentais, de 
atividades artísticas e a utilização das TIC na escola. 
1 2 3 4 5 
18. Na minha escola, a aferição dos critérios de avaliação passou a ser uma 
prática recorrente com a realização da AE. 
1 2 3 4 5 
19. Com a implementação da AE os vários atores escolares (professores, pais, 
elementos da autarquia, membros de associações locais…) passaram a 
posicionar-se em torno de objetivos comuns. 
1 2 3 4 5 
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20. A AE levou a que se alterasse a forma como se analisam os resultados no 
interior da escola. 
1 2 3 4 5 
21. Na minha escola, a AE contribuiu para melhorar a coerência entre o ensino e 
a avaliação. 
1 2 3 4 5 
22. Na minha escola, a partilha de conhecimentos e de experiências pedagógicas 
entre os professores intensificou-se com a realização da AE. 
1 2 3 4 5 
23. Na minha escola, a AE estimulou o recurso a práticas de monitorização 
interna no desenvolvimento do currículo (coordenação dos professores ao 
nível das planificações, dos recursos que utiliza, dos procedimentos e 
instrumentos de avaliação…). 
1 2 3 4 5 
24. A AE contribuiu para que, na escola, se prestasse mais atenção à adequação 
das atividades educativas às necessidades de cada aluno. 
1 2 3 4 5 
25. Com a implementação da AE a escola passou a ter mais visibilidade na 
comunidade. 
1 2 3 4 5 
26. A AE incentivou os professores a investirem na sua formação profissional. 1 2 3 4 5 
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